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Notícias de Petrec &

SÃO PAULO

Mais da metade do acucar a produzir-se na safra nova 1940 nas Usinas no Estado
de São Paulo será com a CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR.

Nas provas de filtrabilidade o açúcar das Usinas com Clarificação Composta DORR
a quantidade de xarope filtrado numa hora era 400% maior ou 4 vezes mais da
quantidade das Usinas com defecação aberta antiga.

A filtração mais fácil do açúcar feito com a Clarificação Composta DORR toma
mais barata a refinação. Os refinadores devem escolher açúcar cristal proce-
dente das Usinas, que adotam o processo de Clarificação Composta DORR.

(g)

OLIVER-CÀMPBELL ROTARY FILTER

o maior filtro rotativo OLIVER na America do Sul está sendo montado na Usina
Amália em São Paulo.

Numa carta do Sr. Mário Dubeux, da Usina União e Industria, em Pernambuco,
nos diz que o filtro Oliver está trabalhando ali há 10 annos, sem outro concerto
alem das telas novas em cada 3 safi'as e que a perda de açúcar na torta fica em
1% ou menos de polarização, precisando só um operário numa moagem de 900
toneladas de cana em 24 horas.

(§)

(0)

As economias com o filtro Rotativo OLIVER CAMPBELL permitem a amortização
de seu custo em menos de 3 safras.

láquínas para Usinas

A Casa Fetree & Dorr Engineers Inc. 120 Wall St. New York City E.U. da Ame-
rica do Norte oferece seus serviços e orçamentos a todos os Usineiros na aquisição
dc máquinas de todos os tipos para Usinas de açúcar. Tem representação para
caldeiras, distilarias, moendas, evaporadores, clarificadores, filtros, aquecedores
e material de construção e encanamentos.

PETREE & DORR ENGINEERS iNC.
120 WALL STREET, NEW YORK CITY

Caixa Postal 3623 - Telefone 26-6084
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POLITICA AÇUCAREIRA

Em seu número de fevereiro deste, ano, a

"Revista de Chimica Industrial", órgão do
Sindicato de Chimicos do Rio de Janeiro, es-

tampou, sob a epígraphe "Açúcar - O Brasil

e sua industria açucareira", ligeiro resumo de
um artigo do Sr. Earl L. Symes. inserto em
"The International Sugar Journal", de julho

de 1938.

A que título resumiu esse trabalho a con-

ceituada revista técnica ? De curiosidade, para
divulgar a opinião de um autor estrangeiro

sobre a nossa industria açucareira, ou de in-

formação, para fornecer uma noticia interes-

sante ao seu público especialisado ?

A primeira hipótese é inadmissível, por-

que o sr. Earl L. Symes nada disse de novo,

sob qualquer ponto de vista, do açúcar no
Brasil. E a segunda ainda o é mais, pois seria

uma informação velha de dois anos, reedita-

da por uma publicação brasileira.

Ha no nosso país fontes de informações
perfeitamente atualizadas sobre tudo quan-
to se relaciona com o açúcar. Além desta

Revista e do "Anuário Açucareiro", o Institu-

to do Açúcar e do Álcool distribue regular-

mente Boletins quinzenais, organizados peia

Secção de Estatística, com os últimos dados

da produção, exportação, estoques, cotações

e consumo, e tres boletins anuais: um geral,

compendiando os dados estatísticos relativos

a safra que acaba de encerrar-se, outro rela-

tivo ao alcool-motor e outro à exportação de

açúcar.

Só pelo desconhecimento dessas publica-

ções se explica que a "Revista de Chimica In-

dustrial" divulgue afirmações como estas: "E'

dificíl fazer uma avaliação do açúcar anual-

mente fabricado, em vista de numerosas pe-

quenas usinas indígenas não controláveis e

também porque a safra se e.stende por todo o

ano, em razão da latitude variável de suas cul-

turas e da época variável da estação seca".

Não ha no Brasil "numerosas pequenas
usinas indígenas não controláveis". Nem nu-
merosas nem poucas. O que ha são engenho-
cas, de aparelhagem mais simples que a dos
banguês, — uma tosca moenda de madeira e
uns tachos dc cobre. Chamar a isso de usinas
é levar longe de mais o amor à tecnologia.
Mas a quasi totalidade das grandes e peque-
nas fábricas está controlada pelo Instituto do
Açúcar e do Alccol. que assim pode elaborar
estatísticas periódicas da produção nacional.

Tampouco procede a alegação de se esten-
der "a safra por todo o ano, em razão da lati-

tude variável das suas culturas e da época va-
riável da estação seca". As safras do Norte
ocorrem em épocas diversas das do Sul e do
Centro, possibilitando a colheita de dados re-

lativos a cada uma, de modo a se poder acom-
panhar as atividades produtoras, de cada re-

gião e a se fazer a sua avaliação global em
cada ano.

O Instituto do Açúcar e do Álcool mantém
Delegacias Regionais nos maiores Estados pro-
dutores e fiscais em todas as zonas açucarei-
ras do país, estando permanentemente ao par
de todo o movimento agrícola, industrial e
comercial em torno desse género de primeira
necessidade. Além disso, a Secção de Estatís-

tica aproveita outras fontes informativas,
como as Coletorias Federais, Alfândegas,
Mesas de Rendas, Postos Fiscais, Compa-
nhias de Estradas de Ferro e de Navegação
Marítima e Fluvial. Por isso, a própria ex-
tensão territorial do país não é estorvo à
elaboração das estatísticas açucareiras, que
se aproximam tanto quanto possível da rea-

lidade.

Não queremos crer que a "Revista de
Chimica Industrial" viva alheia à industria

açucareira do Brasil, como se o açúcar fosse

um produto com que nada tenlia de vér a

química. Apenas lhe sugerimos a conveni-
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encia de procurar conhecer as ati\"'id3.des

dessa industria através do seu órgão de con-

trole e não das publicações estrangeiras, até

porque essas mesmas, para serem verdadei-

ras só podem recorrer à fonte indicada, sob

pena de divulgarem dados precários, desori-

entando os que acaso os aproveitam de re-

torno.

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR

O boletim da Secção de Estatística do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, relativo a abril

último, mostra que a produção de açúcar no
Brasil até o dia 30 daquele mês se elevou a

19.304.174 sacos. Como se vê, a sarra 1939-40

foi uma das mais opulentas nos anos mais
recentes

.

Com exceção do Distrito Federal, todas

as outras unidades federativas apareceram
nas estatísticas como produtoras de açúcar

e, na divisão por zonas, verifica-se que aque-

le total se decompõe da seguinte maneira:

norte, 11.260.984 r.acos; sul, 8.043.190 sa-

cos. Convém assinalar que a produção auto-

rizada foi de 17.142.722 sacos e no inicio da

safra estimava-se a produção em 18.838.100

sacos. A produção real em 30 de abril exce-

dia de quase um milhão de sacos a estimati-

va inicial c de mais de dois milhões a produ-
ção autorizada.

Entre os Estados, o maior produtor con-

tinúa a ser Pernambuco. O grande Estado
nordestino entrou com uma quota de
5.660.957 sacos. Seguem-se, em ordem de-

crescente, S. Paulo 2.812.024 sacos; Rio de
Janeiro, 2.426.215; Minas Gerais, 2.280.581;

Alagoas, 2.137.455; Baía, 1.225.014; Sergipe,

876.470; Paraíba, 575.372; Ceará, 3447928;

Santa Catarina, 318.422; Rio Grande do
Norte, 159.058; Goiaz, 123.547; Espírito San-
to, 120.006; Pará, 51.969; Maranhão, 51.951;

Piauí, 40.400; Rio Grande do Sul, 35.720;

Mato Grosso, 31.845; Paraná, 14.836; Acre,

9.517; Amazonas, 7.887.

Amazonas, Piauí, Santa Catarina e Mato
Grosso foram os únicos Estados que até

aquela data nâo haviam atingido as quotas
de produção que lhes foram atribuídas.

Outro quadro do boletim referido deta-
lha a produção de açúcar de usina, que atin-

giu a cifra de 14.078.461 sacos, com um au-
mento de quasi dois milhões de sacos em re-

lação à produção autorizada, que foi de
12.221.978 sacos.

Entre os Estados que mais produziram
açúcar de usina se inscrevem os seguintes:

Pernambuco, São Paulo, Rio de Janeiro,

Alagoas, Baía e Sergipe. A produção desses

Estados foi, respectivamente, de 5.062.610,

2.464.049, 2.307.483, 1.685.740, 827.180 e

824.384 sacos.

Não produziram açúcar desse tipo: Acre,

Amazonas, Paraná e Rio Grande do Sul.

O norte produziu 8.447.587 sacos e o sul

5.230.874.

Vários fatores coricorrem para explicar

esse apreciável aumento de produção e à base
de todos está a política de defesa, que possibi-

litou a recuperação da industria.

O aperfeiçoamento do trabalho agrícola,

pela adoção de métodos racionais do cultivo,

também se conta entre as influencias que agi-

ram no sentido de elevar a produção de açú-
car do país.

O PREÇO DA BETERRABA NA
INGLATERRA

Em consequência do aumento do custo de
produção, decorrente da guerra, os plantadores
de beterraba da Inglaterra receberão preços mais
altos pela sua safra, este anc. O Ministério da
Agricultura anunciou, ha pouco, uma escala de
preços para 1940. Estes sofreram um aumento de
3s. 9d., por tonelada, em relação ao preço básico.

A escala é para ser aplicada às beterrabas de
151/2 por cento de conteúdo de açúcar, entregues
nas fábricas.

Nas fábricas de Bury Lt. Edrnunds, Cantley,
Ely, Irswich, Kings, Lynn, Peíerborough, Ipal-

ding e Wissington o preço para este ano será de
50s. contra 46s.3d. pagos anteriormente. As fá-

bricas de Bardney, Clowick, Felstead e Killham
pagaram 51s., e as de Allscott, Brigg, Kidder-
minster, Popletoii e Selby pagarão 52s. contra
47/3 e 48/3, respectivamente, em 1938.

Além disso, a taxa de adição ou dedução so-

bre o preço básico para cada um por cento acima
ou abaixo da porcentagem de 151/2 foi elevada
para 3s.4d. Anteriormente era de 2s.6d. Uma
bonificação de Is.Sd, por tonelada será paga às

beterrabas entregues em setembro cu depois de
31 de dezembro deste ano, contanto que os plan-
tadores satisfaçam as condições estabelecidas nos
contratos que regulam as entregas. A British

Sugar Corporation continuará a pagar as despe-
sas de fretes, quando estes excederem de 7s. por
tonelada para as fábricas de Allscott e Kidder-
minster

.

Foi detei-minado ainda que os preços serão
revistos em janeiro de 1941, constatado que o

custo de produção aumentou desde novembro de
1938, de modo a não ser coberto pelas condições
de venda vigentes em 1940.

A Divisão do Açúcar do Ministério da Ali-

mentação fixou em 4í) mil acres a área básica

para Í940.
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DIVERSAS NOTAS

o DELEGADO DOS BANGUEZEIROS NA
C. E. DO I. A. A.

Em sessão extraordinária, realisada cm
25 de abril p. f.. os delegados dos plantado-
res de cana junto ao Conselho Consultivo
do I. A. A., nos termos do artigo 82 do de-

creto-lei n.° 1831, procederam à escolha do
delegado dos banguezeiros e plantadores de
cana junto à Comissão Executiva do Ir.c;ti-

tuto.

Foi escolhido, por aclamação unânime, o

dr. Moacir Soares Pereira, entre os quinze
nomes componentes das diversas listas trí-

plices enviadas pelos sindicatos de classe dos
Estados.

O novo membro da C. E. do Instituto do
Açúcar e do Álcool, autêntico banguezeiro,
tomou parte ativa no movimento em pról do
financiamento dos açucares brutos, sendo,
assim, um lídim.o deirnsor dos interesses de
sua classe.

ASSOCIAÇÃO USINEIROS DE
' são PAULO

Na sessão efetuada a 6 de março último
pela C. E. do I. A. A., o sr. Barbosa Lima So-
brinho, comunicando à c£':a a reeleição do sr.

Monteiro de Barros para o cargo de presi-

dente da Associação dos Usineiros de São
Paulo, congratulou-se com os usineiros pau-
listas é com os delegados à Comissão Execu-
tiva, pelo reconhecimento, que representa

este ato, dos altos méritos do ilustr'^ compa-
nheiro.

A noticia foi recebida com a maior satis-

fação pelos presentes, tendo o sr. Monteiro
de Barros agradecido a manifestação de

apreço que assim lhe foi prestada.

O PROJETO DE CRIAÇÃO DO INSTITUTO
DE DOCES E CONSERVAS

Com o oíicio de 6-6-39, o sr. -João C. Ma-
chado, diretor geral do Conselho Federal do

Comercio Exterior, encaminhou ao Institu-

to do Açúcar e do Álcool o processo rela-

tivo à projetada criação do Instituto de Do-

ces e Conservas, solicitando o seu parecer,

a respeito.

Em oficio de 12 de fevereiro de 1940, o

sr. Raul Bopp, diretor da Secretaria daque-
le Conselho, pediu ao Presidente do I. A.
A. a devolução do processo cm causa, com o

parecer inicialmente solicitado.

Em face da insistência do pedido de au-
diência do Instituto no processo em apreço,

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, examinando
o assunto com a melhor atenção, emitiu so-

bre o mesmo o seguinte parecer :

"A idéia de um Instituto de Doces e Con-
servas surgiu inicialmente cm Pernambuco,
proposta por duas firmas, em memorial que
foi enviado ao Interventor Federal naquele
Estado.

Alegavam os requerentes que duas gran-
des fábricas, — uma em Pernambuco, outra
em S. Paulo — empenhadas numa concorrên-
cia áspera, diminuíam o preço da goiabada,
vendendo-a abaixo do custo, embora fossem
procurar compensação para esse sacrifício,

na venda de outros produtos, como, por exem-
plo, a massa de tomate. Os pequenos indus-
triais, que não tinham à mão esse recurso,

eram obrigados a acompanhar a corrida dos
gra::des, o que não deixaria de levá-los à ruí-

na e à falência. Daí a idéia da criação de um
Instituto de Doces e Conservas, que regula.sse

o fabrico e o comércio do doce. Suas atribui-

ções compreenderiam vários domínios, como
se pode ver do ante-projeto elaborado pelos

interessados e apresentado no Recife, em abril

de 1938. Deveria o Instituto de Doces e Con-
servas, :

I — Fixar e defender os preços dessas
mercadorias.

II — Controlar as vendas, a situação dos

estoques e a atividade das fábricas.

III — Conquistar novos mercados, desen-

volvendo os atuais.

IV — Instalar industrias subsidiárias, ou de
aproveitamento, que as organiza-

ções particulares não pudessem ex-

plorar em condições económicas
vantajosas.

V — Fornecer matérias primas, tais como:
folhas de flandres, açúcar, madeira,

frutas, etc, a preços inferiores aos

obtidos por compras em menor es-

cala, ou sob regime de livre concor-

rência.

VI — Fusão, ou encerramento de fábricas
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que não trabalhassem em condições

económicas

.

VII — Financiar a industria.

VIII — Fixar quotas de produção para cada

fábrica.

IX — Estabelecer um laboratório broma-
tológico central, para uso da própria

industria, de modo a orientar o fa-

brico e garantir a pureza dos produ-

tos.

X — Organisar e dirigir todas as vendas

da mercadoria, que seria entregue

ao Instituto na base do preço míni-

mo estabelecido.

Não seria admitida nenhuma nova fábri-

ca de conservas e doces. Na função de ven-

der e distribuir, o Instituto, que seria uma
organização comercial, emitiria duplicatas,

faria a warrantagem do produto que não ti-

vesse saída, manteria viajantes comerciais

em todo o país e nas republicas centro e sul-

americanas, assumiria todo o encargo da pro-

paganda desses produtos.

Para atender a esse programa, o Instituto

disporia de um capital nominal de 10.000

contos, capital a que os industriais propor-

cionariam mil contos e mais uma contribui-

ção obrigatória de 50 réis por cada quilo de
produto vendido. Essa mesma taxa consti-

tuiria a parte nuclear da receita do Institu-

to, de modo que, em substância, o capital se-

ria apenas aquela entrada dos industriais,

isto é, mil contos de réis. Concorreriam tam-
bém para a receita os lucros, juros, ou comis-
sões obtidas pelas atividades comerciais do
Instituto. E ainda se esperava lucro nas ope-
rações, fixando-se o destino que deviam ter.

O projeto não teve a aprovação do Conse-
lho Federal do Comercio Exterior, pelos mo-
tivos que constam do voto vitorioso no Conse-
lho e aprovado pelo sr. Presidente da Repú-
blica. Dizia esse voto :

"Considerando que o Instituto é pre-

tendido afim de impor uma majoração
nos preços de venda

;

Considerando que o aumento de pre-

ço traria, como primeira consequência,
a quéda imediata do consumo

;

Considerando que o aumento do pre-
ço traria, como segunda consequência, a
renúncia do Brasil à conquista dos mer-
cados externos e ao alargamento do in-

terno
;

Considerando que o aumento de pre-

ço provocaria um movimento de anti-

patia por parte da população
;

Considerando que a razão de umas
fábricas não poderem concorrer com ou-
tras reside no fato das primeiras terem
um custo de produção mais elevado que
as últimas

;

Considerando que na competição in-

dustrial, o problema é sempre o do cus-

to da produção e não o do preço de ven-
da, sendo forçoso orientarmos os nossos
trabalhos nesse sentido, afim de estimu-
lar o aperfeiçoamento e o progresso da
nossa produção, que precisa competir
vitoriosamente com a estrangeira, nos
mercados externos, o Conselho Federal
do Comercio Exterior opina no sentido

de que é inconveniente a criação do Ins-

tituto, transmitindo-se às entidades que
pleitearam a aludida criação, se aprova-
da esta resolução pelo Senhor Presiden-
te da República, como sugestões, os itens

que formaram as conclusões do presente
parecer".

Rejeitada a idéia, os pleiteantes daquela
medida pensaram recorrer a outra fórmula.
Não se criaria mais um novo Instituto de
Conservas e Doces, e sim um Departamento
de Doces, junto ao Instituto do Açúcar e do
Álcool. Diante dessa nova proposta, resol-

veu a Câmara de Produção, Consumo e
Transportes, do Conselho Federal do Comer-
cio Exterior, enviar o processo ao Instituto

do Açúcar e do Álcool, "para que o mesmo
se pronuncie a respeito do problema em dis-

cussão" .

O fato de ser um Departamento, e não
um Instituto autónomo, não impediria que
o destino fosse aquele mesmo ideado pelos
Industriais. A defesa do preço, a assistência

técnica, a propaganda, a fiscalização, tudo
teria que correr por conta daquela taxa de
50 réis por quilo de doce vendido. Os pró-
prios interessados calculam que essa contri-

buição não deveria exceder a 1.500 contos
por ano. Convenhamos que não seria muito
para a amplitude do programa.

Essa razão, porem, não seria suficiente.

Poder-se-ia dizer que os industriais aceita-

riam contribuição maior, ou que a diferença
entre o preço mínimo e o preço de venda da-
ria para cobrir as despesas da organização.

Preferimos, por isso, encarar os aspectos es-

senciais da questão, para declarar que não
vemos razão para que a ação do Instituto

do Açúcar e do Álcool se estenda à defesa
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dos preços dos doces, ou à organização e con-

trole desse novo mercado.
A criação do Instituto do Açúcar e do

Álcool derivou da necessidade de defender
toda uma industria, que não poderia subsis-

tir diai.te dos preços ruinosos, resultantes da
super-produção. Não se tratava de forçar as

grandes fábricas a vender pelos preços que
as pequenas consideravam necessários, mas
de permitir a sobrevivência de todas elas.

Essa defesa se organizou como uma espécie

de coordenação, ao passo que a defesa do
doce, nos moldes propostos, equivaleria a um
monopólio pelo Instituto, que teria a seu
cargo todas as vendas, quando, no açúcar, só

se encarrega o Instituto de vender as quotas
aestinadas ao exterior, uma vez que são quo-
tas de sacrifício.

Como se vê, as operações nada têm de
comum entre si. A defesa do açúcar não obe-
dece às mesmas necessidades da defesa do
doce. A criação, no Instituto do Açúcar e do
Álcool, de um Departamento de Doces só

poderia servir para estabelecer a confusão
e a balbúrdia nos dois domínios, comprome-
tendo a defesa do açúcar, sem assegui-ar a

dos doces.

A industria dos doces interessa ao Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool que pode fazer

por ela alguma cousa, e o tem feito varias

vezes, procurando conseguir que o açúcar
destinado à fabricação de doces seja vendi-

do por preços mais baixos. E' verdade que
essa orientação não corresponde ao que se

pleiteia, nos diversos memoriais dos fabri-

cantes de doces. O que interessaria aos in-

dustriais em causa não seria o preço mais
baixo do açúcar, mas a variação dos preços

do açúcar, para que as fábricas menores ob-

tivessem essa mercadoria por preços mais
baixos que as fábricas aperfeiçoadas. Essa
medida, porém, não caberia na esfera de ação

do Instituto do Açúcar e do Álcool; teria que
ser objeto dos cuidados e atenções de um Ins-

tituto dos Doces.

De resto, a questão se nos afigura encer-

rada com o voto do Conselho do Comercio
Exterior. O que se considerou prejudicial

não foi a criação de um Instituto de Conser-

vas e Doces, mas a finalidade que lhe era

atribuída. Consequentemente, atribuir essa

finalidade condenada, não ao Instituto dos

Doces, mas a um Departamento do Institu-

to do Açúcar e do Álcool não seria o bastan-

te para que deixassem de subsistir as críti-

cas feitas pelo Conselho e sancionadas, até
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mesmo, pelo sr. Presidente da República. O
argumento, aliás, consta de um \olo do sr.

Léo de Afonseca :

"Anteriormente pleitearam a criação

de um Instituto para controlar a indus-

tria do doce e tendo este Conselho con-

cluído não ser a falta de um órgão con-

trolador a razão da desorganização ale-

gada existir na mesma industria, parece
que a mesma conclusão poderá ser apli-

cada no caso presente, isto é, não haver
conveniência na criação de um departa-

mento junto ao Instituto do Açúcar c do
Álcool para patrodinar a industria do
doce; salvo melhor juízo".

Nada temos que acrescentar a esse voto,

pelo que proponho a seguinte resolução :

Resolve -a Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool restituir o

processo junto ao Conselho do Comercio
Exterior, considerando inviável a ideia

da criação de um Departamento de Do-
ces junto ao I. A. A."

O parecer do sr. Barbosa Lima Sobrinho
foi aprovado, na íntegra, resolvendo-se ain-

da devolver o processo, com o parecer, ao

Conselho F. do Comercio Exterior.

LIMITE DA USINA CONCEIÇÃO DE
MACABU'

Refutando um editorial do diário "A Ga-
zeta", de Campos, o sr. Letelbe Barroso, ge-

rente dâ Delegacia Regional do Instituto do
Açúcar e do Álcool no Estado do Rio, dirigiu

àquele jornal a seguinte carta :

"Campos, 18 de abril de 1940.

Ilmo.° Sr. Redator da "A Gazeta".

Nesta.

Lendo hoje, como de habito, o seu aprecia-

do jornal, deparei, na primeira pagina, com o

artigo sobre a "situação angustiosa dos la-

vradores de canas em Conceição de Macabú",
que está exigindo alguns reparos.

Diz o articulista, de início, que "essa si-

tuação, desde a distribuição de quotas às usi-

nas, é penosa aos infelizes lavradores daquela

zona, crescendo todos os anos os sacrifícios

hoje quasi desesperadores, pois perderam eles

as esperanças de serem amparados".
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Logo adiante, acrescenta: "Vieram as quo-

tas, os plantadores foram sacrificados porque

à usina Conceição tocou irrisório limite", etc.

Ora, sr. Redator, — e é este o reparo que

pretendo fazer, — à usina Conceição foi atri-

buído o limite a que a mesma tinha direito,

de acordo com o critério geral, adotado para

a limitação de todas as usinas do País.

E não se diga que foi um critério estreito,

por isso que o Instituto aliás de acordo com a

lei que rege o assunto, tomou por base a me-
dia de produção do último quinquénio.

Diz ainda o articulista que a mesma usi-

na tem capacidade para produzir o dobro da

quota que lhe foi atribuída.

Com isso, de certo, ele pretendeu argu-

mentar com o que dispõe o § P do Artigo

58, do Decreto 22.981, de 25 de julho de

1933.

Mas, se é certo que esse dispositivo da

lei fala na capacidade dos maquinismos, não

é menos certo que ele manda, igualmente,

observar "as áreas atuais das lavouras".

E a area da lavoura da referida usina, an-

tes do advento do Instituto e antes, conse-

quentemente, da limitação, está expressa na

sua produção, no quinquénio básico.

Vejamos :

Em 1929, produção 45.346 ses.
" 1930 " 32.711

"

" 1931 " 31.945
"

" 1932 " 27.891
"

" 1933 " 29.145
"

Total produzido 167.038

que, divididos por 5, dão a media de produ-

ção no quinquénio, de 33.407 ses.

Em 1934, a usina em apreço foi limitada

em 40.087 ses. ou seja a media do quinqué-
nio, acrescida de 20% de acordo com a reso-

lução da Comissão Executiva, de março de
1934, e, nesse ano, produziu ela, apenas 25.244,

para em 1935, produzir 39.992 sacos.

Pois bem, já vimos que a media do quin-

quénio da usina Conceição foi de 33.407 sacos

e que o Índice da sua lavoura, na época da li-

mitação, está assinalado, também, nas suas
produções das safras de 1934 e 1935, isto é,

produção muito inferior ao limite definitivo

que lhe foi fixado pelo Instituto.

Assim, se essa usina e os lavradores daque-
la região sofrem, hoje, como diz o seu jornal,

pela deficiência de quota, a conclusão lógi-

ca é de que houve, a partir de 1936, sensível

aumento de lavoura, por isso que a existente,

de 1929 a 1935, jamais deu para cobrir o limi-

te dado à usina em apreço, como vimos acima.

Como vê, sr. Redator, não é possível res-

ponsabilisar-se o Instituto pela situação atual

da Usina Conceição e dos lavradores daquela
zona.

Agradecendo, de antemão, a acolhida que,

estou certo, V. S. dará a estas linhas, sirvo-

me da oportunidade, sr. Redator, para apre-

sentar-lhe as minhas cordiais saudações.

Leíelbe Barroso — Delegado Regional do
Instituto do Açúcar e do Álcool".

O professor Priestly, da Universidade de
Sidney, condenava o hábito dos jogadores de
"foot-ball", de chupar limões durante os interva-
los do jogo. O que o jogador cansado precisa é
de alguma cousa que reponha as energias perdidas
sem perturbar o sistema nervoso e para esse fim
indicava o uso do café com muito açúcar. —
Dr. Adrião Caminha Filho.

^FAZENDEIROS,!

USINEIROS-
COMPREM diretamente da produtora

TORTA DE MAMONA
para adubação dos canaviais

OLEO DE rícino
óíimo lubrificante para moendas

OFEREÇAM diretamente á consumidora

A SUA PRODUÇÃO
DE OLeO FUSEL

Dirijam-se á

CIA. QOIMICA RHODIA BRASILEIRA

Caixa Postal 1529

S. PAULO

AGENCIAS :

S. Paulo — Rua Benjamin Constant, 55

Rio — Rua Buenos Aires, 100-100 A
Recife — Rua da Assembléa, 1

Porto Alegre - Rua Chaves Barcelos, 167
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A ECONOMIA AÇUCAREIRA E A GUERRA

o relatório do consrlheiro coitivr-

cidl junto à Legação do Brasil cm
Cuba, sr. \V(dlcr Lima Sarmento, pu-
blicado no "Boletim do Ministério das
Relações Llxteriores" . de 22 de janei-

ro deste ano. ocupa-sc larçKUuente da
siliuição da industria tu;ucareira em
f(U'c d<t yuerra europeia. .Merece am-
pla divuUjação essa /xu-tc do inlercs-

siuUe trabalho, motivo por <]uc o re-

produzimos a seguir:

"Os benefícios, que todos esperavam tra-

ria o atual conflito europeu à industria açu-
careira, não se fizeram notar, ainda, apesar
de decorridos dois mêses do inicio das ati-

vidades bélicas.

O preço do açúcar — que expcrimcntára
alta nos prim.eiros dias da guerra — vem
diariamente caindo, aproximando-se de 1.22

centavos a cotação da libra, livre a bordo,
para exportação aos Estados Unidos, quando
durante a safra passada nunca baixou de
1,72 centavos. O aumento dos fretes, dos se-

guros marítimos e do preço dos sacos, que
atinge, hoje, a 28 centavos, ou sejam 15 cen-

tavos mais do que em 1938, também con-
tribue para agravar, de muito, a situação. O
"comité" executivo da "Asociación Nacio-
nal de Hacendados", em nota distribuída à

imprensa, declara que o problema já não é

o de não poder melhorar ou renovar a ma-
quinária ou mesmo o de pintar a casa de cal-

deiras, mas sim o de que dificilmente pode-
rão os usineiros continuar os traballios de
reparação, pois, com os preços atuais do açú-
car, será muito difícil conseguir-se o seu fi-

nanciamento.
A resolução tomada pelo governo ameri-

cano, em 11 de setembro do corrente ano,

de suspender, temporariamente, o regime de
quotas, em vigor desde junho de 1934, muito
tem contribuído para tão crítico estado de
cousas.

Tal resolução tomou-a o presidente Roo-
sevelt, visando a deter a alta exagerada dos

preços, que se fez sentir no inicio das hos-

tilidades, quando as donas de casa, temendo
a escassês de açúcar no mercado, trataram

de acumular abundantes reservas. Como re-

sultado da suspensão de quotas, as existên-

cias disponíveis no mercado americano, em

31 de outubro pi\)XUHu lHulo :)iinL;iani a

3.746.650 toneladas contra 908.2!i7, fixada
pelo aludido regime.

Retraindo-se os refinadores conlinontnis,

por haver diminuído a procura — em virtu-

de de passarem as donas de casa a consumir
suas reservas acumuladas, uma vez cessa-

do o pânico e aumentando a oferta dos pro-

dutores, — não se podia fazer esperar a baixa
dos preços. Segundo noticias que chegam
dos Estados Unidos, tão desalentadores têm
sido os ditos preços nestes últimos dias que
já se fala na possibilidade de restabelecer

o governo americano o seu sistema de quo-
tas.

Se este c o panorama observado na Re-
pública do Norte, fácil é de compreendcr-se
o que presentemente sofre a industria insu-

lar, a qual além de haver pei-dido a garan-
tia que o aludido sistema lhe dava, naquela
República, tem de lutar contra os direitos

de importação, correspondentes, atualmente,
a 1,50 centavos por libra e mais o meio cen-
tavo recebido, peio produtor americano, de
seu governo, a título de subvenição. Esses
dois centavos de diferença tornam negativa
a "vantagem" que o produtor cubano tinha
sobre o americano, r-elativamente ao custo

de produção.

A "Asociación Nacional de Hacendados"
qualifica de caótica a situação que atra-

vessa a industria açucareira e pede ao go-

verno atuar rápida, prudente e inteligente-

mente afim de evitar males maiores, com
prejuízo não só dos usineiros e operários,

como de toda a economia nacional.

O Executivo cubano, entretanto, até este

momento, não definiu sua posição em face

de tão debatido problema. O seu Secretario

da Agricultura, em recentes declarações à

imprensa, informou que as atuações oficiais

se reduzem, por enquanto, a receber e consi-

derar as sugestões que lhe são apresentadas

com relação à safra livre ou limitada, as

quais servirão, oportunamente, ao Governo
para fixar o critério a seguir.

Ao Congresso compete, em definitivo, re-

solver sobre a limitação ou não da próxima
safra.

Com referencia à política que se deverá
adotar para a safra de 1940, divergem as

opiniões das partes interessadas. De um la-
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do, encontram-se os francamente partidários

do abandono da política de restrições, por
julgarem que tais restrições, quando unila-

terais ou isoladas, são altamente prejudiciais

ao país. E esta, afirmam eles, é precisamente
a situação de Cuba, ao abandonarem Lon-
dres e Washington os seus sistemas de quotas.

(Convém notar haver a Inglaterra agido de
acordo com o art. n.° 51 do Convénio Inter-

nacional Açucareiro, o qual permite ao Go-
verno signatário, que se encontrar em esta-

do de guerra, solicitar a suspensão das obri-

gações que lhe correspondam) . Entre os par-

tidários de tal medida, encontram-se o depu-
tado Gustavo Gutierrez, que apresentou um
projecto de lei declarando livre o cultivo,

produção e exportação do açúcar no territó-

rio nacional.

A Associação de Colonos e a de Usinei-
ros, ao contrario, recomendam que se atue
com cautela, porquanto uma desenfreada e

impremeditada política de expansão, sem le-

var em conta a realidade inexorável das ne-
cessidades dos mercados, poderá dar a uma
superprodução tão nefasta à economia de
Cuba, como a que se produziu após a guerra
de 1914.

Confusa e incerta é, pois, a situação da
industria açucareira cubana. O seu futuro,

parece-nos, depende, em muito, da duração
do atual conflito europeu e da política, que
fôr adotada pelos Estados Unidos na próxi-
ma safra. Em interessante artigo publicado
na Revista "Cuba Económica y Financiera",
demonstra o seu autor, pessoa de reconheci-
da autoridade, que dentro de dois ou três

anos os Estados de Flórida e Luisiana e mais
Porto Rico poderão aumentar sua produção
de açúcar de cana em quantidade superior à
que, no mercado americano, estava reserva-
da à Cuba, ficando este país completamente
deslocado do aludido mercado pelos seus
próprios produtores continentais e insulares.
Assim sendo, na hipótese de não restabele-
cer o presidente Roosevelt o regime de quo-
tas para a safra de 1940, só o prolongamento
da guerra salvará o açúcar cubano, e isso no
caso de ser impossível aos países europeus,
beligerantes ou não, atenderem às necessi-
dades dos mercados do velho continente.

Confiam, entretanto, os cubanos que, ten-
do em vista a política de "Bom Vizinho" do
Presidente Roosevelt e a importância do seu
mercado para os exportadores dos Estados
Unidos, fácil será a composição de uma fór-

mula, que harmonise os interesses recípro-

cos dos dois países".

NA EUROPA

A guerra europeia provocou, como era
inevitável, profundas e radicais transforma-
ções na vida económica dos povos do Velho
Mundo. A economia açucareira não podia es-

capar aos efeitos desastrosos da luta e por
toda parte, na Europa, está sofrendo da par-
te dos governos um controle mais efetivo e

estreito. Fazendo uma ligeira análise da si-

tuação da lavoura de beterraba e da indus-
tria do açúcar, F. O. Licht, no seu boletim
de 29 de fevereiro, nota que a tendência ge-

ral é para o aumento das áreas de plantio de
beterraba, o que quer dizer que a política de
autarquia será incentivada com todas as for-

ças nos domínios da produção açucareira.

Do boletim aludido, passamos às nossas co-

lunas um resumo das medidas adotadas nos
países europeus em relação à economia do
açúcar :

Alemanha — Com o decreto de 7 de se-

tembro de 1939, o ministro da Agricultura
e da Alimentação autorizou a Associação
Açucareira Central a organisar a guerra eco-

nómica em relação ao açúcar, beterraba e

sub-produtos, exceto o caldo. Foram cance-
lados todos os contratos existentes em vir-

tude dessas novas disposições. A Associação
Central controla todo o movimento de negó-
cios, de acordo com as regras da economia
planificada. Afim de garantir uma distribui-

ção de açúcar igual e uniforme, foram intro-

duzidos cartões de racionamento. A ração
semanal por pessoa é de 250 gramas de açú-

car e 100 gramas de geleia, ou mais 40 gra-

mas de açúcar. A essa ração acrescenta-se no
outono mais um quilo e meio de açúcar para
o preparo de frutas cristalizadas. Assim cada
pessoa pode comprar semanalmente 290 gra-
mas de açúcar, o que corresponde a um con-
sumo anual de 15,08 quilos de açúcar refi-

nado ou 16,76 quilos de açúcar bruto. Como
essas quantidades se referem apenas ao con-
sumo doméstico, não incluindo o fabrico de
chocolate, mel artificial, doces, etc, a. distri-

buição de açúcar é quasi igual ao consumo
normal. O suprimento das industrias que tra-

balham com açúcar é regulado por normas
especiais. Os impostos e direitos cobrados
sobre o açúcar não sofreram alteração des-

de o inicio das hostilidades. As fábricas de
açúcar são obrigadas a fixar as suas áreas de
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plantio de beterraba de tal maneira que, em
30 de setembro de 1941, disponham de reser-

va igual a 20 por cento da sua quota básica.

Espera-se na primavera deste ano um con-

siderável aumento nas áreas beterrabeiras

.

Boémia e Moravia — O chefe do governo
do Protetorado da Boemia-Moravia baixou
urn decreto em 29 de setembro de 1939 co-

metendo à Comissão dos fabricantes de açú-
car e refinadores a execução da guerra eco-
nómica no tocante ao açúcar, beterraba e

melaços; em consequência, a Comissão ficou

sob o controle imediato do Estado. Desde 1^'

de outubro o açúcar foi colocado na lista dos
produtos sujeitos a racionamento. A ração
semanal para cada pessoa é de 400 gramas,
concedendo-se, durante o verão, uma quota
adicional de 1.500 gramas para a conserva
de frutas. Calculando-se em valor bruto, essa

ração equivale a um consumo anual "per ca-

pita" de 24,8 quilos. A distribuição de açúcar
para fins industriais é feitá segundo o decre-
to acima referido pela Comissão de fabrican-
tes e refinadores. O preço básico do refinado
para consumo interno foi conservado em 555
coroas por 100 quilos. Também não foram al-

terados os impostos de importação — 338
coroas por 100 quilos — e as diferentes ta-

xas que incidem sobre o produto. As refina-

rias são obrigadas a guardar 90 por cento das
suas quotas internas para o consumo do país,

isto é, para consumo doméstico e fins indus-

triais. Espera-se que a area beterrabeira seja

aumentada para o ano agrícola 1940-41

.

Slovaquia — Desde que, no inicio da cam-
panha, o ministro da Economia fixou a quan-
tidade de açúcar a ser reservado para o con-

sumo interno, pode-se dizer que a economiia

açucareira da Slovaquia está de certo modo
sob o controle do Estado. Com relação à ex-

portação, cabe ao ministro da Economia de-

cidir cada um dos casos ocorrentes. Até ago-

ra não foram introduzidos os cartões de ra-

cionamento, mas desde P de fevereiro o

mercado foi racionado de tal maneira que,

com exeção dos industriais, a quota mensal
por pessoa foi fixada em 1.000 gramas. Cal-

culada em valer bruto, essa quota represen-

ta um consumo anual "per capita" de 13,33

quilos. A essa quantidade, deve-se acrescen-

tar o açúcar consumido no fabrico de choco-

late, geleia, doces e frutas secas. Desde o ini-

cio da guerra os preços não foram alterados.

O preço para fábrica sobe a 550 coroas por

100 quilos. Os impostos e direitos também
permaneceram os mesrr.os. A reserva para

consumo interno acima referido é destinada
para o ano industrial 1939-40. Espera-se este
ano um aumento da area de plantio do be-
terraba.

Hungria — As autoridades discutem ain-
da os problemas da economia açucareira —
introdução de cartões de racionamento e
acumulação de estoques de reserva. Os pre-
ços do açúcar, bem como os direitos impos-
tos, não sofreram alteração. Espera-se que a
area bcterrabeira seja aumentada este ano.

Holanda — Logo que se iniciaram as hos-
tilidades, o governo holandòs proibiu as ex-
portações de açúcar. Ao mesmo tempo foi

publicado um decreto; estabelecendo que as
iDeterrabas somente podem ser aproveitadas
para o fabrico de açúcar, xarope e geleia; o
decreto proíbe o aproveitamento das beter-
rabas para forragem e a livre distribuição de
açúcar. Em 16 de outubro de 1939, foram in-

troduzidos os cartões de racionamento para
o açúcar, estabelecida a ração de meio quilo
por pessoa na primeira quinzena, ração que
foi posteriormente elevada para 1 quilo em
20 dias, o que equivale a 350 gramas por se-

mana. Em açúcar bruto, essa cifra corres-
ponde a um consumo anual de 20,22 quilos
"per capita"'. O preço para vendas em gros-
so foi fixado pelo governo em 41,50 florins
por 100 quilos. O preço atual é, porém, de
43,75 florins, em vista de ter havido um au-
mento de 2,25 florins nos impostos; o ini-

posto de consumo eleva-se a 29,25 florins. A
partir de 1 de maio o açúcar foi onerado
com um novo imposto destinado a cobrir as
despesas de mobilização. Ainda nessa mes-
ma data, será elevado de 10 por cento o im-
posto de consumo, que passará a ser 33,73
florins. Para 1939-40 não foram acumulados
estoques de reserva. Espera-se que a area
beterrabeira seja aumentada de 25 por cen-
to este ano. O total de beterrabas pelas quais
serão pagos subsídios foi aumentado de 1.600

para 2.000 milhões de quilos. Com o aumen-
to da area de plantio espera-se formar esto-

ques de emergência.

Dinamarca — A produção açucareira da
Dinamarca foi posta sob controle oficial em
1932. Desde então o governo fixou os preços
do açúcar e das beterrabas e o máximo de
lucro das fábricas. Importação e exportação
de açúcar só podem ser feitas mediante li-

cença especial. Em outubro do ano passado
foram introduzidos os cartões de racionamen-
to. A ração mensal para particulares é de
2 1/2 quilos. No período de outubro a dezem-
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bro, a ração será aumentada de 1 quilo. O
consumo anual "per capita" eleva-se, de

acordo com essas cifras, a 34,44 quilos. As
industrias que empregam açúcar, os restau-

rantes, padeiros e outros comércios recebem
uma ração especial. Explica-se a alta ração

estabelecida na Dinamarca por ser este o

pais que mais consome açúcar na Europa,

em condições normais. Os preços do açúcar

foi'a da fábrica permaneceram inalterados;

os retalhistas tiveram permissão para au-

mentar de 1 oere os seus preços, em ordem
a atender o aumento de despesas no trans-

porte. As taxas e impostos continuam os

mesmos. Não se cogita, por enquanto, de

acumular estoques de emergência.

Bélgica — A economia açucareira não está

sob controle oficial na Bélgica. Apenas as im-

portações e as exportações estão submetidas
a controle. Já foram tomadas todas as provi-

dencias para a adoção de cartões de raciona-

mento, mas até o presente não foi baixado de-

creto nesse sentido. Não ha medidas oficiais

concernentes ao mercado açucareiro. Desde o

inicio das hostilidades não se verificaram mo-
dificações nos impostos de importação e de
consumo. Os estoques existentes são conside-

rados suficientes para as necessidades do con-

Gumo interno. E' provável que se aumente a

area de plantio de beterraba de cerca de 20

por cento este ano.

Suécia — Na Suécia a industria açucarei-

ra não é controlada pelo governo. O governo
deseja, todavia, que a distribuição mensal de
açúcar à população seja idêntica à do ano an-
terior. A partir do começo da guerra, os pre-

ços do açúcar foram aumientados de 2 oere
por quilo, sendo atualmente de 34 oere por
quilo, açúcar tipo castor, primeira qualidade.
Nenhuma alteração se fez nas taxas e impos-
tos que incidem sobre o açúcar. Também não
se cogita de acumular estoques de emergên-
cia.

Noruega — Criou-se uma organisação
semi-oficial para controlar a importação de
açúcar e a distribuição aos grossistas. Já foi

adotado o cartão de racionamento. A semanal
foi fixada em 300 gramas por pessoa, o que
equivale a um consumo anual de 17,33 quilos,

valor bruto. Não se conhecem restrições refe-

rentes ao xarope e 4 geleia. Antes da guerra,
em agosto do ano passado, o preço vigorante
para o cristal comum era de 0,63 coroa por
quilo; o preço atual é de 0,87 coroa por quilo.

Não houve modificações nas taxas e impostos.
A organisação acima referida acumulou gran-

des quantidades de açúcar; os grossistas são

também obrigados a acumular reservas.

Itália — A produção e o consumo do açú-

car estão sob o controle do Ministério das

Corporações. A taxa de produção, que não va-

ria, sobe a 380 liras por quintal. O raciona-

mento foi estabelecido em fevereiro deste ano
na base de 500 gramas por pessoa, mensal-
mente. A distribuição de açúcar para fins in-

dustriais e comerciais será feita de acordo
com o suprimento normal do ano campanha
1938-39. A partir de dezembro o preço do açú-

car foi aumentado para 25 liras por quintal.

A renda obtida com esse aumento é destina-

da exclusivamente à formação de fundo para
a melhoria da cultura da beterraba. Os preços

atuais são 662 liras por quintal de refinado e

647 liras por quintal de cristal. Em conse-

quência de uma nova taxa de 2 por cento que
entrou em vigor em 8 de fevereiro, os preços

de retalho foram correspondentemente au-

mentados. O objetivo visado com o raciona-

mento é formar tão depressa quanto possível

um estoque de reserva de mais de um milhão
de quintais. Espera-se um aumento de 20 por
cento na area de plantio de beterraba.

lugoslavia — Por decreto de 19 de julho

do ano passado formou-se uma organisação
para vender açúcar, a qual está sob o controle

dos Ministérios interessados na industria açu-
careira. Essa organisação não somente regula

a area de plantio como também a venda do
açúcar e sub-produtos; fiscaliza ainda os pre-

ços no mercado interno. Não ha restrições so-

bre a distribuição do ?,çucar. Desde 1 de se-

tembro, os preços do açúcar foram reduzidos

de 0,50 dinar por quilo. Explica-se essa redu-

ção pelo fato de ter sido diminuída de 7,50 di-

nara para 7 o imposto do consumo. Oficial-

mente, não se trata de acumular estoques,

mas espera-se que estes se formem com o

aumento da area de plantio de beterraba.

Rumania — Desde alguns anos que a eco-

nomia açucareira está controlada pelo gover-

no. O controle diz respeito à area de plantio,

preços de beterraba e preços de varejo e gros-

so. O governo não achou necessário introdu-

zir cartões de racionamento, de vez que a

acumulação de estoques por particulares é ve-

dado. Os preços do açúcar, bem como as taxas

e impostos, não sofreram alterações. Não se

pretende formar estoques de emergência.

Bulgária — Não ha na Bulgária controle

oficial da produção açucareira. Não se está

fazendo racionamento do produto. Os preços

não se modificaram, bem assim as taxas e im-
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postos, o governo não poude-até agora reali-

zar o seu plano de importação de uma grande
quantidade de açúcar, porque os países ven-
dedores estão sobrecarregados de pedidos. A
area de plantio será aumentada' este ano.

Suiça — A importação, produção e distri-

buição de açúcar estão sob o controle do De-
partamento Federal de Alimentação. O con-
sumo é racionado. Presentemente, cada pes-
soa tem direito a 500 gramas de açúcar por
semana, o que corresponde a un-^ consumo
anual de 28,89 quilos, valor bruto. Os preços
têm subido desde 1 de setembro. Os pi-eços em
vigor são estes: cristal tino, 100 quilos. 6Í li-an-

cos em grosso e 67 francos no varejo. Não se

fizeram modificações nos impostos e direitos.

A obrigação de conservar reservas foi aboli-

da desde a primavera do ano passado. Receia-
se que a semeadura este ano soja menor, por
falta de trabalhadores capazes, falia essa de-
corrente da mobilização.

Lituânia — O governo é um dos muitos
acionistas da industria açucareira, que está

praticamente sob o controle oficial. Até agora
não se introduziram os cartões de raciona-
mento; apenas, a distribuição é oficialmente
i-egulada. Ainda não se tornou obrigatória a

acumulação de estoques. Pretende-se este ano
aumentar consideravelmente a area de plan-
tio de beterraba. Já se acha em andamento a
construção de uma terceira fábrica, que de-

verá entrar em funcionamento na campanha
deste ano.

Estónia — A economia açucareira é con-
trolada pelo Ministério da Economia. A ração
mensal foi fixada em 800 gramas por pessoa,

concedendo-se pelo Natal uma quota adicio-

nal de um quilo. Pretendeu-se fazer pela Pás-
coa outra distribuição extra, não estando es-

tabelecida a quantidade a ser concedida. Com
o racionamento, o consumo anual se eleva a

11,78 quilos por pessoa. O preço do açúcar, no
começo da guerra, era de 0,48 corõa estónia na
e atualmente subiu a 0,60. Os direitos cobra-
dos sobre o açúcar não foram alterados. Os
importadores de açúcar são obrigados a con-
servar um estoque igual a 25 por cento úu
quantidaa .mpoi"tada no ano passado.

Rússia — Como todas as atividados econó-
micas do país a industria do açúcar também
está coiilrolada pelo governo soviético. Ne-
nhuma medida de racionamento foi até agora
introduzida. A partir de 16 de janeiro úllimo,

0 preço do açúcar cí'islal foi elevado d(> 3,80

1 ublds para 5 rublos. Não lia informações so-

bre modificações nos impostos o taxas cobra-

dos sobre o açúcar. O governo tem em vista

íliminuii' a area de plantio e ao mesmo tempo
fazer uma campanlia no sentido de elevar o

rendimento por hectare.

O açúcar tonsíitue uma das melhores fontes
de energia fisiológica de efeitos quasi imediatos.
A <-iia utilização pelo homem se faz desde a pri-

meira idade e a criança exige e pede substancias
açucaradas, pois que o açúcar tem grande impor-
tância na formação do tecido muscular e no me-
tabolismo geral. — Dr. Adrião Caminha Filho.

Um quilo de açúcar desenvolve no corpo
3.938 calorias e proporciona 112% da energia que
um homem necessita diariamente para o desen-
volvimento geral de suas atividades. Dr. Adrião
Caminha Filho.

O açúcar utilizado na alimentação é total-

mente aproveitado pelo organismo sem deixar
resíduos ou cinzas como acontece com as substan-

cias graxas e proteicas, e não produz fadiga orgâ-

nica pelo pouco trabalho que dá ao estômago a

suii digestão. Dr. Adrião Caminha Filho.
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PODE A INDUSTRIA DIRIGIR-SE A SI MESMA?

o. W. WILLCOX

A ECONOMIA DIRIGIDA APLICADA À INDUSTRIA AÇUCAREIRA

(Tradução autorizada de Teodoro Cabral)

CAPÍTULO V

(Continuação)

O CONTINGENTAMENTO NA REPÚBLICA
ARGENTINA

A República Argentina é um país latino-

americano que se estende desde a Bolivia, por
2.300 milhas, até o cabo de Horn e desde a

crista dos Andes até o sul do Oceano Atlân-
tico, ocupando a maior parte da região meri-
dional da América do Sul. A sua área iguala

à dos onze Estados da Montanha e do Pacífi-

co dos Estados Unidos. E' um país de grandes
possibilidades agrícolas, muitas das quais ain-

da estão por desenvolver. Exporta grandes
quantidades de trigo, milho, linho, carne de
vaca e de carneiro e lã; vem da Argentina
mais de metade do couro consumido nos Es-

tados Unidos.
A população eleva-se a 12 milhões de ha-

bitantes, mais de um quarto dos quais vivem
nas dez maiores cidades; os habitantes são
quasi todos brancos, na maioiia imigrantes
da Espanha ou da Itália ou seus descendentes.
Bem que a agricultura seja a principal fonte
de riqueza, existe uma grande e crescente
industria, especialmente no sul.

A forma de governo é a de uma repúbli-

ca federal, muito semelhante à dos Estados
Unidos. Pela Constituição ha um Presidente,
uma Câmara de Deputados, um Senado e um
Supremo Tribunal. Ha quatorze Províncias,
que correspondem aos Estados americanos.
Cada Província tem a sua própria Constitui-
ção, pela qual elege o Governador e o Poder
Legislativo e regula os seus próprios negó-
cios ccb o princípio da autonomia ("home ru-
le") . Ha dez Territórios, ainda não elevados
a Estados, que são administrados pelo Gover-
no Federal. Reina liberdade religiosa e liber-

dade de palavra. De um modo geral, o regi-
men é perfeitamente democrático, bem que,
ocasionalmente, um governo impopular seja

derribado por meios mais expeditos que vo-
tos e eleições.

A cana é a base da industria açucareira
do país, existindo apenas duas fábricas sem
importância de açúcar de beterraba. Encon-
tram-se os canaviais nas províncias nortistas

de Tucuman, Salta e Jujuy, possuindo a pri-

meira dessas províncias a maioria das empre-
sas açucareiras. A "faixa açucareira" acha-se
compreendida entre os paralelos 27° e 23° de
latitude sul, tocando apenas a zona tropical e

estendendo-se ao sul até o que se considera o
limite da região sub-tropical.

Essa "faixa açucareira" começou a ser co-

lonizada do lado do sul. As primeiras fábricas

de açúcar foram estabelecidas na orla meri-
dional da zona sub-tropical e depois, com o
desenvolvimento dos transportes ferroviários,

foram levadas aos limites setentrionais, que,
conforme dissemos, se acham à beira da zona
tropical. Dentro dessa faixa ha considerável
variedade de condições climáticas. Alguns
distritos são irrigados, outros dependem das
chuvas naturais.

De um modo geral, a industria açucareira
argentina é uma industria de alto custo de
produção, primeiramente porque depende em
grande parte do trabalho branco, com um pa-
drão de vida bastante alto e com dia de oito

horas e salário mínimo estabelecido por lei;

depois, a região fica fora da zona tropical e

tem estação de inverno bem definida, embora
suave, durante a qual não é desconhecida a

geada. E essa condição não é muito favorável
à cana de açúcar, que é preeminentemente
uma planta de clima quente. Por essa razão o
ciclo da safra é de apenas cerca de 10 meses,
em vez dos 18 meses dos trópicos; e, por isso,

o rendimento de açúcar por unidade de super-
fície de terra é relativamente pequeno. Em
terceiro lugar, o produto tem de ser transpor-
tado a longas distâncias, por estrada de ferro,

para os principais centros consumidores do
sul; por exemplo, custa tanto transportar uma
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tonelada de açúcar a Buenos Aires, de Tucu-
man, como de Hamburgo. A industria açuca-
reira argentina exige, por isso, como condi-
ção indispensável à sua existência, a prote-

çã da tarifa aduaneira.

A historia recente da industria açucareira
na Argentina segue a m.esma trilha das de-
mais industrias estudadas neste livro: perío-
do de expansão após a guerra, super-produ-
ção, derrocada do mercado mundial e dos pre-
ços no mercado interno e depressão económi-
ca geral. Em 1930 o preço do açúcar no mer-
cado de Buenos Aires caiu a nivel tal, que
perdiam dinheiro todas as empresas açucarei-
ras do norte, exceto uma, que, em virtude de
condições extraordinariamente favoráveis,
conseguia apresentar o lucro de 3,9' '<

. Esta-
va empilhado um excesso de mais de 100.000

toneladas que continuava a crescer. Nessas
condições, muitas usinas se preparavam para
fechar as portas, achando-se ameaçado o meio
de vida de mais de 100.000 trabalhadores e pe-
quenos plantadores de cana. Sendo ã indus-
tria açucareira o principal negocio das tres

províncias nortistas, especialmente de Tucu-
man, ficou seriamente perturbada a vida eco-
nómica dessa região, com repercussões eco-
nómicas em toda a nação. Afinal a crise do
açúcar chegou a um ponto em que se clamou
em altos brados pela assistência federal.

Como é de costume em tais crises, a rea-

ção do público em geral a esse clamor apre-
sentava alguma diferença de opinião. Os ad-
vogados do livre cambio e os proponentes da
economia do "laissez-faire" não deixaram, de
sugerir em devido tempo que ''se deixasse a

Natureza seguir o seu curso". Como acontece
na Austrália, a faixa açucareira da Argentina
fica situada num recanto remoto da nação,
afastado dos centros de população, industria

e força politica. ''Comparativamente com as

industrias do açúcar de outras regiões canavi-

eiras, é bem conhecida a relativa ineficiência

da industria nacional: e até os produtores de
açúcar de beterraba e o governo da Tcheco-
slovaquia desenvolveram um sistema que lhes

permite embarcar açúcar para Buenos Aires,

através de meio mundo, a um preço que os

produtores de Tucuman não podem vencer se-

não protegidos por uma tarifa aduaneira ab-

surdamente elevada. Sustentar uma tal in-

dustria será sobrecarregar ainda mais a mas-
sa popular, que já luta com as suas próprias

dificuldades. Que entre o açúcar estrangeiro

barato, para criar saldos na balança comer-

cial, que levarão aos mercados estrangeiros o

trigo e a carne da Argentina".

Contudo, essa política de barataria não
encontrou mais acolliida na Argentina do que
na Aus+ralia ou cm qualquer dos casos que
aparecem neste livro. Do ponto de vista da
economia social nacional era óbvio o que re-

sultaria do abandono da industria açucareira

das províncias nortistas aos rigores do "laissez-

faire". Tornar-se-ia improdutiva uma imensa
quantidade de capital invertido; dezenas cie

milhares de pequenos plantadores c trabalha-

dores sofreriam perdas de emprego, que não
seriam inteiramente aliviadas com a passa-

gem das terras canavieiras a outras culturas,

nem pela absorção dos trabalhadores por ou-

tros ramos da indústria argentina. A propor-

ção que se fossem arruinando os industriais

açucareiros, sofreria toda a vida comercial das
províncias açucareiras e as crescentes indus-

trias manufatureiras do sul perderiam um não
pequeno grupo de freguezes. Tudo bem pon-

derado, a industria açucai^eií^a era uma rique-

za nacional digna de ser conservada a custa

de alguns centavos a mais por qudo de açú-

car.

Por esse tempo, as perturbações económi-
cas da Argentina das quais a situação açuca-

reira era apenas uma parte, provocaram uma
suave revolução política; e, como paralela-

mente ocorreu no Brasil, o governo passou ao

controle de um Presidente provisório (Uribu-

rú), que foi investido de poderes ditatoriais.

Tomando conhecimento da situação açucarei-

ra, o governo Uriburú resolveu acudir-lhe. A
obra de traçar e executar um plano para a

restauração da industria açucareira foi con-

fiada a uma Comissão (Coniisión Nacional dei

Azúcar) de onze membros, composta de re-

presentantes dos plantadores de cana, usinei-

ros, refinadores. Banco Nacional, Esticadas de

Ferro Nacionais, Sociedade Nacional de Agri-

cultura e Ministro da Agricultura.

A situação que defrontavam OS SeiIvadores

era esta: a principal fonte das perturbações

da industria açucareira era a presença de um
imenso saldo de açúcar oriundo dos anos an-

teriores. A primeira coisa a considerar era

ver o que se deveria fazer desse excesso. Na
Argentina, o excesso de açúcar era um pro-

blema mais grave que nos casos da Austrália

e do Brasil, que já foram estudados. Quanto
à Austrália, o leitor deve recordar-se que o

açúcar de Queensland gosa de tarifa aduanei-

ra preferencial no mercado britânico, o que
torna possível exportar o excesso com um
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prejuízo que os consumidores australianos su-

portam sem queixumes; quanto ao Brasil, a

ausência de recursos petrolíferos no país pos-

sibilita, numa economia dirigida, dar uma
saida não alimentar ao açúcar. Nenhuma des-

sas vias, porém, se abria à Argentina. O alto

custo da produção, de um lado e, de outro, a

completa ausência de tarifa aduaneira prefe-

rencial em mercados estrangeiros tornavam
vã a esperança de exportar açúcar argentino.

Havia pouca probabilidade de estabelecer-se

uma industria alcooleira para combustível de
automóvel, pois uma florescente industria pe-

trolífera poderia fornecer gasolina barata em
largas quantidades.

Conforme expuzemos, tanto a Austrália

como o Brasil podem conservar suas indus-

trias açucareiras em suas dímens(5es origi-

nais, isto é, sem o abandono forçado de cana-
viais, nem do equipamento industrial existen-

te. Não existindo, na Argentina, oportunida-
des semelhantes para uma economia dirigi-

da integral do açúcar, nada havia a fazer se-

não reduzir a industria ao ponto de abastecer

o mercado interno e planear medidas para fa-

zer desaparecer o excesso de açúcar acumu-
lado.

Mostraram os cálculos que para pôr a pro-

dução anual em equilíbrio com a procura in-

terna era preciso um corte de cerca de 30%
na produção. Mas havia dificuldades políticas.

O governo federal argentino é, como o dos Es-

tados Unidos, um governo de poderes dele-

gados, tendo as Províncias (como os Estados
americanos) certos atributos intangíveis que
mesmo um Presidente provisório argentino,
apoiado por um mandato revolucionário, não
ousou desacatar. As tres Províncias açucarei-

ras eram senhoras absolutas de seus negócios
internos e, tradicionalmente, o controle dire-

to da produção era matéria em que o governo
federal não podia interferir. Mas, com boa
vontade de todos os lados, o problema foi re-

solvido de maneira prática. Foi feito um acor-

do entre o Governo Federal e o Governo da
Província de Tucuman, obrígando-se o Go-
verno provincial a aprovar a lei necessária
para efetuar uma redução da produção e fi-

cando com o Governo Federal o controle do
preço do açúcar em toda a nação.

Executando esse acordo, o Governo pro-
vincial de Tucuman contingentou a sua in-

dustria açucareira em base reduzida. A cada
usina foi atribuída uma quota proporcional
à sua produção anterior, sendo essas quotas de
usina parceladas entre os lavradores de cana.

Ao fixarem-se, porém, os termos do contíngen-
tamento entre os lavradores, considerou-se
que, aplícando-se a redução em porcentagem
uniforme para todos, a economia dos peque-
nos plantadores seria mais seriamente afe-

tada, proporcionalmente, que no caso dos que
trabalhavam em larga escala. Combínou-se,
pois, que não seria incomodado nenhum la-

vrador de cana cuja produção media não ex-
cedesse de 10,1/2 toneladas, ficando reconhe-
cido o principio (reconhecido em quasi toda
parte) de que se deve tratar tão brandamen-
te quanto possível os membros mais fracos da
industria.

Assim resolvido esse caso, restava atacar
o excesso de açúcar acumulado, que parecia
desaconselhável exportar e para o qual não
se via nenhum emprego não alimentar. Fi-

cava uma terceira opção, que era destruí-lo.

Mas parece que não afetou aos argentinos a
mania de desembaraçar-se de um excesso de
produção agrícola pelo processo puro e sim-
ples de destruí-lo — mania que a história sem
dúvida registrará como um dos fenómenos
mais extravagantes da grande crise. Em vez
de lançar ao mar dezenas de toneladas do ex-
cesso de açúcar, chegou-se ao seguinte plano:
uma certa quantidade desse açúcar seria pos-
ta de parte como contingente de reserva e o

resto seria lançado no mercado interno em
tres porçóes anuais sucessivas.

Quer isso dizer que durante os tres anos
necessários para eliminar esse excesso a pro-
dução corrente deveria ser ainda reduzida em
proporção equivalente à quantidade de açú-
car desse mesmo excesso lançada no merca-
do. E surgiu a questão: sobre quem deve re-

cair essa redução especial ? Levou-se em con-
sideração, ao resolver esse caso, que as com-
panhias possuidores de usinas eram moral-
mente responsáveis pela existência desse ex-
cesso. Elas eram as dirigentes da industria e
tinham tomado a iniciativa de animar os la-

vradores independentes a plantar cana. De-
mais, muitas dessas mesmas companhias pos-
suíam grandes canaviais, que cultivavam por
conta própria: de fato, 54 Vc da área total de
cana eram possuídos e cultivados pelas com-
panhias. Acordou-se, à luz desses fatos, que a

redução temporária da produção para acomo-
dar o lançamento anual ao mercado de uma
parte do excesso acumulado recairia sobre os

canaviais possuídos pelas companhias, fican-

do os pequenos lavradores independentes no
pleno góso de suas quotas regulares.

Ficou assim a industria readaptada para
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satisfazer as necessidades do mercado inter-
no, sem esperança de exportar e sem perspec-
tiva de outra saída, mas tendo cada um parte
proporcional no negocio existente. A próxi-
m.a questão a ser resolvida ex-a saber que pre-
ço o consumidor argentino seria convidado a
pagar pelo açúcar de modo a satisfazer razoa-
velmente as necessidades da industria re-
adaptada.

Como auxilio preliminar para responder a
essa questão, tinha ao seu dispor a Coniisión
Nacional dei Azúcar um inquérito, feito pre-
viamente, sobre o custo da produção de açú-
car nas tres províncias do norte. Verificou-se
que, por motivos anteriormente expostos, não
havia na região duas usinas que apresentas-
sem custos iguais. As usinas mais afastadas
da zona das geadas, que eram aparelhadas
para a irrigação, cujos imensos campos adap-
tavam-se ao emprego das máquinas moder-
nas e cujas fábricas eram dotadas das mais
modernas máquinas de fabricar açúcar, podiam
produzir a menor custo, naturalmente, que
as menos bem situadas e menos bem equipa-
das. Não se podia estabelecer um preço que
habilitasse os produtores mais eficientes dos
melhores distritos a ter o que o público con-
sideraria lucros exorbitantes, nem um preço
tão baixo que tirasse aos produtores fracos
dos distritos menos favorecidos a esperança
de que poderiam manter-se, uma vez que mo-
dernizassem os seus métodos. Considerou-se,
à luz de todos esses fatos, que o custo razoá-
vel da produção de 1 quilo de açúcar granula-
do (açúcar branco de usina) era de 28 centa-
vos F. O. B. Fábrica. Resultou que, ajuntan-
do-se 5 centavos de impostos provinciais e fre-

te e 1 1/2 centavo de comissões, o custo do
açúcar dessa qualidade posto na capital da
República (Buenos Aires) seria de 34 1/2 cen-
tavos. Acrescentanclo-se mais 3,1/2 centavos
da despesa de refinação, o custo da m.elhor
qualidade de açúcar refinado no mercado de
Buenos Aires seria de 38 centavos, com dife-

renças adequadas para os outros mercados por
atacado do país. Bem que tenha havido, tal-

vez, algo de arbitrário em_ tomar essa cifra

especial como preço de custo definitivo, a ele

se chegou em conferencia livre entre todos os

interessados e com a sua aquiescência.

Assentado, assim, que o custo razoável de
1 quilo de açúcar refinado posto no mercado
de Buenos Aires era de 38 centavos, restava

saber a que preço de atacado seria vendido ao

público. De novo ei^a preciso pôr em equilí-

brio as partes interessadas — de um lado os

consumidores, que desejavam obter o açúcar
tão barato quanto possível, de outro os pi-odu-

tores. que desejavam a máxima margem cie

lucro. Como razoável meio termo entro tssas
aspirações em conflito, foi acordado que o
padrão oficial do preço por atacado no mer-
cado de Buenos Aires seria de 41 centavos
(0.41 do peso)

.

Assim acordado o preço oficiai por ataca-
do, o problema final era saber como fíxá-lo.

ou seja como evitar as manobras de produto-
res que, era de supor, procurassem elevar o
preço acima do nivel oficial, bem como os
ardis de atacadistas, que aproveitariam qual-
quer oportunidade para baixar aquém do li-

mite oiicial o preço a ser pago aos produto-
res. (No capítulo sobre o Brasil acham-se des-
critos exemplos de tais manobras). Parece
que não ocorreu à Comisió'.i Nacional dei
Azúcar adotar o plano australiano de estabe-
lecer um Departamento para ope>-ar como
comprador único aos produtçres e vendedor
único aos atacadistas, trancando a porta, efe-

tivamente, a quaisquer manipulações do mer-
cado e do preço. Em vez disso, a Coniisión ela-

borou um plano que, embora aparentemente
complicado e tosco em comparação com o sis-

tema australiano, foi transformado em lei e
tem demonstrado bastante eficiência. O plano
é o seguinte :

Um imposto específico de sete centavos
ouro é cobrado sobre o açúcar estrangeiro.
Como proteção aduaneira complementar se

de\'em ajuntar a esses 7 centavos mais 11 cen-
tavos da maneira seguinte: Ao fim de cada
mês a Coniisión Nacional dei Azúcar recebe
do representante consular argentino em Pra-
ga um telegrama que indica o dia do mês an-
terior em que foi mais baixa a cotação do
açúcar refinado para exportação C. I. F. Bue-
nos Aires. Idêntica informação é recebida por
telegrama de Hamburgo e de Londres. A Co-
niisión anota qual das tres cotações é a mais
baixa e o dia em que ela ocorreu, bem como
a cotação oficial do cambio naquele dia. Veri-

ficada, da maneira acima, a cotação mínima,
acrescenta-se-lhe a despesa fixa de 3,63 cen-

tavcs para cobrir as despesas oficiais. Então
essa soma é subtraída de onze e a diferença
representa o imposto aduaneiro extraordiná-
rio que deve pagar o açúcar estrangeiro que
porventura chegue no mês seguinte. Isso quer
dizer que o açúcar estrangeiro importado na
Argentina tem contra si a diferença de 18

centavos ouro, constituída do custo, no mer-
cado europeu mais baixo, do imposto especi-
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fico de 7 centavos, o imposto aduaneiro adi-

cional acima descrito e mais as despesas. Es-

ses 18 centavos ouro equivalem ao preço ofi-

cial de 4Í centavos na depreciada moeda ar-

gentina. Para evitar que o preço real no mer-

cado exceda o preço oficial, reza a lei que,

quando o preço do açúcar por atacado ofere-

cido no mercado de Buenos Aires exceder de

41 centavos, seja suspenso o imposto adicio-

nal, permitindo-se que entre o açúcar estran-

geiro até que o preço retorne ao nivel oficial.

A verdade é que os produtores argentinos

mostraram pouca inclinação para oferecer

açúcar a menos dq preço oficial e o resultado

é que, nos últimos quatro anos, o preço do

açúcar em Buenos Aires tem variado -muito

pouco, menos ainda do que acontece com o

plano brasileiro.

A razão da maior estabilidade do preço ar-

gentino, comparativamente com o brasileiro,

é que os produtores criaram voluntariamente
uma entidade semelhante ao Departamento
do Açúcar da Austrália. Como na Argentina
não ha particular hostilidade aos "trusts", os

produtores reumram-se numa Associação, que
tem uma comissão encarregada de regular as

vendas em colaboração com os representantes

do comercio atacadista. A- cada usina é atri-

buída uma quota de entrega mensal em pro-

porção com a sua quota anual; assim, o mer-
cado não é inundado de açúcar ao fim de cada
safra e, mediante esse arranjo, não ha razão

para a caçada ao comprador. Achando-se bem
equilibrada a produção com o consumo, cada
quilo de açúcar tem um comprador certo e

cada comprador tem a certeza, de obter o seu
açúcar ao preço oficial.

Dessa maneira foi a industria açucareira
argentina colocada numa base estável. Os
produtores obtêm um lucro, que, de um modo
geral, lhes satisfaz, não havendo oposição pú-
blica contra o plano, exceto de parte de agi-

tadores crónicos com tendências comunistas
e de desenganados livre-cambistas.

São geralmente respeitadas as quotas de
produção bem que haja considerável pressão
para alargar as quotas dos pequenos lavrado-
res à custa dos grandes; essa pressão parece
ter recebido um revés com a atitude do Su-
premo Tribunal argentino contra a expro-
priação. Não foi deixado à boa vontade o res-

peito às quotas, tal qual foram estabelecidas
originalmente. Ha graves penalidades, sob a
forma de impostos confiscatórios, contra os
excessos de produção. Sobre todo o açúcar
produzido é cobrado um imposto de consumo

e o mecanismo da cobrança desse imposto é

tal que as usinas têm de levar em conta cada
quilo de açúcar que entra em suas moendas
sob a forma de cana.

Desde que o plano começou a funcionar a

produção anual tem sido de perto de 340.000

toneladas, que correspondem à media do con-

sumo anual. Para evitar uma possível escas-

sez devido a estações desfavoráveis, cada usi-

na deve conservar pelo menos 17,1/2% de sua
produção como reserva de emergência, fican-

do, assim, o consumidor protegido contra pre-

ços de crise e de fome. Além dessa precaução
ha o dispositivo sobre a entrada automática
de açúcar estrangeiro.

Ao ser elaborado o plano argentino sur-

giu uma questão interessante, quanto ao que
se devia fazer em relação às refinarias inde-

pendentes, sem ligações com as plantações,

mas situadas na costa e que obtinham o açú-

car bruto por compra no mercado livre e de
preferencia açúcar estrangeiro barato. Havia
duas dessas refinarias, ambas pequenas, com
a capacidade anual de refinação de não mais
de 12.000 toneladas e que, reunidas, não em-
pregavam mais que setenta homens. As usi-

nas da faixa açucareira estavam aptas a for-

necer todo o açúcar refinado preciso e pare-

ceria que as refinarias da costa não tinham
razão de existir. Mas em vez de insistirem na
extinção das refinarias de fóra, os refinadores

do centro consentiram em fornecer-lhes, de
suas próprias quotas, açúcar bastante para

que continuassem funcionando. Tal é o espí-

rito do contingentamento; nenhuma empresa
existente é condenada à extinção, se é possí-

vel conservá-la. Isso deve valer como uma ad-

vertência de que os industriais, quando alcan-

çam um ensejo de se arranjarem no inte-

resse de todos, têm mais do que geralmente
se lhes atribue o espírito de viver e deixar

viver. Encontraremos outros exemplos simi-

lares.

Uma coisa que a principio pareceria pro-

meter perturbações era o fato de que Tucu-
man foi a única província a aprovar uma lei

para restringir a produção e a executar o con-

tingentamento. Os produtores de Jujuy e Sal-

ta ficavam livres de tirar vantagem do preço

fixo, deixando de participar do encargo do
excesso e evitando os inconvenientes da limi-

tação. Mas a essas duas províncias era desne-

cessário aprovar aquela lei; aos seus planta-

dores de cana não passou despercebida a van-

tagem permanente do sistema e aderiram es-

pontaneamente ao regime dos produtores de
Tucuman. Citamos isso como mais um exem-
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tilo de como, num mercado saturado, lavrado-
res e industriais mostram-se prontos a acei-

tar um sistema seguro e equitativo de conlin-
gentamento.

O que se fês na Argentina proporciona um
bom tema para uma bi^eve discussão sobre a
natureza e aplicações econômico-sociais de
uma tarifa aduaneira protetora. Essa tarifa,

conforme indica o nome, é um aparelho pro-
tetor, um anteparo por trás do qual uma in-

dustria nacional se abriga contra os assaltos de
uma industria rapinante exterior, • que, por
maior eficiência, situação excepcionalmente
favorável ou por um sistema de favores desti-

nados a facilitar o '"dumping", seja capaz de
expulsar os produtores locais de seus próprios
mercados internos. A teoria, ao impòr-se uma
tarifa protecionista, é que o produtor nacional
será capaz de vender o seu produto a um preço
igual à soma do preço que o estrangeiro pede
pela sua mercadoria exportada, mais o impor-
te dos direitos cobrados sobre essa mercado-
ria. Implica, pois, a tarifa protecionista em que
o produtor local tem o direito de exigir do pú-
blico um certo preço predeterminado, consi-

derado razoável pela autoridade elaboradora
da tarifa. Com efeito, é uma espécie de fixa-

ção de preço pelo governo em favor de uma
industria que se considera ser de interesse

público conservar.

Quando o governo, por intermédio do ela-

borador da tarifa, averigúa, assim, e implici-

tamente declara qual é, presumivelmente, o

preço razoável, o ato lógico complementar é

providenciar para que o produtor receba efe-

tivamente esse preço. Exatamente isso é o

que realiza a legislação açucareira argentina.

De um lado a tarifa é fixada bastante alta

para proteger a industria, mas bastante baixa
para excluir explorações; e, de outro lado se

cria um mecanismo que permita que a indus-

tria como um todo, e não só os mais espertos

dentre os produtores nacionais, receba o ple-

no beneficio; tais arranjos são da essência de
uma esclarecida economia social. Sem duvi-

da se dirá em certos meios que isso é "radica-

lismo"; mas, dizer nomes não equivale a dar
provas de que, tudo bem ponderado, os ar-

gentinos pudessem ter ideado um plano que
lhes piestasse melhor serviço. E quem quer

que lhes possa oferecer um plano superior

certamente será ouvido com atenção. A ver-

dade é que, nos Estados Unidos, não faltam ta-

rifas protetoras dos produtos agricolas e de

outros produtos e que, teoricamente, deveriam
garantir aos lavradores e industriais america-

nos bons preços no mercado interno. Contu-

do é notório que, ã mingua das medidas com-
plementares que vimos descrevendo, o lavra-
dor americano nestes últimos tempos não tem
colhido nenhum beneficio positivo das paredes
aduaneiras que, supostamente, foram levarUa-
das a seu favor. Houve tempo, por exemplo,
em que o trigo se vendeu no mercado america-
no a o5 cents ou a menos a fanga (buslicl) em
face de uma tarifa de 40 cents; e se a esta
hora o preço é um tanto melhor, isso se deve
a fatores independentes da legislação tarifa-

ria americana.
Essas considerações arrastam inevitavel-

mente à questão: Por que tem havido falta,

nos Estados Unidos, dc ofotiva ação comple-
mentar à legislação tarifaria, que pudesse dar
bons preços acs lavradores americanos ? No-
temos, primeiro, que não tem faltado bôa von-
tade a respeito. O Novo Plano ("New Deal")
de Roosevelt chegou à sede do poder satura-
do do desejo de auxiliar o lavrador com a re-

construção da agricultura americana, e se a
sapiência do regime de Roosevelt tosse igual
ao seu zelo, o problema teria sido i-esolvido

em pouco tempo. Mas infelizmente a admi-
nistração Roosevelt, que é um produto do re-

gime constitucional, entendeu de desrespeitar
as limitações constitucionais e as suas provi-
dencias, já de si bastante toscas, foram anu-
ladas pelo Supremo Tribunal dos Estados Uni-
dos. Dispositivos do direito público foram os
rochedos onde naufragaram a AAA e a NRA.

Saber se o Novo Plano de Roosevelt pode-
ria ter velejado em torno desses rochedos ó

um.a questão interessante, que pode ser estu-
dada à luz do novo plano de Uriburu para o
açúcar na República Argentina. As circuns-
tancias são exatamente paralelas: uma indus-
trial agrícola em óbvio desespero apela para
um governo federal, cujos poderes constitu-

cionais são limitados quanto à reserva, aos
Estados individuais (Províncias), do pleno
controle de seus negócios internos. Verdade
é que Uriburú, tendo por trás de si um exer-

cito mobilizado, poderia pôr de parto os limi-

tes constitucionais, mas parece que os conse-

lheiros que o cercavam não recomendaram
esse caminho; tem-se a impressão que o leit-

motíf do novo plano argentino era conservar
e não destruir a constituição. A salvação re-

clamada pelo povo das Provincias do norte
deveria somente ser atendida dentro dos estri-

tos limites constitucionais. O Governo Fede-
ral, em razão de seus poderes constitucionais

sobre a importação, estava perfeitamente ha-

bilitado a criar um mecanismo para manter
os preços a qualquer nivel desejado, contan-
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to que um controle correspondente fosse im-

posto à produção. O Governo Federal argen-

tino não tinha o poder constitucional de con-

trolar a produção dentro de uma Província e

não assumiria ilegalmente tal poder; as Pro-

víncias do Norte, se precisavam de salvação

económica para o seu açúcar, que providen-

ciassem sobre o controle da produção e o Go-
verno Federal faria o resto. E se elas se recu-

sassem a auxiliar-se a si mesmas, que as con-

sequências caissem sobre suas cabeças. As
Províncias açucareiras pressurosamente apro-

veitaram a ocasião. Tucuman prontamente in-

cluiu a necessária legislação em seus códigos

D a atitude dos produtores de açúcar de Jujuy
e Salta tornou supérfluo que aquelas provín-

cias legislassem a respeito.

O autor deste livro não é nenhum vidente,

que possa declarar infalivelmente "o que te-

ria acontecido", mas, não é desarrazoado su-

por que se o Novo Plano de Roosevelt tivesse

abordado a questão de maneira idêntica, a si-

tuação agrícola americana apresentaria hoje

um aspecto diferente. Como se vê, os dois

erros capitais do regime de Roosevelt foram
exagerar para mais os seus direitos constitu-

cionais e exagerar para menos a bôa vontade
dos lavradores e industriais, quando oprimi-

dos pela supersaturação económica, em uni-

rem-se para a ação cooperativa. Atrevemo-
nos a conjeturar que se Roosevelt tivesse

anunciado ousadamente aos Estados produto-
res de algodão e aos Estados produtores de
trigo que o Governo Federal estava dispos-

to a casar o seu. mecanismo tarifário com um
plano de controle da produção patrocinado
pelo Estado, que estabeleceria e manteria pre-

ços satisfatórios para os seus produtos; e que,
SP recusassem essa iniciativa, o Governo Fe-
deral fecharia os ouvidos às suas queixas —
todos os governadores estaduais imediata-
mente convocariam as complacentes assem-
bléas legislativas em sessão especial. Mas
não consta que o Novo Plano de Roosevelt
jamais tivesse tido em mente dirigir-se aos
Estados dessa maneira.

Tendo-nos adiantado ao ponto de indicar o
que a administração Roosevelt deveria ter

feito, podemos concluir a discussão dizendo
quais as demais providencias que deveriam
ser tomadas. O problema americano diverge
do problema argentino; no primeiro caso a
exportação está fora de cogitações, no segun-
do caso trata-se de uma exportação que se de-
seja perpetuar. Demonstrou exuberantemen-
te a experiência que, em todos os sistemas de
contingentamento, a fração, da produção total

que se destina à exportação deve ser rigida-

mente separada da fração que deve abastecer
o mercado interno. Sendo o objetivo inteiro

do contingentamento e de todas as tarifas pro-
tecionistas elevar e conservar o preço do mer-
cado interno acima do preço mundial, seria fa-

tal permitir que qualquer excesso de expor-
tação pendesse sobre o mercado interno, com-
pletamente saturado, porém não super-satu-

rado. As mercadorias de exportação têm. de
aventurar-se no mercado estrangeiro, mas,
sendo fixado em nivel elevado o preço do
mercado interno, os produtores obtêm um lu-

cro médio que lhes satisfaz.

Admitindo que, sob a ameaça de que o
Governo Federal lavaria as mãos ante a des-

gra.ça de seus cidadãos, os vários Estados te-

riam aceitado um plano uniforme de controle

da produção, resta estudar como, constitucio-

nalmente, se poderia separar os negócios da
exportação dos negócios internos. Natural-
mente não podemos saber o que pensa o Su-
premo Tribunal dos Estados Unidos, mas de-

ve-se admitir como certo que o Congresso Fe-
deral pode lançar um inposto geral uniforme
sobre todo o trigo produzido nos Estados Uni-
dos e, tanto quanto sabemos, nenhuma obje-

ção poderia ser feita a que esse imposto fosse

dobrado em espécie. Sendo conhecida a pro-

porção entre as necessidades do mercado in-

terno e o excesso exportável, o imposto pode-
ria ser fixado de maneira que todo o excesso
exportável entrasse na posse física da repar-
tição governamental que tivesse de exporta-
lo. Por um subsequente ato administrativo ou
legislativo o produto dessa exportação volta-

ria aos produtores.

A alternativa de obter a cooperação dos
Estados no controle da produção implica, na--
turalmente, numa emenda constitucional, que
permita a criação de um plano semelhante aos
da Austrália, do Brasil, da Argentina ou de
outros que adiante serão descritos neste li-

vro. Mas a emenda deveria ser redigida de
modo a impossibilitar que um Congresso me-
tediço pudesse montar uma burocracia domi-
nante; o controle ideado deveria ficar nas
mãos da própria industria, dentro dos amplos
limites da lei que o estabelecesse e que deve-
ria prever representação para o trabalhador e

para o consumidor. As experiências relatadas
neste livro tendem a mostrar que, em meia
dúzia de sistemas de contingentamento habil-

mente ideados, a grande massa de agriculto-

res e industriais merece a confiança de que
não abusará do público.

(Continua).
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CORRELAÇÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DO
ACUCAR

Gileno Dó Carli.

Jamais se podei-ia conceber n'uma fe-

deração o vigoramento (ie autarquias, de for-

ma a cada Estado se bastar ás suas necessi-

dades económicas, de matérias primas e de
produtos alimentares.

Além do sentimento de nacionalidade
que conglutina os filhos de todas as regiões,

une-os o interesse económico, com a permu-
ta, com as trocas inter-estaduais. de produtos
agrícolas e industriais. A própria natui'eza

fisico-química dos solos, as variedades de cli-

ma, as altitudes, demarcam as culturas pecu-
liares a cada região geo-econômica. Tomos
assim as zonas da borracha, da castanha, do
babassú, do algodão, da cana de açúcar, do
cacau, do café, do pinheiro, do mate e das
pastagens.

Se bem haja interferência do produto de
uina zona em outra, no entanto, ha evi-

dentes predominâneias que traçam verda-
deiros limites geográficos e económicos de
uma lavoura.

Com o açúcar ocorre a mesma cousa, isto

é, ha zonas onde éle tem uma decisiva influ-

ência na vida do Estado ou da região Ou-
tras zonas, êle, sendo elemento de riqueza,

não exerce porém soberania. Finalmente
n'outras zonas lhe é tributado quasi despre-

zo. De acordo com essas tres ocorrências, te-

mos Estados cuja produção excede em muito
ás necessidades do seu próprio consumo; Es-

tados grandes produtores, porém onde o alto

consumo reclama importação dos Estados
açucareiros exportadores; e finalmente Es-

tados sómente importadores pois a sua fa-

bricação é infinitamente pequena, em. rela-

ção ás necessidades do seu consumo.
No ano de 1939 a produção de açúcar de

usina foi de 13.093-. 034 sacos, cabendo ao

Norte 7.816.419 sacos e ao Sul 5.276.515 sa-

cos, ou respectivamente, 59,7'-; e 40,3

.

E' o maior produtor de açúcar Pernam-
buco, com uma safra em 1939, de 4.614.184

sacos, ou 35,29? da produção total de açúcar

do Brasil. O Estado de São Paulo vem ime-

diatamente depois, com uma produção de

2.464.692 sacos correspondendo a 18,8' í da

quota geral brasileira. Logo após segue-se o

Estado do Rio de Janeiro com 2.313.975 sa-

cos ou 17.6' ( da produção açucareira total.

Em quarto lugar se coloca o Estado de Ah»-
goas com uma produção correspondendo a

12,5' ( da produção total de açúcar do país,

ou 1.640.512 sacos. Èsses quatro Estados
açucareiros detêm 84,rf da produção lotai

do Brasil, cabendo, sómente, aos demais Es-

tados 15,9';.

Com uma produção de 13.093.034 sacos,

houve um consumo de 11.847.875 sacos, sen-

do as necessidades dos Estados importadores
de 6.412.132 sacos, e o suprimento próprio
para consumo de todos os Estados de
5.435.743 sacos. A Paraíba teve um "supera-
vit" de 106.007 sacos entre a sua produção e

o seu consumo, Pernambuco tem um "super-
avit" de 4.207.661 sacos, Alagoas 1.554.203

sacos, Sergipe 592.841 sacos. Baía 59.243
sacos e o Estado do Rio de Janeiro apresenta
também um "superavit" de 1.137.336 sacos.

Esses "superavits" atingem 7.657.291 sacos.

Mais interessante ainda se torna o estudo
do consumo "per capita" e a correlação en-

ti'e êsse consumo e a produção "per capita"

de cada Estado.

E' a seguinte a produção "per capita", de
açúcar de usina dos Estados brasileiros "

Pará 0,3 quilos

Maranhão 0,3
"

Piauí 0,1

Ceará 0,4

Rio Grande do Norte.. .. 3,1

Paraíba 9,3

Pernambuco 86,6
"

Alagoas 77,5

Sergipe 65,2

Baía 8,6

Espirito Santo 3,2
"

Rio de Janeiro 63,6
"

São Paulo 20,2

Santa Catarina 2,6

Minas Gerais 2,8
"

Goiáz 0,1

Mato Grosso 3,9

A produção geral "per capita"" no Brasil
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atingiu, em 1Ô3Ô, â 17,4 quilos. Não têm ne-

nhuma produção de açúcar de usina, os Es-

tados do Amazonas, Paraná e Rio Grande do

Sul, o Território do Acre e o Distrito Fe-

deral.

O consumo "per capita" de acucar e o

"deficit" do consumo sôbre a produção se

apresentam, da seguinte maneira :

Estados Consumo Deficit

Acre quilos 3,4 quilos

Amayonas . Lu,

o

15,3
i >

Pará R 8 6,6
1 y

IVTararilião A 1
)?

3,8
?

)

Piauí
)>

3,2
?5

Ceará ^ 9 !í

4,8

Rio G. do Norte. . . 3,2 0,1
1)

Paraíba . 5,1
í

)

Pernambuco . . .

.

7,6
51 ?J

Alagoas . 4,'l
>5 ))

Sergipe 3,0
)5 ?)

. 7,8
í) )>

Espirito Santo. . . . 9,5
í)

6,3
í?

Rio de Janeiro. . . . 32,3
5Í ? J

São Paulo 34,1
>)

14,1

Paraná 20,1 20,1
J)

Santa Catarina . . . 5,1
J>

2,5

Rio G. do Sul. . . . 23,1
))

23,1
J?

Minas Gerais . . . . 6,0
)»

3,2
))

Goiáz 2,0
í>

1,9

Mato Grosso . . . . . 6,2
)J

2,3

Distrito Federal . . . 59,2
)J

59,2

Somente, como vemos acima, apresentam
"superavits" os Estados da Paraíba com um
excesso "per capita" de 4,2 quilos da produ-

ção sôbre consumo, Pernambuco 79,0 quilos,

Alagoas, 73,4 quilos, Sergipe 62,2 quilos, Baía,

0,8 quilos e o Estado do Rio de Janeiro 31,3

quilos "per capita".

A média mensal de consumo de açúcar

tem ultimamente subido de uma maneira sen-

sível pois em 1937 foi de 839.575 sacos, em
1938, 915.777 sacos e em 1939, 987.322 sacos.

Em 1939, os meses de consumo superior

a 1.000.000 de sacos foram Fevereiro, Abril,

Maia, Setembro, Outubro e Novembro. O
mês de maior consumo foi o de Outubro
com 1.374.685 sacos, aliás ocorrência ve-

rificada no mesmó mês desde o ano de 1935.

O consumo menor em 1939 foi o do mês de
Dezembro, com 606.401 sacos, o que repre-

senta uma diferença de 380.921 sacos, em re-

lação à média de consumo anual.

Os dados de consumo tendo atingido, em
1939, um tão alto nível, de 11.847.875 sacos,

o que representa um aumento mensal sôbre

o ano anterior de 71.545 sacos, vem demons-
trar patentemente a ação fiscalisadora do
Instituto do Açúcar e do Álcool sôbre a pro-

dução. Não será para admirar o número que
o consumo apresente em 1940. O ritmo ascen-

cional que deveria ter se verificado, a partir

de 1935, no consumo de açúcar, somente ago-
ra se poderá medir.

O aumento do consumo fôra, porém, anu-
lado nas estatísticas pela produção clandes-

tina jogada no mercado. A iniciativa gover-
namental, através do decreto 1.831, foi, não
ha dúvida, de grande efeito moralisador. O
verdadeiro consumo n/acional vai aparecer
trazendo uma melhoria nos atuais limites

de todas as usinas, que se acham contingen-
tadas na sua produção.

APLICAÇÃO DOS ADUBOS

Muitas controvérsias têm surgido entre plan-
tadores de cana a respeito da aplicação de ferti-

lizantes, sobretudo no tocante ao momento mais
oportuno para usá-los. Tanto a quantidade como
o tempo de aplicação dos adubos estão sujeitos a
variações locais. Em algumas fazendas de Porto
Rico aplicam-se fertilizantes misturados e maté-
rias primas em quantidades variáveis. Entre os
cultivadores não há acordo sôbre a melhor prática

a seguir.

Em vista da falta de dados experimentais para
apoiar as práticas estabelecidas, foi empreendida
uma pesquisa em Vega Baja com a variedade
PR 803. Foram tentadas as seguintes sequências:
uma única aplicação de fertilizante misturado;
duas aplicações iguais de fertilizante misturado;,
uma primeira aplicação de fertilizante completo
e uma segunda aplicação de sulfato de amónia;
uma primeira aplicação de sulfato de amónia com
uma segunda aplicação de fertilizante misturado

As conclusões tiradas dessas experiências fo-

ram as seguintes : a) nenhuma diferença apreciá-
vel de rendimento poderá ser obtida de canas que
tenham recebido somente uma aplicação de ferti-

lizante misturado ou duas aplicações iguais de
fertilizante misturado ou uma aplicação de ferti-

lizante misturado seguida de uma segunda apli-

cação de sulfato de amónia, contanto que as quan-
tidades dos três nutrientes sejam as mesmas nos
três casos; b) dadas as mesmas quantidades de nu-
trientes, como acima, uma primeira aplicação de
sulfato de amónia seguida de uma aplicação de
fertilizante misturado, produzirá rendimento u»n

pouco mais baixo; c) para economizar salários com
uma segunda aplicação, parece preferível fazer

apenas uma aplicação do fertilizante, exceto quan-
do a quantidade deste for tão grande que possa
prejudicar a cana.
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RESOLUÇÕES DA COiMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

Resolução — N." 17/40, de 2 de Abril de 1940

Assunto: — Dispõe sobre a limitação dos en-

genhos rapadureiros

A Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool, usando das atribuições que
lhe são facultadas por lei, resolve:

Art. 1.° — A limitação dos engenhos ra-

padureiros, a que alude o art. 10 do Decreto-
lei n.° 1.831, far-se-á de acordo com os ele-

mentos constantes das respectivas fichas de
inscrição e será equivalente à media do trié-

nio 1931-32 a 1933-34.

§ 1.^ — Se a ficha de inscrição não infor-

mar a produção em cada uma das safras do
triénio 1931-32 a 1933-34, mas indicar a pro-

dução global do quinquénio 1929-30 a 1933-34

ou de qualquer outro periodo, a quota do en-

genho será equivalente à media arimética

da produção nesse quinquénio ou período.

§ 2.° — Se a ficha de inscrição não infor-

mar sobre a produção no triénio, no quinqué-
nio, ou em qualquer periodo, o engenho será

limitado pela área de lavoura declarada na
ficha, adotado o coeficiente de rendimento de
60 quilos de rapadura por tonelada de cana,

tomando-se por base o rendimento agrícola

de 45 toneladas de cana por hectare.

§ 3.° — Na falta de ficha de inscrição ou
em complemento dela poderá ser utilizado,

para os fins previstos neste artigo, o boletim

de produção, quando devidamente autenti-

cado.

§ 4.° — Na falta dos elementos a que alu-

dem este artigo e os parágrafos 1.°, 2^ e 3."

o engenho será limitado pela capacidade de

produção anual declarada, até ao máximo de

100 cargas de 60 quilos.

Art. 2.*^ — Caso o engenho não possa ser li-

mitado, nos termos do art. 1.*^ e seus parágra-

fos, por falta da ficha de inscrição, do bole-

tim de produção, ou ornissão, no seu preenchi-

mento, a Estatística informará essa circuns-

tância em papeleta (modelo I) que constitui-

rá a peça inicial do processo para a limitação

do engenho de que se tratar.

§ 1.° — Aberto o processo, pela Estatística,

esta remeterá ao interessado uma notificação

(modelo II) por intei^medio do Coletor Fe-

deral competente, acompanhada da ficha de

inscrição, solicitando o preenchimento desta,

sob as penas do § 2.'^ do art. 10." do Docrota-
loi 1.831.

§ 2.*^^ — A Estatística juntará ao proct'ss(j)

copia dessa notificação.

§ 3.^\—- Devolvida a ficha a que alude o
1.'^ deste artigo, devidamente preenchida, a

Estatística autuá-la-á, no processo respectivo

e proporá, em informação separada, (modelo
III) o limite do engenho, remetendo o proces-

so à Presidência, através da Secretaria.

Art. 3.*^ — Se a ficha não fõr devolvida, de-

vidamente preenchida, no prazo de 6 meses, a

Estatística lavrará o competente termo (mo-
delo IV), no processo respectivo, proporá a
fixação da quota do engenlio no minimo le-

gal (modelo V), e enviará o processo à Pre-
sidência através da Secretaria.

Art. 4." — A limitação dos engcnlios, nos
casos previstos no art. 1.*^ e seus parágrafos.,

será feita mediante proposta da Estatística..

§ 1." — A Estatística poderá fazer a sua
proposta mediante listas, por Município, de
acordo com o modelo junto (modelo VI) —
subscritas pelo Chefe da Secção de Estatística.

§ 2." — As listas a que se refere o pará-

grafo precedente serão autuadas pela Secre-

taria, de forma que a cada Município corres-

ponda um processo que será remetido ã Pre-
sidência.

Art. 5.° — Em qualquer dos casos previs-

tos na presente Resolução o processo, uma
vez despachado pelo Presidente, será devol-

vido à Estatística para as competentes anota-

ções, na inscrição do engenho.

Art. 6.° — Feitas as anotações a que se re-

fere o artigo anterior, a Estatística fará ao in-

teressado a comunicação a que alude o § 2"

do art. 11", do Decreto-lei 1.831 (modelo VII).

§ \P — Essa comunicação será extraída

em duas vias, uma das quais será junta ao

processo respectivo.

§ 2.° — Expedida a comunicação, o pro-

cesso a que a mesma se refere será remetido
à Seci^etaria onde permanecerá, pelo prazo de
120 dias, aguardando qualquer impugnação
do interessado.

Art. 7.° — Os proprietários de engenhos
que solicitarem ao Instituto a majoração das

respectivas quotas com fundamento no dis-

posto no art. 11.° do Decreto-lei 1.831, deve-

rão fazê-lo, dentro do prazo de 90 dias. con-
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tado da data da expedição da notificação a

que alude o art. 6.° desta Resolução.

Parágrafo único — A reclamação dos pro-

prietários de engenhos deverá ser instruída

a) — com a prova de propriedade do en-

genho, mediante certidão do oficial

do Registro de Imóveis da circuns-

crição respectiva, ou, em se tratan-

do de engenho de produção infe-

rior a 500 cargas, mediante decla-

ração do Coletor Federal ou Esta-

dual, ou do Prefeito.

b) — com a prova de depósito, em mãos
do Coletor Federal, da circunscri-

ção a que pertencer o engenho, da
quantia de 100$000, nos termos do
art. IP do Decreto-lei 1.831.

Art. 8.*-' — A reclamação, no caso de en-

genho limitado mediante processo, nos ter-

mos do art. 2.*^, será junta ao processo res-

pectivo e remetida à Secção Jurídica.

Art. 9*^ — Se a reclamação se referir a
^

engenho limitado mediante lista, nos termos
do art. 4.° desta Resolução, a Secretaria au-
tuála-á em processo distinto, ao qual ane-
xará certidão da decisão do Presidente no
processo originário de limitação (modelo
VIII)

.

Parágrafo único — O processo, assim for-

mado, será remetido à Secção Jurídica.

Art. 10° — Se a reclamação houver sido
apresentada dentro do prazo legal e estiver
instruída de acordo com o parágrafo único
do art. 7° a Secção Jurídica solicitará a rea-
lização da inspeção a que alude o art. IF do
Decreto-lei 1.831.

Parágrafo único — Neste caso, a Secreta-
ria remeterá o processo à Delegacia Regio-
nal competente afim de que esta promova
a realização da inspeção a que se refere este
artigo.

Art. 11° — Feita a inspeção o processo
será devolvido à Secretaria que o enviará à
Secção Jurídica.

Art. 12° — A reclamação que não vier des-
de logo instruída de conformidade com o dis-

posto no parágrafo único do art. 7° desta Re-
solução será arquivada, mediante parecer da
Secção Jurídica e despacho do Presidente.

§ 1° — Quando a reclamação houver sido
apresentada fora do prazo a que alude o art.

7°, a Secção Jurídica salientará essa circuns-
tância e remeterá o processo à Presidência,

afim de que a Comissão Executiva decida,

preliminarmente, sobre o recebimento do re-

curso.

§ 2° — Se o recurso fôr admitido pela Co-
missão Executiva o processo será devolvido à

Secção Jurídica para exame do mérito.

Art. 13° — A inscrição dos engenhos não
poderá sofrer qualquer anotação ou averba-
ção senão mediante prévio despacho do Pre-
sidente do Instituto.

Art. 14° Os engenhos registrados sem
declaração de espécie de fabrico e aqueles
cujos proprietários não tenham optado por
uma das espécies (rapadura ou açúcar), se-

rão inscritos como rapadureiros, ressalvado

ao interessado o direito de recurso.

Art. 15° — As quotas de engenhos rapadu-
reiros, iguais ou inferiores a 50 cargas de ra-

padura, serão fixadas em 50 cargas.

Parágrafo único — Os engenhos, cujas

quotas sejam superiores a 50 cargas e infe-

r-iores a 100, serão limitados em 100 cargas.

Sala das Sessões da Comissão -Executiva,

aos 2 dias do mês de abril do ano de mil nove-
centos e quarenta.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente.

E. Foutcs& Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Installações para producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: 23-5006
l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DO I. A .A.

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se-
guintes processos :

3.555/38 — Sebastião Bento de Souza — Bor-
da da Mata — MG — Inscrição de engenho — Foi
indeferido — 19-3-40.

1.472/36 —• Jerónimo Gomes dos Santos —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-
quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.483/36 — Hermeto Rodrigues de Macedo —
Paulista —- PI — Inscrição de engenho — Foi ar-
quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.481/36 — José Nonato Coelho — Paulista— PI — Inscrição de engenho — Foi arquivado
por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.469/36 — Odilon Correia Jaques — Paulista— PI — Inscrição de engenho — Foi arquivado
por já se achar inscrito — 20-3-40.

i. 485/36 — Martinho Ananias Tolentino —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.477/36 — Manoel Raimundo de Souza —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.623/36 — Manoel Clementino de Souza —
Martins — Picos — PI — Inscrição de engenho —
Foi arquivado por já se achar inscrito — 20-3-40

1.875/36 — Manoel Basilio da Silva — Pau-
lista — PI — Inscrição de engenho — Foi arqui-
vado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1 . 805/36 — José Pereira Bezerra — Picos —
PI — Inscrição de engenho — Foi arquivado por
já se achar inscrito — 20-3-40.

1.490/30 — José Ferreira Gomes — Paulista
— PI — . Inscrição de engenho — Foi arquivado
por já se achar inscrito — 20-3-40.

i. 474/36 — José Tolentino Rodrigues —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.470/36 — Adelino Severiano de Macedo --

Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.873/36 — Alexandrino de Souza Rodrigues
— Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi

ai-quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.227/36 — Antonio Borges Gonçalves — Pi-

cos — PI — Inscrição de engenho — Foi arqui-

vado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.473/36 — Antonio Seriano Rodrigues —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar- inscrito — 20-3-40.

1.478/36 — João Antonio Botelho — Paulista
— PI — Inscrição de engenho — Foi arquivado
por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.482/36 — José Febronio do Espirito Santo
— Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi

arquivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.486/36 — Braz José Gomes — Paulista —
PI — Inscrição de engenho — Foi arquivado por

já se achar inscrito — 20-3-40.

1.476/36 — Demétrio André Rodrigues —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.877/36 — Elias Dini/ Lacerda - l^uilista— PI — Inscrição do cngenlio — Foi arquivadt) por
já SC achar inscrito — 20-3-40.

1.920/36 — Euclides Tolentino de Sou/.a —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar
quivado por já se aciiar inscrito — 20-3-40.

1.475/36 — Elizeu Antonio Ferreira — Pau-
lista — PI — Inscrição de engenho — Foi arqui-
vado por já se achar inscrito —

.

6.037/35 — Francisco Conrado da Silva —
Canto do Buriti — PI — Inscrição de engenho —
Foi arquivado por já se achar inscrito —^ 20-3-40.

1.878/36 — Ramiro Severiano de Macedo --

Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.876/36 — Raimundo Amâncio Coelho —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Poi ar-
quivado por já se achar mscrito — 20-3-40.

6.669/35 — Raimundo Eufrásio de Andrade— Canto do Buriti — PI — Inscrição de engenho— Foi arquivado por já se achar inscrito —
20-3-40.

1.448/36 — Raimundo Tolentino Rodrigues —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-
quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.488/36 — Rozendo Martins de Araujo —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.480/36 — Silvino Francisco de Souza —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.487/36 — Teodoro Miguel dos Santos —
Paulista — PI — Inscrição de engenho — Foi ar-

quivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.471/36 — José Alexandre de Souza — Pau-
lista — PI — Inscrição de engenho — Foi arqui-

vado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.491/36 — José Francisco de Souza — Pau-
lista — PI — Inscrição de engenho — Foi arqui-

vado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.489/36 — José Justiniano de Souza — Pau-
lista — PI — Inscrição de engenho — Foi arqui-

vado por já se achar inscrito — 20-3-40.

6.049/35 — Francisco Pereira da Silva — Can-
to do Buriti — PI — Inscrição de engenho — Fui

arquivado por já se achar inscrito — 20-3-40.

1.874/36 — Antonio Soriano Doudo.- - Pau-
lista — PI — Inscrição de engenho — Foi a i qui-

vado por já se achar inscrito — 20-3-40.

922/38 — Antenor Fernandes de Lima -— For-
miga — MG — Inscrição de engenho — Foi inde-

ferido — 22-3-940.

4.033/39 — André Valcancia — Tijucas —
SC — Cancelamento de inscrição — Foi defendo
— 25-3-40.

3.720/39 — Antonio Ferreira de Lemos —
Santo Antonio — RS — Inscrição de engenho rn-

padureiro — Foi deferido — 26-3-40.

8C/40 — Antonio Alves Ferreira — Rio Novo
-— MG — Transferencia — Foi deferido — 26-3-40.

123/40 — Aurelio Belém de Figueiredo —
— Crato — CE — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 26-4-40.

4.027/39 — Edesio Guimarães Gonçalves —
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Tarumirim — MG — Inscrição de engenho — Foi
arquivado por já se achar inscrito — 26-3-40.

3.746/39 — Francisco Bernardo da Silva —
Santo Antonio — RS — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Foi deferido — 26-3-40.

3.866/39 — Honorio Celestino Ferreira —

-

Formosa — GO — Inscrição de engenho rapadii-
reiro — Foi deferido — 26-3-40.

3.800/39 — Waldemar da Silva Marta —
Santo Antonio — RS — Inscrição de engenho —
Foi indeferido — 26-3-40.

3.712/39 — Alfredo Ferreira Vidal — Santo
Antonio — RS — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deferido — 26-3-40.

3.707/39 — André Tresoldi — Santo Antonio
— RS — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 26-3-940.

3.760/39 — Antonio Aquino dos Santos --

Santo Antonio — RS — Inscrição de engenho ra-

padureiro — Foi deferido — 26-3-40.

2.925/39 — Benedito José de Neiva — Ama-
rante — PI — Inscrição de engenho rapadureiro
— Foi deferido — 26-3-40.

3.014/39 — Celecina Mendes Ribeiro Gonçal-
ves — Amarante — PI — Inscrição de engenho
rapadureiro — Foi deferido — 26-3-40.

1.779/39 — Gonçalo Parente de Sá Barreto --

Joazeiro — CE — Inscrição de engenho — Foi
arquivado por já se achar inscrito — 26-3-40.

3.183/39 — Ornelino Ribeiro de Matos — Cur
velo — MG — Inscrição de engenho — Foi defe
rido — 26-3-40.

3.861/39 — Joaquim Justiniano de Melo —
Formosa — GO — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Foi deierido — 26-3-40.

175/40 — José Gonçalves Rolim — Crato
CE — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 26-3-40.

3.878/399 — Luiz Silveira — Guaraná — MG
— Transferencia — Foi deferido — 26-3-40.

3.900/39 — Manoel Cota de Figueiredo —
Alvinópolis — MG — Transferencia — Foi defe-
rido — 26-3-40.

3.897/39 — Manoel de Sales Filho — Gua-
raná — MG — Transferencia — Foi deferido —
26-3-40.

3.879/39 — Manoel Ferreira da Câmara —
Mariana — MG — Transferencia — Foi deferido
— 26-3-40.

3.905/39 — Olimpio Alves dos- Reis — Cam-
pos Gerais — MG — Transferencia — Foi defe-
rido — 26-3-40.

3.791/39 — Pedro Bonera — Santo Antonio
— RS — Inscrição de engenho — Foi deferido —
26-3-40.

3.662/39 — Durval Lima — Carmo — RJ —
Remoção de j^ábrica — Foi deferido — 28-3-40.

541/39 — Hildebrando Teixeira de Oliveira
— Viçosa — MG — Transferencia — Foi deferido
— 28-3-40.

37/40 — Aniceto Cipriano da Rocha — Ta-
rumirim — MG — Inscrição de engenho — Foi
arquivado por já se achar inscrito — 28-3-40.

3.226/39 — Honorato Ferreira Julio — S.
Sebastião do Paraizo — MG — Transferencia —
Foi deferido — 28-3-40.

2.502/38 — José de Paula Freitas — Palma— MG — Transferencia — Foi deferido — 28-3-40.
1.475/39 — Juvenal Vasconcelos — Caran-

gola — MG — Transferencia de engenho — Foi
deferido — 28-3-40.

535/39 — José Teixeira de Faria — Guapé —MG — Inscrição de engenho — Foi deferido
28-3-40.

377/38 — Marta Schneider (viuva) — Estrela— RS — Transferencia — Foi deferido — 28-3-40.
1.433/39 — Sebastião Rodrigues de Souza —

Santanápolis — CE — Inscrição de engenho —
Foi deferido 28-3-40.

683/38 — Pedro Valentim Rodrigues — Ca-
rangola -— MG — Transferencia — Foi deferido— 29-3-40.

5.882/35 — Pedro Miguel da Silva — Pom-
bal — PB — Inscrição de engenho — Foi deferi-
do — 29-3-40.

824/37 — Benedito Pinto de Morais — Santa
Branca — SP — Cancelamento de inscrição —
Foi deferido — 29-3-40.

8.593/35 — José Candido Alves — Paramirim— BA — Inscrição de engenho — Foi deferido —
29-3-40.

870/39 — José Bonifacio Pimenta — Virgi-
nópolis — MG — Transferencia — Foi deferido— 29-3-40.

885/39 — José Ribeiro Soares — Carangola —
MG — Transferencia — Foi deferido — 29-3-40.

2.765/39 — Manoel Herculano Szerwinske —
Planaltina — GO — Inscrição de engenho — Foi
deferido — 29-3-40.

4.024/39 — Nicolau de Cilo & Irmão — Ca-
pivari — SP — Inscrição de engenho — Foi de-
ferido -- 29-3-40.

2.797/39 — Antonio Adjuto Pinheiro — Para-
catú — MG — Alteração de inscrição — Foi ar-
quivado por não haver o que deferir — 4-4-40.

9/40 — José Feliciano Pinto — Alvinópolis— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido— 5-4-40.

PREÇOS MÉDIOS DO AÇÚCAR

O preço médio do açúcar bruto, base de custo
e frete em Nova York, para o mês de novembro
úliimo foi de 1,463 cents por libra. No mês ante-
rior, o preço médio foi de 1,944 cents por libra e,

2,1391 cents em novembro de 1938. A media dos
preços durante os onze primeiros meses cio ano
passado foi de 1,9387 cents por libra contra 2,0416
cents no mesmo período de 1938.

O preço mundial médio para o açúcar bruto,
convertido à base de custo e frete em Nova York,
foi para o citado mês de novembro de 1,6508 cents
por libra. No mês de outubro esse preço foi de
2,0012 cents por libra e de 1,1661 em novembro
1938. A media para os onze meses do ano passado
foi de 1,5740 cents por libra contra 1,1322 cents

por libra no mesmo período de 1938.

O preço médio de açúcar refinado em Nova
York, excluído o imposto de consumo, para o mês
de novembro foi de 4,2627 cents por libra. Ém ou-
tubro, o preço médio foi de 4,7276 cents por libra;

em novembro de 1938 esse preço era de 3,924 por
libra. O preço médio nos onze primeiros meses
do ano passado foi de 4,0334 cents por libra con-

tra 3,9528 cents por libra em idêntico período de
1938.

(Traduzido de "Sugar News")
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os SUB-PRODUTOS QUE PODEM SAIR DE UMA

USINA DE ACUCAR

Carlos L. Lotsiji.

(Continuação)

MELAÇOS — Os melaços das Filipinas

contêm geralmente de 80 a 82'C de sólidos

(87-90 Brix) e de 60 a- 62' í de açucares to-

tais.

Tomando-se por base uma produção de
açúcar, aqui nas Ilhas, de 14.700.000 piculs

(930.000 toneladas) de açúcar bruto centri-

fugado, pode-se retirar daí uma quantidade
de m.elaços equivalente a cêrca de 22' < . Isso

corresponde a 202.000 toneladas, fonte poten-
cial para os usos esquematisados no início do
presente trabalho. (V. n." anterior de "Bra-
sil Açucareiro").

INDUSTRIAS BIOQUÍMICAS — Das in-

dustrias bioquímicas repousando sobre me-
laços como fonte inicial, a única que apre-

senta realmeiite importância fundamental
nas Filipinas é a da fabricação do álcool.

Álcool — Pode este produto ser extraído

do açúcar ou de substancias que possam ser

convertidas em açúcar, como a fécula ou a

celulose. O fabrico do álcool à base de mela-
ços é realizado pela fermentação do açúcar
presente naquele sub-produto de usina. Os
produtos de tal fermentação são o álcool e

o anidrído carbónico. Teoricamente 100 par-

tes de glicose ou 95 partes de açúcar de cana
podem produzir 51,1 partes de álcool e 48,9

paletes de anidrído carbónico. Na prática, to-

davia, muito feliz deve considerar-se o pro-

fissional de usina que conseguir os 90 '^í de
rendimento ou 46 partes de álcool. Via de re-

gra costumamos estimar que 2 e meio galões

de melaço darão margem a 1 galão de ál-

cool ou cerca de 290 litros de álcool por to-

nelada de melaço ou ainda 490 litros de ál-

cool por tonelada de açúcar total. Trata-se

de cifras reais e que podem figurar como
base para os cálculos de rotina.

Pela ordem de sua respectiva importân-

cia, utilisa-se o álcool em nosso país para

combustível, bebidas espirituosas, combustí-

vel domésticq, remédios e perfumarias. O

uso de primeiro plano — combustível — leva

quasi 90'
( da nossa produção total de alcocl

c, dadas as possibilidades de sua maior ex-
pansão no futuro, iremos extender-nos um
pouco mais sobre o assunto.

COMBUSTÍVEL — A produção de álcool

nas Filipinas durante 1937 somou 46 milhões
de litros, dos quais 41 milhões foram des-
naturados para utilização em força motriz,

2.500.000 em fins industriais e o resto pro-
vavelmente na preparação de bebidas.

Admitindo-se um rendimento de 290 li-

tros de álcool por tonelada de melaço, como
já ficou estabelecido IJnhas acima, tem-sc
que aquela cjuantidade de álcool requereu a
fermentação de 160.000 toneladas de mela-
ço ou cerca de 79' < da produção de melaço
do país.

A importação total de gasolina pelas Fi-

lipinas em 1937 foi de 130 milhões de litros.

O consumo de combustíveis líquidoc para
uso motor ascendeu a 171 milhões de litros,

76'í sendo de gasolina importada e 24"/^ em
álcool de melaço distilado no país. Se todo o

melaço aproveitável das Filipinas fosse tr-ans-

formado em álcool, teríamos um acréscimo
no abastecimento local de cousa duns doze
milhões de litros, o que representaria l^/í do
consumo de combustível nas Ilhas.

Eis aí em linhas sumarias o estado atual

da industria do álcool entre nós, tudo indi-

cando que em breve poderemos completá-lo;

qualquer tentativa para substituir a gasoli-

na pelo álcool deve ser encarada como a

criação de novas fontes de matéria prima.

O álcool pode ser utílisado como combus-
tível mesmo aos 100%; em misturas com sub-

stancias mais voláteis como o benzol ou o

eter ou queimado com a gasolina dá esplen-

didos resultados.

Alcool-motor — Desde que sejam conser-

vadas suas características e o uso para tal

ou qual máquina seja aconselhado de acordo
com a técnica, o álcool substitue a gasolina,

seja misturado com ela ou puro. Strong e
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Stone, do Departamento de Minas dos Es-

tados Unidos, acentuam que "o álcool des-

naturado aproxima-se muito mais do com-

bustivel ideal do que a gasolina porque a

qualquer compressão exibe maior eficiên-

cia".

Algumas destas propriedades que devem
ser levadas na devida consideração são: Taxa
de aquecimento baixa — tem o álcool cerca

de 60% do valor de aquecimento da gasoli-

na. "Não existe relação entre o valor calorí-

fico de um combustível e a produção de ener-

gia que se pode obter com seu emprego, o

primeiro servindo apenas para determinar a

quantidade de combustível necessária para

a realização de seu respectivo trabalho". —
(Nash e How, vol I, pag. 425). Daí, mesmo
não levando em conta certas pequenas van-

tagens devidas a melhores características do

álcool, é de vêr que o consumo do álcool e

da gasolina, como carburante, para uma mes-
ma extensão, deverá ficar na proporção de

1,6 do primeiro para 1 da segunda. Com-
pressão aumentada — Misturas explosivas

de vapor de álcool e ar podem sofrer com-
pressões muito mais acentuadas num cilin-

dro de máquina, sem pre-ignição, do que as

de gasolina em vapor e ar. As pressões má-
ximas são de 180 libras para o primeiro e de

70 para a segunda. Tal diferença reflete-se

a favor do álcool sob o ponto de vista da eco-

nomia de combustível. A esse respeito, con-

cluem Strong e Stone: "Quando se utilisa

combustíveis em máquinas previamente
apropriadas, o máximo em cavalos-força de
uma máquina movida a álcool, a 180 libras

de pressão, é 30% mais alto do que a de
uma queimando gasolina, a 70 libras de pres-

são, possuindo os cilindros de ambas o mes-
mo diâmetro, percurso e velocidade". Mas
se a máquina tem o mesmo grau de com-
pressão da que é usada ordinariamente nas

de gasolina, faz-se mister, então, mais 50%
de álcool do que de gasolina por hora de
cavalo-vapor. Baixa pressão de vapor — O
álcool não se volatiza tão depressa como a

gasolina. Isto dá margem a que se lance mão
da exaustão da máquina para pre-aquecer a

carga, utilisando-se um dispositivo elétrico

se se parte do frio. Esfriamento reduzido de
vapor — A temperatura de exaustão do ál-

cool é menor do que a da gasolina; por ou-

tro lado ela requer temperaturas altas, no
cilindro, para trabalho mais eficiente. Don-
de se concluir pelo emprego de um menor
grau de esfriamento da agua. Orifício maior
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do carburador — Ha necessidade numa má-
quina queimando álcool de um orifício de
jato mais largo, de modo a poder dar vasão
a 50% a mais de carburante. Bóias do carbu-
rador — Bóias de metal ou de cortiça com
cobertura de oleo de linhaça aquecido é que
devem ser utilizadas em logar das bóias re-

cobertas com laca, em virtude da dissolubi-

lidade desta ultima substancia em contacto
com o álcool. Tais características necessitan-

do construções especiais ou modificações
adequadas nas máquinas atuais representam,
sem duvida alguma, fatores coarctantes quan-
to ao que diz respeito ao comportarnento da
máquina. Daí a tendência universal no senti-

do do emprego de misturas mais voláteis de
álcool ou de alcool-gasolina. Misturas de ál-

cool — As misturas deste tipo lograram gran-
de desenvolvimento colimando auxiliar as in-

dustrias agrícolas, procurando atenuar o dese-

quilíbrio da balança comercial, reduzindo a

dependência do país da importação de gasoli-

na. A maior parte destas misturas são de álcool

com benzol ou eter. O primeiro (benzol) é

largamente usado na Europa; o segundo en-

tra na composição de misturas tipo "Natali-

te" ou Foster. Note-se aqui que o benzol deve
ser importado ao passo que o eter pode ser

fabricado diretamente na distilaria. A "Na-
talite" é originária da Africa do Sul; contem
55%' de álcool retifiçado, 44,9% de eter e

0,1% de amónia. O combustível para motor
Foster, preparado no Hawai por Mr. Foster
da Maui Agricultural Co., consiste em 55,55%
de álcool, 42,78% de eter, 1,11%- de queroze-
ne e 0,56% de piridina. Cole afirma que "com
qualquer destas misturas, cada uma delas

sendo bem volátil, a máquina sai muito mais
rapidamente do que com a gasolina. A piri-

dina ou a amónia é adicionada para neutrali-

zar ácidos que se venham a formar no pró-

prio carburante ou no momento da carbura-

ção, servindo ademais como desnaturantes.

Tais misturas podem ser comparadas com
vantagem com a gasolina, em matéria de efi-

ciência. Que podem competir com a gasolina

até em máquinas de aeroplanos foi exube-
rantemente demonstrado pelo Departamento
dos Correios dos Estados Unidos no seu ser-

viço aéreo. As provas realizadas a esse res-

peito pela aludida repartição evidenciaram
um grande aumento no numero de milhas
por galão, idem quanto a força e maior eco-

nomia na quantidade de óleo lubrificante

usado. Mostraram as mesmas provas, além
disso, que ha muito menos formação de car-
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vão do que oom o uso da gasolina e o numero
de aterrissagens forçadas devido a sujo nas
velas foi reduzido ao mínimo".

Resumimos, linhas adiante, as vantagens
apresentadas pelas misturas de álcool: maior
rendimento em milhas, menor depósito de
carvão nos cilindros, nenhum efeito corro-

sivo, dada a neutralização dos ácidos pela

amónia ou pela piridina, nenhuma tendência
para bater, menor suscetibilidade da máqui-
na para o super-aquecimento, possibilidade

de extinção do fogo pela agua, o que não
acontece com o fogo produzido pela gasoli-

na, menos sujo nas velas, consumo mcnc. de
oleo, o motor, frio, pegar com mais rapidez.

O bater, a que nos referimos mui justamen-
te, é provocado por uma onda de alta pres-

são produzida ao nivel da cabeça do cilindro

toda a vez que a compressão exceder a pres-

são crítica correspondente ao carburante
usado. O limite de compressão para a gaso-

lina oscila entre as 70 e 80 libras. O do ál-

cool vai a 180 libras e mais. Pesquizas nos
laboratórios da General Motors e Du Pont
mostraram que o álcool pode suportar uma
compressão de 500 libras, a cuja temperatu-
ra ocorre então a ignição expontânea. Tem-
peratura tão elevada pode ir ainda até 4.000

libras por polegada quadrada, mas só duran-
te um curto período porque o atrito formi-
dável dentro do cilindro é de tal ordem que
tanto a cabeça do próprio cilindro como as

partes de porcelana das velas resultarão se-

riamente avariadas.

Misturas de gasolina — Os carburantes
de maior, sucesso figuram nesta classe. Na
verdade tal tipo de combustível não favo-

rece a independência de país nenhum em
relação à importação de gasolina, ma^ mes-
mo nos Estados Unidos, o maior produtor de
petróleo crú no mundo, o movimento em prol

do consumo de tais misturas, com o fim. de
incrementar o consumo do álcool e aliviar

o plantador do excesso de suas safras, tomou
ultimamente grande impulso, desenvolven-

do-se fórmulas interessantes de modo a que
possam tais misturas competir firmemente
com a gasolina não obstante ser a produção
de álcool à base de semente nos Estados Uni-

dos tão dispendiosa quanto a própria indus-

tria da gasolina.

Um estudo comparativo do custo de pro-

dução do álcool, entre as diferentes fontes

de matéria prima, organizado pelo Departa-

mento de Agricultura dos Estados Unidos dá

melhor uma idéia do assunto:

Custo d.» mntorla prínia ne-

cessária pava produzir 1 litro

do álcool:

100 do IHOdr
prova provii

liiMiM-rnlias nçui-aroirars a d/ilaros a timo-

hula — Conioiulii cm «i,'"<»r: 11',!.... O,(MB 0.(i.'>k

ColniDS dl- sorgit a :; dõljircs a Hiiiolad» . . . . ii,(i;i2 0,lir>.i

Taiia (lo a(:ucar u $;i,25 a l niolaila (i,(i2« (),(l.'>o

Mi!:u;.is do liotorraba, a $ir>/(oii (i,02ii O, !).'>.!

.M.-1mv"s do oana. a .^(1.12 (iiir (jalão 0,(i:t2 O.Ofiil

(íirasiil :i Sri/Ion (I.(i27 O.dlK
fassiiva a S'>/loii o.oiil ii.o:', I

Balalas a .$.|/liin. (para oviiljias) o.oií 1 ().i):i7

lialalas dooos a $8/1011 O.Oõíi

('ovada a $U, ().''> por al(|Uoiro do IH libras.. 0.0 II (i.íiTI

Millii) a ?0,7() por al(|uoiro <!o libra.-;... Il,li:i7 u.oiiC.

.\voia a So.;tr> por al<|iioirp do :!2 libras li.(M(i (l.(IS2

Contoio a $(),í»0 por alquoiro do ."iG libras. (),(ir,l ().(I!I2

Nipa a SO,(IO:i;>/lilr() o(iuivaloiilo a {>,r)0{ d;>

álcool (1,01.-, 0.027
Cnoo a So,00.-)/liiro oquivalonio a 1!..')% do

álcool 0,o:(H.) O.Odíl

Coco a $0.1I()(>2/Iitro o(|wivaloiilo a (i.l)''/, di-

álcool 0.04SH O.OK.í!

o rendimento atual em. álcool e sub-pro-
dutos do um hectare de terra foi estimado da
maneira que se segue :

into

eni

lutos

u
a
ã

" 3

SAFRA
Eendime

tons.

Hectare;
Álcool

p

hectai

Galões
Sub-proí

p

hectai

Quilos

Vaior

(

bruto

ali

p

hectar

Batatas docos 28.4 778 1 . 852 :!:t7.r,o

fl ira-sóos :i.3,0 926 2.()05 42(;.(i2

Grão de sorgo 2.5 237 (;74 108.8:;

Trigo 2.0 188 f,:!8 93 . 5(1

Cevada 2.2 181 1 .OliO 1 15.50

2. .5 225 1 . 0.10 128.34
Grão.<í diversos 2.5 242 717 113. 82

Tais rendimentos podem ser comparados
com cerca de 1.53 galões de álcool, por hectar,

de melaços de cana — admitido um rendimen-
to de 75 toneladas de cana por hectar — 2,5 '/f

de melaços na cana e 290 litros de álcool (rzr

76,7 galões) por tonelada de melaço. A ca,s.':a-

va rendendo 35 toneladas de tubérculos por
hectar pode dar uma margem de 95 'r em ál-

cool — 46 galões por tonelada ou 1.610 galões

por hectar.

Uma destas misturas gasolína-alcool, de
que nos ocupamos no presente trabalho, acha-
se no mercado sob o nome de "Agrol", pre-

parada pela '"Chemical Foundation of Ameri-

(*) Em pesos filipinos, moeda estabilizada em ."lO cen-

tavos amjrií-anoa.
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ca"; de uma básica "Agrol Fluida", três graus

de carburantes são preparados: Agrol 5, Agrol

10 e Agrol 15. Damos abaixo a composição

geral desses produtos industriais :

"Agrol Fluido — 75 9f de álcool etílico, 17c

de outros ingredientes derivados de produtos

agrícolas americanos e W/c de materiais de

origem carbónica.

Agrol 5 — 5 a 7 e meio por cento de Agrol

Fluido por volume e 95 a 92 e meio por cen-

to, respectivamente, de gasolina. Evita o atri-

to (bater) tanto quanto a melhor qualidade

de gasolina posta hoje em dia no mercado.

Agrol 15 — Contem 12 l/2^f a 17% de

Agrol Fluido e previne que a máquina bata

melhor do que qualquer outro combustível.

Agrol 10 — Contem 7 1/2'.:; a 12 1/2% de

Agrol Fluído. Trata-se de um grau interme-

diário indicado para uso nas máquinas de alta

compressão, hoje instaladas em automóveis,

caminhões e tratores.

Em termos gerais, Agrol 5 vende-se ao pre-

ço .da gasolina regular, ao passo que as duas
outras misturas exigem de 1 a 2 centavos a

mais por galão.

E' de esperar que Agrol 10 se torne mais
popular. O numero de veículos auto-motrizes

exigindo um combustível de ação antí-choque

(contra o atrito) do tipo de Agrol 15 é bem
pequeno; seu uso tem-se limitado, em peque-
na escala, a numero restrito de máquinas es-

peciais e motores de aeroplanos, onde os re-

sultados colhidos têm sido animadores. Em
relação à gasolina de aviação, ela tem propor-
cionado maiores velocidades, economia no
consumo e independe do acúmulo da geada,
que se instala de maneira as mais diversas.

Taís misturas lograram rapidamente exce-
lente acolhida entre os motoristas de ônibus,

caminhões, etc, pela economia de combustí-
vel que proporcionam. Relatam aqueles pro-

fissionais que as máquinas não esquentam
tanto com tais misturas, dão uma média de
velocidade muito melhor dada a facilidade

com que vencem as subidas e se comportam
muito mais satisfatoriamente com grandes
sobrecargas do que quando queimam gasoli-

na". (Dr. Leo M. Christensen — The Chemi-
cal Foundation of Kansas Co., Atchison, Kan-
sas. — "Agrol-Scientific Aspects")

.

Ensaios realizados pela Secção de Enge-
nharia Agrícola do Departamento de Agricul-
tura dos Estados Unidos demonstraram que
misturas de alcool-gasolina, contendo 10, 20 e

30% de álcool absoluto, dão praticamente o
mesmo rendimento em milha da gasolina,

deixam menos resíduo de carvão nas máqui-
nas e desenvolvem mais força com pistões

altos do que a gasolina.

A. L. Teodoro, do Departamento de En-
genharia Agrícola do Colégio de Agricultura
da Universidade das Filipinas, verificou que
uma mistura com lO^c de álcool dava maior
rendimento em milha do que a gasolina; que
os melhores ajustamentos de máquinas desti-

nados à combustão de gasolina adaptam-se
maravilhosamente a misturas contendo no
máximo uns 15% de álcool; o comportamento
da máquina, puxando grandes cargas, man-
tem-se uniforme durante muito mais tempo
cio que com a gasolina; que levando carga to-

tal ou, em certas ocasiões, 3/4 de carga as mis-
turas com 207; de álcool resultam mais eco-

nómicas do que a gasolina. O autor estendeu
suas pesquizas a grandes percursos e consta-

tou que: 1) — uma mistura de alcool-gasolina,

contendo 5% por volume de álcool etílico des-

naturado e deshidratado a 193° de prova, dá
praticamente o mesmo rendimento em milha
da gasolina. Desde que a detonação foi redu-
zida ao mínimo com a adição do álcool, a efi-

ciência da mistura nas estradas ladeirosas,

onde a gasolina sempre deu margem ao esta-

belecimento do atrito, foi cerca de 2% mais
alta do que a da gasolina; 2) — o uso de
misturas, contendo de 10 a 20/r por vo-

lume de álcool etílico desnaturado e deshi-

dratado a 193° de prova, excedeu a eficiência

da gasolina de 0,7 a 16,8% . Quando a porcen-
tagem em álcool na mistura foi aumentada
para 15, ampliou-se também a eficiência da
mesma, segundo resultados colhidos nas ex-

periências; 3) — Uma mesma mistura alcool-

gasolina, com as características acima descri-

tas, mas a 20% de álcool provocou uma acele-

ração mais lenta nas pequenas velocidades e

a máquina virou, com o carro parado, um pou-
co mais lentamente.

Nash e Howe em "Preparação e Aplicação
de Combustíveis para Motores", à pag. 424,

assim resumem uma serie de pesquizas seme-
lhantes que realizaram na Europa: "Com re-

lação ao comportamento de combustíveis para

motores em automóveis ordinários, se o con-

teúdo em álcool oscila entre 20-25% por vo-

lume, podem tais misturas ser usadas sem
qualquer risco para o carburador ou para
quelquer das outras partes da máquina. Dão
o mesmo consumo aproximadamente de com-
bustível que a gasolina e o rendimento mos-
tra-se sensivelmente o mesmo. Tanto a par-

tida como o funcionamento harmonioso da
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máquina nada sofrem com a queima de tais

misturas. Se, todavia, fôr aumentada a con-
centração alcoólica, já o rendimento em for-

ça não será o mesmo, além do aumento do
consumo de combustivel. resultando um ver-
dadeiro fracasso da mistura, como poderá mui-
to bem ser exemplificado com o insucesso do
"Carburante Nacional", em França, o qual
contem 50'(' de álcool etílico e com a aceita-

ção geral na Suécia do "Lattbentyl", cujo
conteúdo emi álcool é de apenas 25' í . Mistu-
ras contendo até um pouco acima de 30' < de
álcool imprimem boa partida à maquina, em
virtude de seu alto grau de volatibilidade e

forte pressão de vapor; quanto ao calor laten-

te, intenso, do álcool não parece tenha qual-
quer efeito prejudicial sobre o motor".
Em muitos países o governo tem obrigado

ou favorecido a queima do álcool com a ga-

solina.

Na Itália, um decreto governamental de
1932 estabelecia a mistura de álcool de 99,6%
à gasolina importada, na proporção de 1 vo-

lume de álcool para 4 de gasolina, de modo
a se consumir um quarto da produção local

daquele sub-produto.

Na Alemanha, um decreto de 1930 estipu-

lava a adição de 2 l/2'< por peso de álcool a

toda gasolina importada ou produzida no país;

essa proporção foi aumentada depois para
10%. Atualmente encontram-se à venda na
Alemanha as seguintes misturas: "Monopo-
lin" — 75'^..c de gasolina. 25' de álcool; "Arai"
— 60% de gasolina, 20' <' de benzol e 20''; de
álcool; "Bevaulin" — 75/( de gasolina e 25'^f

de álcool.

Na França, uma lei promulgada em 1931

obrigava todos os importadores de gasolina

ou quaisquer outros produtos usados como
combustivel a acrescentar a tais produtos 25

a 35% por volume de álcool anidro.

Na Tchecoslováquia, foi votada uma lei

em 1932 tornando obrigatória a adição de 20

a 30'^r por volume de álcool a todos os com-
bustíveis importados de peso específico de
15° abaixo de 0,79.

A Áustria, Jugoslávia, Letónia, Hungria e

vários países sul-americanos dispõem de leis

ou decretos semelhantes. Tal legislação seria

interessante para as Filipinas não somente
com o fim de se arranjar combustivel mais
barato mas procurando aliviar, sobretudo,

nossa dependência do exterior no tocante à

importação de combustíveis, ao mesmo tempo
que se prestaria o braço ao plantador.

O atual sistema de quotas limitou a produ-

ção de melaços finais como matéria prima para
o fabrico do álcool. Todavia se se encetasse
um movimento decidido no sentido do aumen-
tar o consumo do álcool, seria exequível con-
siderar o melaço como final a certa altura do
processo de fabricação do açúcar, o que resul-

taria em aumento de rendas para o plantador
com excesso de cana, em economia de traba-

lho para as fabricas de açúcar bruto e lucros
adicionais para as distilarias de álcool.

Uso doméstico c aplicações a ariadas para o

álcool — São usos, aliás, já ha muito bem co-

nhecidos. Para fins culinários e de perfuma-
ria existem ainda possibilidades, entre nós,

de aumentar o consumo do álcool. Quanto à

industria do vinho, cremos que ela poderá
desenvolver-se à medida que o gosto pela be-
bida incremente o consumo.

Borras de distilaria — Os principais ele-

mentos nutritivos para plantas, encontrados
nos melaços finais por Browne, na Luíziana,

Peck e Deerr no Hawai, Goerligs em Java,
Cross na Argentina e Brill e Thuriow nas Fi-

lipinas, são :

Luiziana Hawai Java Arçcnt. Filipinas

Xitroíreuio 0,.5 O.íM 0.20 0,(i7 21

.ícido fosfórico. 0.2 0,14 0,24 0.1.5 :!.s

I'otas.sio. 3.5 4.89 4,10 .3,90 l..-!íl

Oinzn K i.T.nri 8,86 H.78 . . ..

Das experiências pessoais que realizou

com melaços dos distritos de Silay, Vitoria

e Ocidental Negros, o autor colheu os seguin-

tes resultados: conteúdo de cinza de cerca

de 6,5'; com 20 a 32'/ de potassa e 5,5'r de
ácido fosfórico na dita cinza. Isso equivale
a 1,7 "^í de potassa e 36' < de ácido fosfórico

nos melaços originais. Por conseguinte, na
produção anual de melaços das Filipinas —
aproximadamente 200.000 toneladas — po-

demos encontrar 420 toneladas de nitrogé-

nio, 760 de ácido fosfórico e pelo menos 2.780

de potassa ou o equivalente a

2.200 toneladas de sulfato de amónia no
valor de 198 mil pesos filipinos, a tonelada a

90 pesos

.

1.900 toneladas de hiperfosfatn de cálcio,

dando 114.000 pesos a tonelada a 60 pesos.

6.100 torieladas de sulfato de potássio,

num montante de 610 mil pesos — a 100 pe-

sos a tonelada.

Admitindo-se que todo esse melaço fosse

destinado à fermentação para fabrico de ál-

cool, o valor fertilizante, acima calculado

mais aquele contido nas 500 toneladas de sul-

fato de amónio adicionado no decorrer da
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fermentação, poderia encontrar bôa saída

nos demais gastos da distilaria. Infelizmen-

te a maior parte desses constituintes fertili-

zantes é presente nas borras e demais resí-

duos da distilação sob forma muito diluída

havendo uma proporção de cerca de 5 . 000 li-

tros de borra para de sólidos por tone-

lada de melaço distilada. Para a utilização

do valor fertilizante integral da borra, torna-

se necessário concentra-la e seca-la, o que re-

quer despezas de combustível e trabalho, im-

plicando assim num exame mais detido da
questão antes que qualquer esquema de re-

cuperação seja levado em consideração. Nesta
concentração podem ser obtidas 8 libras de
vapor por litro de borra, o que quer dizer

que para 1 libra de sólido presente tocam fi,000

B. T. U. (1) Esta quantidade de vapor na
tríplice evaporação pode evaporar cerca de

80'^''f da agua que se faz necessário remover,
de modo a elevar a consistência da borra a

cerca de 65% de sólidos e a esta densidade
pode ser levada à fornalha de modo a suprir

a maior parte do calor necessária à sua pró-

pria concentração. Neste caso, o resíduo fer-

tilizante é apenas a cinza com seu conteúdo
de cerca de 30% de potassa e de 5% de fos-

fato. A concentração da borra e sua recupe-

ração como íertilizarite, sem comburí-lo,

pode fazer reverter todos os elementos nu-
tritivos para os vegetais, presentes no me-,
laço, quer os orgânicos quer os inorgânicos,

mas tal processo industrial deve ser bem
considerado dadas as despezas de combustí-
vel que envolve, considerando-se o lado prá-

tico da questão pelo que se espera em maté-
ria de valor fertilizante dos produtos a ser

fabricados.

Em tal processo, acrescenta-se ácido sul-

fídrico e cal à borra concentrada. O material
uma vez secado é tido como não higroscópi-

co e poderia ser armazenado indefinidamen-
te. Por meio do referido processo, rende o

melaço de 97 a 100% de seu peso em adubo,
com a composição seguinte :

Nitrogénio 3,8%
Potassa 12,8%
Gesso fertilizante 27,0%
Matéria orgânica 50,0%

No que tange ao conhecimento do autor,

não têm sido realizadas nos últimos tempos
quaisquer pesquizas tendentes a uma con-
clusão definitiva sobre este aspecto da re-

cuperação industrial de matérias usadas. Es-
tudos esparsados em torno do problema não
têm faltado e é pena que tais estudos não

tenham sido levados avante até uma solução
final, não somente porque a questão da po-
luição dos rios pode tornar-se um fator des-

agradável como também o costume atual de
se lançar as borras das distilarias no rio mais
próximo representa um desperdício que po-
derá muito bem ser evitado.

(Continua).

(1) B. T. U. — "British thermal unif — Unidade
térmica britânica.

AÇÚCAR EM SACOS DE PAPEL

Em artigo publicado no "Journal des Fabri-
cants de Sucre", a 2 de março último, o sr. A. Ger
bert focaliza uma consequência interessante da
guerra, na França, com relação à industria açu-
careira.

"A necessidade de reservar os tecidos de
juta — escreve o autor — para os serviços das for-

ças armadas, depois de alguns meses, provocou
medidas de "controle", tanto na produção como no
emprego, de modo que se possam evitar, numa
época relativamente próxima, dificuldaders con-
cernentes ao modo tradicional de acondiciona-
mento de açúcar usado nas fábricas. Na previ-
são dessas dificuldades, pensou-se no emprego
dos sacos de papel. E' isso possível em face da
regulamentação fiscal? E' o que nos propomos
examinar aqui."

Depois de passar em revista a legislação fran-

césa sobre a matéria, conclue o articulista:

"Em resumo, nada se opõe, do ponto de vista

fiscal, a que o açúcar expedido das fábricas seja

acondicionado em sacos de papel. Evidentemen-
te, esses devem ser adaptados à tal utilidade, se-

lados, etc, de modo a oferecerem todas as garan-
tias desejáveis; mas não vale a pena insistir nisso,

porque, sob esse aspecto, o interesse dos vende-
dores e dos compradores é, incontestavelmente, o

mesmo que o do fisco.

Resta a examinar a questão do peso dos sacos.

Provavelmente, será dificil acondicionar 100 qui-

los de açúcar em saco de papel, parecendo ser

preferível pensar na cifra de 50 quilos. Mas não
deve tampouco surgir nenhuma dificuldade, so

bretudo se se trata de necessidade técnica. Pode-
se também pensar que a questão da tara da em-
balagem será facilmente regulada. Portanto, se

o emprego dos sacos de papel se tornar indispen-

sável num futuro próximo, os fabricantes de açúcar

podem, desde já, estar seguros de que, do lado

fiscal, não devem ter inquietação alguma.
Podia-se admitir que o emprego dos sacci3

de juta não desapareceria completamente, e que
numa mesma usina coexistiriam sacos de juta,

regulados a 100 quilos, e sacos de papel, regula-

dos, por exemplo, a 50 quilos. Disso resultaria,

certamente, algum estorvo para a formação de

lotes; mas será possível, sem dúvida, constituir lo-

tes com saccs da mesma categoria. Com algumas
precauções elementares para evitar confusões c

uma boa vontade que se manifestará, certamente

de uma parte, e de outra, o problema será, a esse

respeito, fácil de resolver."
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

BÉLGICA

Num dos seus últimos números de feve-

reiro deste ano, "L'Indépendence Belge" pu-

blica interessante artigo do sr. P. G. Krona-

cher, presidente da Confederação Profissio-

nal de Açúcar e seus Derivados, sob o título

"A situação económica da industria açucarei-

ra belga, depois de setembro de 1939". Desse

artigo extraímos os trechos abaixo, por con-

terem informações pouco conhecidas entre

nós sobre a industria açucareira da Bél-

gica:

"Em setembro último, a situação do nosso

país, do ponto de vista das provisões em açú-

car, era delicada. Normalmente, as necessida-

des do consumo belga são cobertas pela pro-

dução indígena. Ora, em 1938, a safra foi ape-

nas de 195.000 toneladas, ou seja 50.000 me-
nos que a média. No fim de agosto de 1939,

os estoques tinham caido ao nível excepcio-

nalmente baixo de 25.000 toneladas. A vista

disso, o governo proibiu toda exportação.

Estando em jogo o abastecimento da po-

pulação, a Confederação do Açúcar e seus

Derivados, desde 7 de setembro, pós os seus

serviços à disposição do Ministério de Abas-
tecimento. Ofereceu, em particular, sua cola-

boração mais completa, tendo em vista um
abastecimento e uma distribuição normais.

A Confederação de Açúcar e seus Deriva-

dos agrupa todos os que são interessados no
problema açucareiro, dos pontos de vista in-

dustrial, científico e comercial, notadamente:
a Sociedade Geral dos Fabricantes de Açúcar
da Bélgica; a Associação Profissional de Refi-

nadores de Açúcar da Bélgica; o Sindicato

dos Refinadores Cristalísadores da Bélgica; a

Associação Profissional dos Importadores, Ex-
portadores, Negociantes, Corretores e Distri-

buidores de Açúcar da Bélgica; a Agremiação
Profissional dos Produtores de Álcool e de
Levedura da Bélgica; a Sociedade Técnica e

Química de Açúcar da Bélgica e o Instituto

Belga para a Melhoria da Beterraba.

Graças aos esforços conjugados desses gru-
pos, poude-se fazer face, nos últimos quatro
mêses do ano, a um aumento de consumo de

25/^, provocado principalmente pelas com-
pras exageradas da população. Esse resultado
foi alcançado sem necessidade do racionamen-
to, como acontecem entre os nossos visinhos.

Todavia, os cartões de açúcar estavam pre-

parados em cada comuna.
As medidas tomadas permitiram enfren-

tar toda a eventualidade e a população pou-

de ser abastecida.

A produção da safra açucareira de 1939 é

felizmente boa, atingindo a 266.000 toneladas.

Essa safra decorreu sob a influencia da mobi-
lisação decretada na véspera da época de co-

lher a beterraba. Justamente quanto a co-

lheita era abundante, um grande número de
agricultores era mobílisado e as requisições

privavam a exploração agrícola de uma parte

dos animais de tração e carros".

BULGÁRIA

A industria açucareira da Bulgária regis-

trou, no seu inicio e durante o primeiro pe-

ríodo decenal que se seguiu à instalação das

primeiras grandes refinarias, um surto im-

portante. Após uma era de franca prosperi-

dade, a mesma industria conheceu uma quin-

zena de anos de graves dificuldades consecu-

tivas, por causas de ordem interna e externa.

Graças à intervenção do capital coopera-

tíyo que, pelo resgate de investimentos es-

trangeiros, se assegurou uma participação

preponderante na industria em apreço, a si-

tuação melhorou consideravelmente. Das 5

usinas existentes duas estão atualmente sem
trabalho e a produção anual media passou de
meio milhão de leva a cerca de 260 milhões,

em 1937.

FRANÇA

Segundo declarações dos meios oficiais, di-

vulgadas pelo "Bulletin des Halles et des

Marchés", a safra açucareira da França atin-,

girá a 1.100.000 toneladas, para um consumo
de 950.000 a 1.000.000 de toneladas. Deduz-
se da produção cerca de 120.000 a 130.000 to-

neladas, porque se perdeu grande parte da
beterraba, pela falta de mão de obra. Beter-

rabas não aproveitadas e deixadas à margem
das estradas acabaram congelando.

Quando o governo declarou que o consu-

mo está largamente assegurado, o acredita-

mos sem dúvida, porque às 1.100.000 tonela-

das é preciso juntar o saldo, em 1° de setem-

bro, de mais 200.000 toneladas de açucares
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colonais, deixando de lado o contingente es-

trangeiro.

— O Ministério da Agricultura distribuiu

o seguinte comunicado, a 21 de março último:

"No momento em que se prossegue ativamen-
te na preparação das sementes de beterraba,

os plantadores têm interesse em conhecer o

preço pelo qual poderão vender os produtos

de sua próxima safra.

Sobre esse assunto o ministro da Agricul-

tura informa que decidiu, de acordo com o

ministro das Finanças, que o preço do açúcar

a produzir, durante a safra do 1940 a 19A\.

será fixado de maneira tal que garanta aos

plantadores, e por todas as beterrabas colhi-

das, um preço mínimo igual a 11'. do \nwo
pago pelas beterrabas do contingeiUr da sa-

fra de 1939-1940.

Em outras palavras, as beterrabas qui\ le-

vando-se em conta a sua riqiuv.a om açúcar
e clausulas dos contratos om vigor, lenham
sido pagas, por exemplo, a 250 francos a to-

nelada, em 19;!9-40, xalerão, pi'lo monos. 27.5

francos, em 1940-41. pela mesma riquesa e os

mesmos contratos.

Esse preço mínimo será válido igualmente
para as beterrabas de distilaria".

índia britânica

Segundo o Instituto Internacional de Agri-
cultura, eis os resultados definitivos da safra

de açúcar de 1939-1940, na índia Britânica :

A superfície cultivada de cana se elevou
a 1.464.000 hectares, ou seja um aumento de
IS.e^^r sobre as cifras de 1938-1939 (1.267.000

hectares), mas um decréscimo de 4,8% sobre
a media correspondente ao período quinque-
nal anterior (1.538.000 hectares).

A produção de açúcar, estimada em
46.200.000 quintais, denota um forte au-

mento (342 sobre a produção de 1938-1939

(34.420.000) e um aumento pouco sensível

(3,2'%) sobre a referida media, que foi de
44.750.000 quintais.

ARGENTINA

Reproduzimos de "Belgique Amérique
Latine", boletim de informações publicado
pela Casa da América Latina, em Bruxelas,
as seguintes notas sobre a industria açuca-
reira de Tucuman, que é o maior centro pro-

dutor da Republica Argentina:
"A caça de açúcar foi plantada em Tucu-

man, Salta e Missões no fim do século XVI,

m.as não foi senão em 1821 que n industria

açucareira argentina começou a se desen\'ol-

ver fortemente.

Havia em Tucuman 24 usinas em 1H59: em
1876, esse número se elevou a 82 e a produ-

ção a 3.000 toneladas de açúcar. A.s planta-

ções de cana nessa região cobriam 2.200 'ii i

tares.

.•\ chegada a Tucuman da esti'aila dr l. ri.'

deu um \'igiH"ost) impulso ao tU>si<n\'ol\'inu>nl(i

da industria açucareira argeiúina. Km l!)()0,

50,000 h(K'tari>s i-ram consagrados à culinra

dt- cana (> .i jiroduçao de acucar alin;',i,i a

1 17.000 tiineladas.

Eni 1926. a produção ull rap.issav.a larga-

nuMiti' a capai-id.id:^ de absorção do pais e a

crisi- (]ue ii^sultou dt^sse desequilíbrio obri-

gou o governo a tomar medidas de limitação.

Segundo os dados fornecidos pelo Centro
Açucareiro Argentino, havia, em 1938, 40 usi-

nas, e as plantações de cana se estendiam so-

bre 180.000 hectares; os capitais investidos na
industria açucareira se elevaram a 450 mi-
lhões de pesos, dos quais 80"r pertenciam a

argentinos. A industria ocupava 155.000 tra-

balhadores e a produção foi de 464.000 tone-

ladas, valendo nas fabricas 162 milhões de
pesos"

.

JAPÃO

A produção de açúcar no Japão, incluindo

a ilha Formosa, na atual safra, é estimada em
1.499.000 toneladas longas, valor bruto, con-

tra 1.663.000 toneladas fabricadas na safra an-

terior, havendo portanto este ano um.a redu-

ção de 9,9 por cento. A safra 1938-39 marcou
um record na produção açucareira do Japão.
A estimativa é de Lamborn & Cia.

Das 1.499.000 toneladas previstas para
este ano, 1.462.000 toneladas serão fabrica-

das de cana de açúcar e 37.000 toneladas de
beterraba. A produção do ano anterior divi-

diu-se da seguinte maneira: 1.619.000 tonela-

das de açúcar de cana e 44.000 toneladas de
açúcar de beterraba.

O consumo do Japão é estimado em
1 . 100 . 000 toneladas. O excedente será vendi-
do nos mercados chineses.

CUBA

Sobre o inicio da safra açucareira de Cuba,
"Facts About Sugar" publica a seguinte cor-

respondência de Havana :

A safra açucareira deste ano em Cuba co-
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meçou em 20 de janeiro, que é a data fixada

por lei. As ultimas noticias informam que
àquela data 40 usinas iniciaram as suas ativi-

dades. Este ano o começo da safra foi anteci-

pado de cinco dias. O Instituto de Açúcar não
explicou as razões dessa mudança, mas acre-

dita-se que a antecipação foi oportuna, devi-

do ao ambiente de agitação nos meios traba-

lhistas que ameaçavam decretar greve geral

assim que se iniciasse a safra.

Os trabalhadores reclamam salários

mais altos

O movimento grevista originou-se de exi-

gências apoiadas pela Federação Nacional de
Trabalhadores de Usinas. Os grevistas recla-

mavam um aumento de 25 por cento nos seus
salários e o direito de fazer contratos coleti-

vos. O salário mínimo fixado pela lei para os

trabalhadores de usinas é de S 1.25 por um
dia de oito horas. Imediatas intervenções de
elementos oficiais lograram atalhar o movi-
mento grevista. Muitos acordos foram firma-
dos entre os usineiros e trabalhadores com a
mediação dos funcionários da Secretaria do
Trabalho de modo que no dia 23 de janeiro
foi possivel anunciar que o movimento gre-

vista não prosseguiria, começando então as

atividades das fábricas.

Onda de frio

Até iniciar-se a safra nas usinas o tempo
manteve-se favorável; temperatura baixa e

propicia, chuvas não muito pesadas. Nos fins

de janeiro, uma onda de frio varreu a ilha e

a temperatura atingiu niveis muito baixos
como não se registravam desde 30 anos. O
frio serviu para ajudar a amadurecer a cana,
que na verdade estava precisando dessa aju-
da, pois as noticias conhecidas sobre os rendi-
mentos acusam índices baixos, de 9 a 11,2 por
cento.

São as seguintes as centrais que iniciaram
as suas atividades na data referida: Andorra,
El Pilar, Niágara, San Cristóbal e San Ra-
mon, em Pilar dei Rio; Amistad, Gomez Me-
na, Mercedita, Occidente, Portugalete, Provi-
dencia, Rosario e Toledo, em Havana; Cuba,
Dos Rosas, Elena, Porfuerza, Progresso, Puer-
to, Santo Domingo e Triunfo, em Matanzas;
Covadonga, Manuelita, Maria Antónia, Santa
Izabel, Santa Maria e Trinidad, em Santa Cla-
ra; Baragua, Francisco, Macareho, Punta Ale-
gre e Santa Marta, em Camaguey; Algodonal,

Alto Cedro, Cacocum, Ermita, Esperanza, Isa-

bel (Vicana), Los Cafíos, Manati, Romelie,
San Antonio, San German e Santa Cecília,

em Oriente.

Estimativa da safra

O decreto que fixou a produção para 1940

foi assinado pelo presidente Laredo Bru, em
13 de janeiro. A produção total autorizada

eleva-se a 2.753.903 toneladas longas, cifra

que representa um aumento de 57.386 tonela-

das sobre o ano anterior. O consumo local é

estimado em 150 mil toneladas, o restante

destinando-se para exportação, sendo que
os Estados Unidos deverão absorver cerca de
60 por cento da produção cubana.

ESTADOS UNIDOS

Nova Orleans, Janeiro, 19 (Correspondên-
cia publicada por "Facts About Sugar") —
O período de moagem já foi encerrado e de
acordo com as cifras não oficiais, compendia-

' das pelo estatístico W. M. Grayson, a produ-
ção é estimada em 436.968 toneladas curtas,

valor bruto; as usinas moeram 5.083.838 tone-

ladas de cana. Em 1938, que foi o ano de
maior produção, a safra de açúcar da Louisia-

na foi de 488.630 toneladas e a de cana ele-

vou-se a 5.909.846 toneladas. Embora a sa-

fra de 1939 tenha sido inferior a de 1938 em
52.000 toneladas, o total produzido excedeu
as primeiras estimativas e surpreendeu os

observadores. Esse auspicioso resultado de-

ve-se sobretudo ao tempo excepcionalmente
favorável reinante durante a fase de colheita

e moagem. Não houve atraso em consequên-
cia de máu tempo e as fábricas puderam tra-

balhar durante toda a campanha com canas
frescas.

O mês passado foi bastante frio e houve
varias geadas que mataram os brotos das ca-

nas socas. Isso, porém, nada tem de extraor-

dinário. Chuvas caídas depois de concluída a

moagem melhoraram as condições do sólo, de
sorte que as perspectivas para a safra de 1940

são as mais animadoras.

SAO DOMINGOS

O presidente da República expediu um de-

creto autorizando a Companhia Açucareira
Dominicana a utilizar trabalhadores estran-

jeiros.

Segundo esse decreto, é concedida permis-
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são, válida por um ano, a partir de 23 de no-

vembro de 1939, à Companhia zA.çucarcira Do-
minicana, para que possa empregar em seus

serviços trabalhadores estranjeiros, ate a pro-

porção de 70'(, ou seja 40'» de excesso sobre

o limite autorizado pela lei vigente.

Êsses trabalhadores deverão sor repatria-

dos por via marítima, logo que deixem de ser

utilizados pela referida empresa.

AUSTRÁLIA

Os dados que se seguem, traduzidos de
"The International Sugar Journal" foram re-

sumidos do comunicado anual do Bureau of

Sugar Experiments Stations. de Qucensland.
Austrália.

A area total em que se fez colheita de
cana para moagem, em Queensland. foi em
1938 de 251.064 acres, ou seja um avunento
de 1.400 acres sobre o ano anterior. Dessa
area, 97.119 acres eram de cana planta, 136.095

de cana soca e 17.850 de resoca. O rendimento
médio de cana moída por acre foi de 21,3 to-

neladas, enquanto o lendimento médio de-

açúcar foi de 3,10 toneladas por acre. Ambas
as cifras constituem records para Queensland.
O rendimento de açúcar por acre excedeu
agora de 3 toneladas durante três anos conse-

cutivos. Em 1938, variou de 4,17 toneladas no
distrito de Burdekin a 2,53 toneladas na area

Mackay-St. Lav/rence. O rendimento de cana
por acre variou de 26,73 toneladas no baixo
Burdekin a 16,42 na area Mackay-St. Law-
rence. Ao todo. foram colhidas 5.342.085 tone-

ladas de cana contra 5.132.934 toneladas em
1937. A media das áreas cultivadas pelos plan-

tadores variou de 47 acres na area Cairns-

Townsvillc a 8 na area Nambour-Beeleigh, a

media para todo o Estado sendo de 31 acres

contra 30 cm 1937.

O rendimento de acucar bruto em Queens-
land na safra de 1938 foi de 778.136 toneladas

de 94" contra 763.325 em 1937 e 744.648 tone-

ladas em 1936. A cifra de 1938 marcou, por-

tanto, um record. Das 778.136 toneladas pro-

duzidas, 449.835 eram das áreas situadas ao

sul de Townsville e 328.301 das áreas do

norte. No decorrer dos últimos seis anos, a

maior parte da safra açucareira vem dos dis-

tritos do sul. Não obstante, assinala-se pro-

greso na produção das zonas do centro e do

norte, graças ao plantio de variedades melho-

res, ao combate às moléstias e a adoção de mé-
todos modernos de produção intensiva.

Da safra de 1938, fci destinada ao consu-

mo interno uma parto de 55,38 por cento, sen-

do os restantes 44.62 por cento exportados.

Nessa percentagens não estão incluídos os ex-

cessos produzidos acima' das quolas fixadas

pelo governo e que foram no ano em apreço

de 163.943 tonelada:^ contra 183.869 toneladas

em 1937.

O preço estabelecido para o açúcar desti-

nado ao consumo interno da Austrália foi (\c

24 libras por tonelada, idêntico ao de 1937. O
valor líquido por tonelada de açúcar de 94

vendido no estrangeiro foi de V.' 8-4s.-3d.. va-

lor esse que é inferior cm Is. c 9d. ao apurado
no ano anterior. O preço médio pago às usi-

nas que não produ::iram acima das suas quo-
tas foi de lC-]9s.-ld. contra f 17-lls.-0d. em
1937. O \'alor médio de todo o açúcar foi de

15-2s.-2d.. o mais baixo desde 1914. O valor

total da safra de Qucensland em 1938 atingiu

a 11.738.000 libras, cifra que representa um
record para todas as safras.

Melaços. — Em 1938, foram produzidos
20.286.191 galões de melaço, verificando-se li-

geira diminuição em relação ao ano anterior.

Os melaços tiveram a seguinte aplicação:

Galões
Vendidos às distilarias 8.275.887

Utilizados como combustivcl 3.748.590
Para alimentação 4.2Í37.196

Para adubos. / 3.293.543
Vendidos para outros fins 232.049
Perdidos 498.926

Total 20.286.191

Um novo aumento registrou-se cm 1938 na
quantidade de melaços utilizados pelas disti-

larias, verificando-se, ao contrario, decrésci-

mo no tocante à quantidade de melaços em-
pregados como combustível. Êsse último de-

talhe reflete os beneficies decorrentes da ins-

talação de fornalhas aperfeiçoadas, com a

consequente economia de energia.

lAlcoometria, Estereometría

e Analise do Álcool

Livro do dr. Aníbal R. de Matos

A venda na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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A CONDIÇÃO JURÍDICA DOS EMPREGADOS
DE AUTARQUIAS

Oscar Saraiva.

I _ O Estatuto dos funcionários públicos,

expedido com o decreto-lei n.° 1.713. de 28 de

outubro de 1939, veio trazer à baila um pro-

blema que, paralelo ao do funcionalismo, ora

resolvido, vem-se desenvolvendo entre nós

graças à descentralização administrativa que

se processa através da criação de autarquias

destinadas a atender serviços que ao próprio

Estado caberiam. E' o problema da condição

dos empregados dessas instituições autárqui-

cas.

Estudando esse problema, convém preci-

sar de inicio e per suma capita o conceito de

entidade autárquica, também denominada
paraestatal, figura jurídica hoje bastante co-

nhecida e discutida, sobretudo através da dou-

trina dos publicistas italianos, pois que na Itá-

lia é que esse conceito se delineou com niti-

dez (1). O Estado moderno, para atender a en-

cargos que dia a dia se ampliam, não se poude
cingir aos seus velhos quadros de organização,

baseados unicamente nas funções rudimenta-

res do "État-gendarme", do Estado que era

um simples assistente da vida social que no

seu seio se proc ssava, hmitando-se a assegu-

rar a ordem pública ou a executar alguns ser-

viços de interêsse comum. A rápida expansão

do Estado moderno e a sua intervenção em
quasi todos os setores da atividade social, no
sentido de dirigi-las em benefício da coletivi-

dade, fês com que fossem escolhidas formas
de maior maleabilidade administrativa; e,

dentre essas, a do serviço delegado a institui-

ção autónoma prevaleceu porque permitia a

mais perfeita adaptação dos serviços aos pro-

pósitos visados, tanto de ordem económica
como de carater social. Daí a organização de
serviços públicos sob aspecto de instituições

personalizadas, com independência de admi-
nistração e património distinto, subordinadas
embora a uma fiscalização ou intervenção di-

reta do Poder Executivo, mais ou menos am-
pla, mas sempre verificada. A essas institui-

ções, a principio sem denominação própria que
indicasse sua natureza, foram propostas qua-
lificações várias, prevalecendo hoje, duas, em
voga na Itália, que disputam as preferencias

dos nossos técnicos e que se encontram ambas

em nossa legislação: "instituições paraesta-

tais",- e "instituições autárquicas"

.

As autarquias ou instituições paraestatais

são pois, pessoas de direito público, visando

fins estatais, organizadas por força de lei e

cuja vida se processa sob um controle do Go-
verno, que se manifesta de vários modos.

Qual será a condição dos empregados des-

sas novas pessoas jurídicas ?

Tal questão surgiu, de inicio, sob aspectos

de natureza penal, no exame de delitos pra-

ticados por empregados de Caixas Económi-
cas. E diante do caso novo hesitaram os juris-

tas, formando duas correntes: a daqueles que
sustentavam que esses empregados eram fun-

cionários públicos e a dos que neles viam ape-

nas simples empregados particulares. E o ve-

lho hábito de enquadrarem-se realidades no-

vas em moldes antigos deu azo a largas dis-

cussões, que ainda hoje se prolongam na dou-

trina e na jurisprudência, contendo opiniões

pró e contra, ilustrativas daquilo que afirma-

mos .

Do mesmo modo surgiram no Departa-
mento Nacional do Trabalho reclamações de
empregados de autárquias ora pedindo ferias,

ora reclamando contra dispensa injusta, e so-

licitando sempre os benefícios das leis de pro-

teção que regem o emprego privado. Nesse
campo fomos dos primeiros a proclamar a

condição especial do empregado de institui-

ções autárquicas: nem funcionários públicos,

pois que não se achavam investidos em cargo

público criado por lei e constante de tabelas

orçamentarias, nem empregados particulares

sujeitos a pessoas físicas ou jurídicas de di-

reito privado na sua condição especial de em-
pregado de pessoas de direito público de con-

dição sui generis, regulando-se as relações de

emprego pelas leis criadoras das instituições

às quais prestavam serviços. Entendíamos as-

sim que às novas modalidades da instituição

deveriam corresponder novas modalidades de
emprego. E com esse ponto de vista coincide

hoje a opinião de Temístocles Cavalcanti, em
suas "Instituições de Direito Administrativo

Brasileiro", quando diz que "Nada impõe a

que se tenha como funcionários públicos os
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empregados dessas entidades. Pelo menos ne-
nhuma exigência constitucional pode nos le-

var a essa conclusão. A lei ordinária deve, em
cada caso. determinar a natureza desses oní-

pregados, as suas funções e as suas garantias,

bem como a forma de provimento de seus car-

gos". (Vol. I, pg. 169)

.

Assim, pois, a situação do empregado de
instituição autárquica não se regendo nem
pelo estatuto do funcionário público, nem
pelas leis de proteção ao emprego privado,
salvo exceções expressas, subordina-se aos

atos institucionais ou reguladoi^es das pró-

prias autarquias. E é precisamente esse fato

Gue dá origem a situações mais variadas.

Em verdade, as autarquias, criadas para
atender a necessidades diversas variam ex-

traordinariamente em sua estrutura, e se umas
apresentam-se revestidas de organização ad-

ministrativa precisa e com fronteiras defini-

das, outras nasceram sob o signo do "homogé-
neo confuso" e ainda não evoluíram suficien-

temente para que se possa caracterizar com
precisão sua qualidade, aproximando-se ora

do Estado, a ponto de muitas vezes confundi-
rem-se com a sua administração, ora afastan-

do-se do tipo estatal, para se caracterizarem

como sociedades mercantis. Muitas silenciam

no tocante à condição do seu pessoal. E quan-
to às que dispõem sôbre tal assunto são múl-
tiplas as diretrizes. Apeíias nos domínios de
previdência social, as instituições que dela se

incumbe, as Caixas e Institutos de Aposenta-
doria e Pensões, formam, sob a disciplina do
Conselho Nacional do Trabalho, um grupo que
apresenta entre si grandes analogias, embora
entre elas não haja ainda a identidade òe tra-

tamento para os empregados respectivos como
seria de se desejar. Nesse particular a padro-

nização enipreendida pelo referido Conselho

representa obra notável pelo propósito de uni-

formizar situações idênticas que não compor-

tam com justiça tratamento diverso. E' tam-

bém de ser notado, como molde digno de copia

o Decreto n.° 1.918, de 19 de agosto d3 1937,

que regulamenta o Instituto de Aposentado-

ria e Pensões dos Industriários. Êsse regula-

mento dispõe com precisão sobre os direitos

e deveres dos empregados do Instituto, sobre

as condições de sua investidura, acesso e re-

muneração, e na parte final contem pi^ecei-

tos salutares, sendo de notar a parte que diz

respeito ao processo de inquérito administra-

;!95

tivo, que poderia com proveito ter sido apro-
veitada no Estatuto do Funcionário Públit-o.

Ma, porém, necessidade não so de proce-

der-se à uniformização, na medida do possível,

das regras atinentes à condição de emprega-
dos de instituições paraestatais, como sobre-

tudo de fixar sua posição em face do propi-io

Estado, especialmente seu estatuto positivo e

negativo. Se de uma parte será justo decla-

rar os direitos que lhes assistem, por outro
lado é imprescindível que se precisem seus

deveres e impedimentos. A esse respeito ob-

servo uma tendência legislativa, a de equipa-

rar o funcionário de airtárquias ao funcioná-

rio público. Assim o decreto-lei 24, de novem-
bro de 1937, vedando as acumulações de car-

gos públicos, estendeu os seus preceitos "aos

empregados de caixas económicas, do Banco
do Brasil, Lloyd Brasileiro, Instituto Nacio-
nal de Previdência e Instituto e Caixas de
aposentadoria e pensões", embora tivesse agi-

do com melhor técnica legislativa usando a

expressão genérica "autarquia" em vez de
enumerar apenas algumas dentre elas. E do
mesmo modo o decreto-lei n." 1.402, de 5 de
julho de 1932, que dispõe sobre a sindicaliza-

ção, estabeleceu a equiparação declarando, em
seu art. 53: "Não podem sindicalizar-sc os ser-

vidores do Estado e os das instituições para-

estatais" .

De qualquer modo, porem, o problema pre-

cisa hoje ser encarado em seu conjunto e re-

solvido sob pontos de vistp. uniformes, não de-

vendo prevalecer a situação atual, que encer-

ra não raro graves injustiças, pois que certas

instituições não asseguram a seus emprega-

dos qualquer espécie de garantia ou proteção.

Como as autarquias se subordinam a diver-

sos órgãos do Poder Executivo, algumas ve-

zes à própria Presidência da Republica, seria

de interesse que o DASP, órgão de coordena-

ção, tomasse a si a incumbência de tim exame
conjunto da matéria, para o estabelecimento

de preceitos que, respeitando embora as pe-

culiaridades das instituições, firmassem prin-

cípios gerais, disciplinadores do assunto, de-

finindo a posição de uma classe hoje numero-
.sa, estabelecendo com certeza seus direitos e

obrigações.

1 ) Vido um estudo do autor, no "BoU-tim do X(ii)istéi'io

dl T.abalho, Industria e Comercio", n." 12. agosto de 1935.
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L.OS Usines de fVleEie
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Ancienncmcnt: DISTILLERIES ^des DEUX - SEVRES - MELLE
(DGux-Sèvrcs) - FRANGE

Processos azeotrópicos de deshídratação e fabricação

direta do álcool absoluto

Desenvolvimenfo mundial dos

processos azeofrópieos

1
INSTALAÇÕES NO BRASIL

Litros

Usina Catende — Aparelho novo — 4" técnica— Eni funcionamento — Construtor: Eta-

Ijlissements Barbet 30.000
Usina Santa Teresinha — Aparelho novo — 4"

técnica — Em funcionamento — Constru-
tor: Estabelecimentos Skod» 30.000

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4= téc-
nica — Em funcionamento — Etablisse-

ments Barbet 5.000
Distilaria Central do Cabo — Aparelho novo

— - 4" técnica — Em montagem pelos Est.
Skoda : 60.000

Usina Cucaú — 4" técnica — Em montagem —
Construtor: Estabelecimentos Skoda 15.000

Usiaa Trapiche — 4» técnica — Bm monta-
gem — Construtor: E.st. Skoda 15.000

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2"
técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mentos Skoda 5.000

[Jslna Tiúma — Aparelho novo — 4» técnica
Em montagem pelos Est. Skoda 21.000

Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apare-
llio novo — 2» técnica — Em construção— Etablissements Barbet 15.000

Litros

Usina Pumatí — 4" técnica — Em construção. 20.000

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4"

técnica — Em montagem — Estabeleci-

jnentos Skod:i 12.000'

Usina Brasileiro — Aparelho novo — 4« técnica

-- Em construção pelos Estabelecimentos

V . ... 15 .000
Barbet

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-

me, transformado em 4" técnica pelos Est.

Slioda — Em montagem 5.0U0

Distilaria Central de Campos — 2 aparelhos

n,i.<tos — 2" e 4» técnicas — Em funcio-

namento — Construída pelos Estabeleci-

D 60.000
mentos Barbet

Conceição de Macabú — Em funcionamento —
Aparelho Barbet transformado e;n 2» técni-

ca iielos mesmos Estabelecimentos y.uuj

Companhia Engenho Central Laranjeiras —
\narelho Barbet transformado em 4» téc-

nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
G . OOU

mento

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento —
Aparelho Sistema Guillaume, transformado

em 4" técnica — Construtor: Barbet. ... õ.uuu

Usina do Queimado — Em funcionamento -

Aparelho Barbet transformado em 4»

técnica — Construtor: Barbet b.uuu

CJsina Santa Cruz — Aparelho sistema Barbet,

transformado pelos Est. Skoda — Em íun-

cionamento • 12 -0°"

Usina São José — Aparelho novo — 4» técnica

— Em funcionamento — Construtor:

Skoda 20.000

Companhia Engenho Central Quissaman —
Ajiarelho novo — 4" técnica — Em mon-

tagem — Construtor': Est. Barbet 15.000

Usina Barcelos — Aparelho transformado em
4» técnica pelos Est. Skoda 10.000

Distaaria de Ponte Nova — Aparelho novo —
4» técnica — Em construçilo pelos Est.

Skoda ;
20.000

Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Rett-

ficador Barbet, transformado era 4" téc-

nica pelos Estabelecimentos Barbet —
Em montagem 10.000

Usinas Junqueira — Aparelho de Distilação —
Retificação continua, transformado em 4»

técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
Em funcionamento 20.000

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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Les Usines de Melle
SOCIÉTÉ ANOXYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DEDISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO
FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE

(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 50 instalações na Euiropo' em França, Alemonho, Áustria, Bélgica, Itália,

Suiça, Tchecoslovaquia, realizando uma produção diária de 1.000.000 de litros de
álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo de
fermenfacõo

n

»9M 193* 1S35 1936 1937 HJS

Capacidade de produção
dlarla em litros

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Amália (Em lu-.icionamcnto)

Barcelos
"

Ca te II de
Laranjeiras
Outeiro

"

Piracicaba
**

PoTtn Feliz
"

Santa Barbara "

Santa Cruz
Utinga

"

Vassununga
A'ila Kaffard
Bra.sileiro (Em montagem)
Ponte Xova
Quissaman "

Serra Grande "

Timbó Assú

10 . 000
10.000
30.000
4.000

. 000
15.00Ò
20.000
6.000

1.5.000
10.000
3.000

20.000
15.000
20 . 000
1.5.000
12.000
5.000

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes van-

Notável aumento do rendimento de fermentação _

Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação

Grande segurança e funcionamento tomando quasi automático o trabalho

Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações a GEORGES P.

Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal

RIO DE JANEIRO

P I E R L O T

2984
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REERGUIMENTO DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA
NO NORDESTE

o "Jornal' do Comercio", desta capital, pu-

blica, no número de abril último, sob o titulo

acima, algumas apreciações sobre o desenvol-

vimento da industria do açúcar no Nordeste,

as quais gostosamente transcrevemos abaixo.

Antes, porém, seja-nos permitido observar

que logo de inicio aquele órgão da imprensa

carioca pratica um ligeiro deslise, quando diz

que "acaba de aparecer o "Anuário Açuca-
reiro de 1939". Essa publicação do T. A. A.,

na verdade, saiu em fins do ano passado.

Diz o "Jornal do Comercio" :

"Acaba de aparecer o "Anuário Açucarei-

ro", de 1939, que vem sendo editado ha cinco

anos pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. O
exame das cifras que ele encerra consíitue

uma tarefa das mais interessantes, porque
instrutivas. A grande lavoura do passado co-

meça, afinal, a apresentar sintomas indiscutí-

veis de um reerguimento, depois de ter vivi-

do um longo periodo de decadência.

Ha um detalhe que define a situação da
industria açucareira no Brasil. E' o nosso país,

ainda hoje, o segundo produtor mundial de
cana de açúcar. Esta representa cerca de
16.000.000 de toneladas, isto é quasi a metade
do volume da produção agrícola total. Somen-
te Cuba produz mais cana de açúcar do que
o Brasil. A produção cubana orça em
21.000.000 de toneladas. Sucede, entretanto,

que enquanto Cuba consegue fabricar, com a

cana que produz, uma media anual de
2.500.000 toneladas de açúcar, o Brasil fabri-

ca cerca de 1 milhão, apenas.

Nas tabelas mundiais de produção de açú-
car de cana, a posição do nosso país não é das
mais brilhantes, pois, em 1937-38, ocupou o
sexto logar, com 995.000 toneladas. Java ocu-
pa o terceiro logar entre os maiores produto-
res de açúcar: 1.399.000 toneladas em 1937-

38. Pois as índias Holandesas têm uma safra
media de cana de 12.000.000 de toneladas. O
Hawai, em 1937-38, extraiu 801.000 toneladas
de açúcar com uma produção de 7.986.000 to-

neladas de cana. Porto Rico, com uma safra
de cana que é a metade da do Brasil, fabrica
açúcar num volume quasi idêntico ao do
Brasil.

A crise que assolou a industria açucareira
nacional está ainda na memoria de todos para

que tenhamos de recorda-la aqui. Em conse-

quência dela, surgiu o Instituto do Açúcar e

do Álcool, cuja função orientadora correspon-

deu, é inegável, à expectativa geral, pois des-

de a sua fundação que o equilíbrio da produ-
ção foi obtido. Os responsáveis pela planifica-

ção da produção açucareira não se limitaram,

como em geral sucedia com instituições seme-
lhantes, a restringir as quotas de produção,
valorizando o artigo em desproveito da comu-
nidade. Uma campanha no sentido de demons-
trar a necessidade imperiosa de produzirmos
açúcar por um preço mais económico foi ini-

ciada.

Os produtores do Norte já tinham então,

bem próximo, o exemplo dos produtores do
Sul. Estes obtinham um rendimento maior
com as suas plantações de cana. Prognostica-

va-se o deslocamento da liderança da indus-

tria do açúcar para o Sul. Aliás, como se sabe,

surgiu ela ainda na época das caravelas de
Martim Afonso. O exemplo sulista foi salutar.

Os produtores pernambucanos resolveram ra-

cionalizar definitivamente a lavoura canaviei-

ra, praticando em alta escala a adubação e a

irrigação. São pioneiros desse grande movi-
mento renovador a Usina Santa Teresinha, a

Usina Catende e a Usina Tiuma. Utilizam-se
para a irrigação das aguas dos rios, bombean-
do-as diretamente para tanques d3 distribui-

ção localizados nos altos morros ou barrando
os rios. Grandes açudes foram construídos
para armazenamento da agua das chuvas.

Ha dois anos teve inicio a irrigação. Os téc-

nicos constatam hoje a impossibilidade de
Pernambuco perder a sua posição de destaque
na produção nacional de açúcar. Basta aten-

tar que a media de rendimento agrícola da
Usina Catende, em canaviais não irrigados,

era de 30 toneladas, ao passo que com a adu-
bação e irrigação a media obtida foi de 85 to-

neladas por hectare. Isto é, uma diferença, a

mais, de 55 toneladas por hectare. E em rela-

ção ao custo da produção, observa-se uma di-

ferença em favor da cana irrigada de 13$055
por tonelada de cana.

Estamos diante dos primeiros resultados

reais da terra irrigada. O sr. Gileno Dé Carli,

que se enfileira hoje entre os mais conspícuos

técnicos sul-amerícanos de açúcar, num estu-
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do que publicou recentemente a propósito da
obra educacional do Instituto do Açúcar e do
Álcool, teve ocasião de afirmar que a terra
irrigada, como o está sendo agora no Nordes-
te, equivale a terra valorizada, terra melhor
tratada, c principalmente, terra resuscitada.

Não haverá exagero em dizermoá que uma
nova era se abre neste momento para a agri-
cultura nordestina. A necessidade de som-
brear os canaviais tem levado os plantadores
a cuidar do plantio de arvores, muitas das
quais frutíferas, inclusive mangueiras. Estas
podem ser empregadas como fornecedoras de
alimento na engorda dos suinos. O bagaço de
cana constituo, aliás, como se sabe, uma ex-
celente forragem para o gado maior, e já co-
meça, também, a ser utilizado na fabricação
de papelão grosseiro, e mesmo de celofanio.
A redução da area cultivada possibilita a dis-

seminação da policultura, fornecendo uma
produção hortícola suscetivel de modificar a

dieta insuficiente, tanto do ponto de vista

qualitati\'o como quantitalh-o, do hoiiicni do
Nordeste.

Os resultados esplendidos obtidos em São
Paulo, com a cultura racioiuil do algodoeiro,

indicava já a possibilidade de adolarmos no
Brasil, em que pesem aos processos rotineiros

que caracterizam as atividades da maioria dos

nossos lavradores, os métodos modernos de
cultivo utilizados por povos de educação téc-

nica superior à nossa. O exemplo que nos vem
do Nordeste constituo uma garantia da faci-

lidade com que os métodos modernos podem
ser aplicados no Brasil".

Cabe ainda aqui uma observação. Aquele
órgão, em certo trecho, declai'a: "A necessida-

de de sombrear os canaviais tem levado os

plantadores a cuidar do plantio de arvores,

muitas das quais frutíferas, inclusive man-
gueiras". Trata-se evidentemente de um en-

gano fácil de ser apreendido por qualquer
leitor mais ou menos familiarizado com a la-

voura da cana.

limilaila

Representantes exclusivos no Brasil de:

Leeds
Filaclelfiíi — U. S. A.

Fabricantes dos afamados aparelhos:

mCROMAX para a indicação, registro c controle automático do pH.,

aparelho indispensável na indústria açucareira moderna.

POTENCIÔ3IETRO para a determinação da cinza no açúcar.

íe. pour la Fabrícatíon des Compteurs - Paris - França

Fabricantes de medidores para álcool que perfeitamente se adaptam
às exigências da lei.

Peçam iiifoi'ina<'3es e catalojso!*.

Rua Araujo Porto Ale}»re. 70 - H° andar -

Tels. 42-í)4«0 e 42-í»«4»
salas HOI/805

j
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PERSPECTIVA DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA DAS
FILIPINAS EM 1940

D. E. Graham.

Não se pode dizer sejam muito promisso-

ras as perspectivas da industria açucareira

das Filipinas no ano em curso. Temos de en-

frentar não só uma redução de safra e dos

estoques de reserva, os preços pouco encora-

jantes como também uma possivel extinção

da industria depois da independência, se não
lograrmos firmar um acordo de reciproci-

dade com os Estados Unidos.

As estimativas conhecidas indicam uma
safra de 1.026.000 toneladas curtas, que é

inferior em 76.000 toneladas ao total das

quotas de exportação e consumo interno.

Desse modo, é provável que os estoques de
reserva da ilha sejam utilizados inteiramen-

te este ano, apesar do que haverá ainda de-

ficit.

Uma possibilidade particularmente des-

favorável é não podermos preencher este ano
a nossa quota de exportação livre de direitos.

Até o momento em que foram restauradas as

quotas nos Estados Unidos, os compradores
nas Filipinas se recusavam a fazer ofertas

para pequenas parcelas destinadas a armaze-
namento, receiando que a restauração do re-

gime de quotas, com a consequente redução
nos direitos cobrados sobre o açúcar cubano,
poderia determinar a qualquer momento uma
queda de preços violenta. Desde que o regi-

me de quotas voltou a vigorar, os comprado-
res limitaram as suas ofertas a cerca de seis

dollars filipinos por picul (63,262 quilos), as

quais os compradores consideram demasiado
baixas. Deve-se ter em vista que o preço do
açúcar em Nova York não está hoje mais ele-

vado do que antes do inicio da guerra euro-
peia, enquanto os fretes e o seguro aumenta-
ram bastante. Em vista dos baixos preços fob,

os plantadores estão vendendo livremente os
seus açucares no mercado interno e é prová-
vel que muitos deles, depois de atenderem às
suas quotas internas, não tenham açúcar para
preencher as suas quotas de exportação nem
possam comprar o açúcar necessário para co-

brir a diferença. Com os representantes nos
Estados Unidos a dizer que a quota fixada
pela lei Tydings-McDuffie deve ser conside-
rada como um mínimo, será positivamente la-

mentável que não possamos produzir mesmo
essa quantidade mínima. A esse respeito, con-

vém notar o fato de já ter começado nos Es-

tados Unidos uma agitação tendente a redu-
zir a nossa quota livre. E devemos ainda ter

em mente este outro fato — se obtivermos
vantagens em um acordo de reciprocidade co-

mercial, os nossos inimigos se aproveitarão

dessas vantagens como pretexto para reduzir a

nossa quota livre.

A atual redução da safra pode ser atribuí-

da em parte aos efeitos da limitação. No pri-

meiro ano, 1934-35, a quota de reserva foi fi-

xada em 100 mil toneladas; naturalmente,
essa quota foi facilmente atingida, porque as

plantações tinham sido feitas para produzir
mais do dobro do total das quotas de exporta-

ção e de consumo interno. Em 1935-36, a quo-
ta de reserva foi reduzida para 30 mil tonela-

das, sendo, porém, autorizada uma quota adi-

cional de 40 mil toneladas. No ano seguinte,

foi estabelecida uma quota de reserva de 59

mil toneladas. Em consequência de serem es-

sas quotas fixadas mais na base da provável
extensão das plantações do que na do consu-
mo e estoques, encontramo-nos no começo da
safra 1937-38 com uma reserva disponível de
150 mil toneladas, a maior parte da qual em
poder dos plantadores, e mais uma quota de
reserva para esse ano de 30 mil toneladas.

Reconhecendo que a acumulação de reser-

va nas mãos de detentores fracos era desvan-
tajoso, o Departamento do Açúcar anunciou
que não haveria quota de reserva em 1938-

39. Mas a providencia chegou tarde.

Os açucares das quotas de reserva esta-

vam sendo vendidos a um preço inferior ao
custo de produção. As taxas de armazenagem
continuaram a subir, prolongando-se a alta

em muitos casos durante tres anos. Os agri-

cultores compreenderam que era inútil con-
tinuar a plantar para estoque e chegaram a
diminuir as suas plantações ao ponto de não
poderem atender às suas quotas internas e de
exportação, isso para que pudessem utilizar

os açucares acumulados. Outros agricultores

que não possuíam estoque, deixaram comple-
tamente de plantar, pensando que poderiam
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satisfazer as suas quotas adquiriindo lotes de
açúcar em estoque por preço inferior às des-
pesas que teriam com o cultivo. Em outras pa-
lavras, os agricultores, ao invés de aceitar

simplesmente as reduções impostas pelo De-
partamento do Açúcar, procuraram eliminar
inteiramente os estoques de reserva. Acres-
cente-se a tudo isso o tempo desfavorável rei-

nante em Negros em 1938-39. O resultado foi

este: os nossos estoques, que eram de 115.000

toneladas curtas no começo do ano, desceram
a 42.000 toneladas no fim do período.-

O ano agrícola 1939-40 vai ser o segundo
ano de plantações reduzidas e de condições
atmosféricas ainda mais desfavoráveis que as

do anterior. A reserva de açúcar é muito pe-

quena e pelo que pode ser adquirido paga-se
um preço bastante alto pai'a não interessar à

maioria dos plantadores e usinas.

O Departamento do Açúcar procurou ali-

viar a situação permitindo que os plantadores
aproveitassem os primeiros açucares da sa-

fra 1939-40 (até 31 de dezembro de 1939) para
cobrir os seus deficits das quotas de consumo
interno em 1939; idêntico procedimento será

adotado em 1943-41 par.i os deficits de 1940.

Assim, os deficits seriam transportados para

1941, quando se espera uma safra abundante.
Todavia, as plantações feitas até agora não
são de molde a justificar essa espectativa. Os
agricultores queixam-se de que não dispõem
de dinheiro para pagar aos seus trabalhadores

e adquirir os adubos necessários, cujos preços

subiram consideravelmente. Ao tempo em que
se escreviam estas linhas, o mercado de Nova
York mostrava-se firme por alguns dias, mas
não se pode esperar que os preços se elevem^,

com a rapidez necessária, a ponto de permitir

que os agricultores consigam dinheiro bastan-

te para dilatar as suas plantações. Os açuca-

res que eles vêm produzindo estão onera-

dos de tal maneira que. vendidos aos pre-

ços correntes, não darão resultados compen-
sadores.

Nessas círcurjístanolas, torna-se evidente

a necessidade, a conveniência da adoção de

medidas capazes de evitar uma crise no fim

deste ano. Um dos bancos do governo deve-

ria ser autorizado a fazer empréstimos aos

agricultores com garantia apenas das safras,

excluídas as terras. Deveria também fazer

adiantamentos sobre a produção destinada

à reserva e sobre os excessos. Atualmente,

os bancos estão emprestando apenas na base

das quotas de exportação e de consumo in-

terno. O Departamento do Açúcar deveria

usar o seu prestigio junto à lavoiu"a para
garantir esses empréstimos, mosti-ando as

necessidades reais do agricultor o as condi-
ções em que poderá realizar a oporaçâo. O
empréstimo deveria ser pago em prestações
consoante as necessidades do tomador e o
seu emprego limitado ao financiamento di
plantação, cultivo e colheita da cana. Os
plantadores deveriam ser informados das fa-

cilidades que aparecessem e o Departamen-
to receberia informes a respeito dos agri-

cultores que se recusassem a plantar canas
suficientes para atender ao menos às suas
próprias necessidades.

Se essas medidas foram postas em práti-

ca, é po.ssivel que a industria açucareira vol-

te a repousar em bases mais seguras no pró-

ximo ano e se os preços no exterior subirei i

proporcionando aos industriais e agriculto-

res os lucros a que estavam habituados, en-
tão a industria poderá restaurar as suas for-

ças em escala apreciável.

Tal é a perspectiva que se oferece à in-

dustria açucareira das Filipinas neste ano
de 1940. E assim será todos os anos, a menos
que certas providencias, como as que foram
sugeridas Imhas acima, sejam adotadas. Na-
turalmente, o nosso maior problema é con-
servar a nossa quota para os Estados Unidos
e todos os nossos esforços devem dírígir-se

no sentido de conseguir um acordo comer -

cial de reciprocidade com os Estados Unido:;

depois de 1946, pois só assim poderemos sal-

var a nossa industria açucareira após a dife-

rença.

(Traàuziíio dt* "Siif:nr Xfws").
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I
"Álcool Absoluto"

1

I
pelo

}

I
Dr. Aníbal R. de Matos i

I
Brochura 6$000 j

1 A' venda no Instituto do i

I Açúcar e do Álcool
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1940

A T I V O

. ... 22.475:9153300
3.871:162§000

Custo de Instalação

Ativo Fixo

Bibliotéca do Instituto

Construção de Distilarias :

Pernambuco
Ponte Nova

Distilarias Centrais — Campos -
Imóveis
Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensílios . .

Material Permanente (Secção de Álcool Motor) . . .

Moveis e Utensílios
Tanques, Maquinismos, Bombas, Accessorios e Ins-

talações etc

Vagões Tanques
Vasilhames e Tambores
Veículos

Títulos e Ações
Empréstimos

Caixa de Empréstimos a Funcionários
Custeio de Refinarias
Empréstimos a Produtores de Açúcar
Financiamento a Distilarias

Despesas Diferidas
Açúcar C/Despesas
Alugueis
Comissões
Despesas de Viagem
Despesas Gerais
Despesas Judiciais

Diárias
Diversas Despesas
Estampilhas
Gratificações
Juros
Laboratórios — Recife :

Despesas Gerais •

Drogas e Materiais
Material de Escritório
Portes e Telegramas
Publicações de Boletins Estatísticos

Vencimentos

Contas de Resultado
Álcool Motor C/ Fabrico
Anuário Açucareiro — ano 1938 78:636S900

— ano 1939 12:491S300

33:547$800

26.347:077S300

18.860:3673500
2.314:9058900

54:7155100
18:849$000

559:148$500
592:4898600
500:0003000
958:1193100
182:1223700

1643300
1533000

— ano 1940 saldo credor

Compras de Açúcar
Compras de Açúcar C/Retrovenda
Compras de Álcool
Compras de Gasolina
Despesas de Alcol Motor
Distilarias Centrais — Campos — Despesas de Fa-

.

bricação
Financiamento de Açúcar para Exportação — 0/ de

Compensação — Liberação — Extra Limite . .

Livros e Boletins Estatísticos
Matéria Prima
Revista ' Brasil Açucareiro"
Vendas de Açúcar

Devedores Diversos
Adiantamento para Compras de Álcool ; . . . .

Cobrança do Interior
Contas Correntes (Saldos Devedores)
Instituto de Tecnologia C/ Subvenção
Letras a Receber

91:1283200

500$000

50.421:342$500

10.407:000$000

95:9953800
2.500:0003000
1.506:9103800

12.834:751$550

4.101:615$1G0
55:183S500

197:4683600
219:6633000
121:214S700

1583300
112:4093200
217:3963800

9963700
10:095$000

271:906$700

317$300
128:6363300
33:485S700
13:3343000

844:5763400

1 .470:420$100

90:628$200

878:9243300
31 492:6693400

124:1663820
9:4593800

224:600$175
1 503:7698100

2 420:695S400
43:178S520

4 699:710$150
39$400

890:534$^00

1 375:416gl00
75:133^300

4.449:619S726
70:094$726

952:017$ÔG0

60.828:342$500

16.937:658$150

6.328:438$300

43.848:7951865

6.922:281$752
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Caixas e Bancos
Caixa — Séde do Instituto 315:7033700
Banco do Brasil — Rio :

C/ Arrecadação 28.007:3758200
C/ Taxa S/ Açúcar de Engenho 1.856:9808200
C/ Movimento .' 5.562:8688200
C/ Com Juros — Caixa de Empréstimos a

Funcionários 109:4718700
C/ Depósitos Especiais 1.518:6148000 37.371:0138000

Delegacias Regionais '.
. 27.950:5138700

Distilarias Centrais C/Suprimenlos 82:8008300
Contas de Compensação

Açúcar Caucionado 30.431:7198400
Açúcar Depositado em Penhor 3.000:0008000
Banco do Brasil C/ Créditos 28.979:4288900
Contratos de Compras Açúcar para Exportação 7.834:4938000
Depositários de Titules e Valores 302:0018000
Operações a Termo 6.377:4268400
Titulos e Valores Apenhados 1.003:0008000
Valores Caucionados 67:7298000
Valores em Hipoteca 27.078:0548400

PASSIVO
Fundos Acumulados

Arrecadação de S/ Taxa S/ Excessos de produção
de Açúcar 10:7288000

Arrecação de S/ Taxa S/ Produção de Açúcar 6.095:0848600
Taxa S/ Açúcar 139.921:250S6:-i0
Taxa S/ Açúcar de Engenho 2.045:8798020
Taxa S/ Açúcar de Refinarias 14:6278200

Reservas
Juros Suspensos 157:0888000
Reserva de Álcool Motor 2.594:4698226

Contas de Resultado
Álcool Anidro — Produção Distilarias Centrais 8:4848000
Álcool Aldeído — Produção Distilarias Centrais 2.423:2278900
Álcool Comprado a Receber 8400
Financiamento de Açúcar para Exportação p/conta

de Terceiros 4.080:0218600
Multas 271:7038300
Oleo de Fuzel-Produção Distilarias Centrais 34:5198900
Sobras e Vasamentos 5:7148600
Vendas de Álcool Motor 1.658:7478825
Vendas de Álcool S/Mistura 562:5098500

Obrigações
Banco do Brasil C/Financiamento 31.020:5718100
Contas Correntes (Saldos Credores) 5.930:9208760
Depósitos Especiais 1.296:7428700
Deposito de Taxa S /Rapadura a Restituir 358:0748600
Ordens de oagamento 1.741:9288300
Vales Emitidos S/ Álcool Motor 307:1948850
Vales Emitidos S/ Álcool Motor — Em Liquidação 30:3558556

Contas de Compensação
Açúcar Exportação a Entregar 7.834:4938000
Açúcar Vendido a Entregar 6.377:4268400
Banco do Brasil C/ Caução de Açúcar 30.431:7198400
Créditos à n/ Disposição 28.979:4288900

Depositantes de Titulos e Valores 67:7298000

Outorgantes de Hipoteca 27.078:0548400

Penhor Mercantil :

Usina Brasileiro S.A .-. . 1.003:0008000

Cia. Usmas Nacionais 3.000:0008000 4.003:000.8000

Titulos e Valores Depositados 2:0018000

65.404:3278000

105.073:8528100

T05. 343:6958667

148.087:5698450

2.751:5578226

9.044:9298025

40.685:7878866

104.733:8528100

305.343:6958667

Rio, 30-4-940.

LUCIDIO LEITE
Contador
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"PYRENOCHAETA SACCHARI N. SP E UMA M \N
CHA DA FOLHA DA CANA DE ACUCAR

Num canteiro da Secção
de Fitopatologia, na Can-
tareira, encontrei em ou-
tubro de 1937, em toucei-
ras de cana de açúcar
(Saccharum officinarum
L.) da variedade EK 28.

uma mancha de tolha que
pelos caracteres, me pare-
ceu não ter sido ainda des-
crita. Ao contrario da man-
cha geralmente atribuída
a Leptospliaeria saccari v.

Br. de Haan, com a qual
ela pode ser facilmente,
contundida no seu último
estagio, a nova mancha
manifesta-se em folhas re-

lativamente noVas, ond&
tem o aspecto, na face in-

ferior, de umia pequena
área oval, regular e bem
definida, quasi perfeita-

mente branca, e com as di-

mensões de 1,5 a 6 milíme-
tros de comprimento por
1 a 3 de largura, orienta-

da, na sua maior dimensão
segundo o comprimento da
folha. Na face superior da
folha, a mancha é menor
e muito menos visível. Es-

ta fase inicial, clorótica,

da mancha, é perfeitamen-
te caracteiistica e permite
distinguil-a da de Leptos-
phaeria e das outras man-
chas causadas por diver-

sos agentes. As manchas
cloróticas iniciais são mais
ou menos espalhadas, co-

alescentes quando nume-
rosas, geralmente mais
abundantes na metade su-

perior da folha e em regra
muito mais numerosas num
dos lados da nervura prin-

cipal do que no outro.

Com o envelhecimento da folha, come-
çam a aparecer na periferia das manchas pe-

A. A. l>il;iiKciiii(.

%

•

£
4

Estampa I

quenos pontos ou linhas avermelhados, que
pouco a pouco se estendem, envolvendo a
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mancha até constituir uma estreita linha mar-
ginal côr de vinho tinto (Corinthian purpie)

(1), de 0,2 a 0,5 mm. de largura, frequente-

mente mais larga e de limites menos bem de-

finidos nas duas extremidades da mancha do

que nos lados onde a linha é fina e bem de

finida. Nesta fase, a mancha não tem mais

a parte central de côr quasi branca, como no
inicio, tendo adquirido uma coloração parda
muito clara (vinaceous buff). Às vezes, a

côr de vinho tinto da linha marginal parece

estender-se ou desbotar para a parte interna

e também para a parte externa da mancha,
que fica dessa forma com uma côr mais uni-

forme nas beiras e no centro, mas com con-

tornos menos bem delimitados.

Na fase final, a mancha tem, na face in

ferior, dimensões maiores do que no inicio,

3-8 X 1,5-3, 5 milímetros, e perde o contorne
nitidamente oval do inicio, pois a fina linha

marginal côr de vinho, que a contorna, é mais
irregular, sem entretanto, perder a configu-

ração alongada, com a dimensão maior no sen-

tido do comprimento da folha. Quando as

manchas são coalescentes, a fina linha margi-
nal vermelha não separa, em regra, as diver-

sas manchas em contato, com as outras, con-

tornando, antes, o conjunto, em uma linha

única, que dessa forma parece envolver uma
mancha única, grande e muito irregular. Na
face superior as manchas tornam-se mais
aparentes do que na face inicial e têm os

mesmos caracteres que na face inferior, sen-

do porém a linha marginal mais desbotada e

larga, com o contorno menos bem definido.

Antes de todas as manchas de uma folha te-

rem alcançado a fase final, nota-se que no la-

do da folha em que as manchas são menos
abundantes, elas estão ainda na fase inicial,

clorótica, ao passo que no lado oposto as man-
chas, muito numerosas e em grande parte co-

alescentes, estão já na fase final, com o cen-
tro pardo claro e a margem côr de vinho.
(Estampa I, figs. A e B)

.

Nas duas faces das manchas, u geralmen-
te na parte central, observam-se com uma
lupa de bom aumento, desde a face inicial,

pequeninos pontos pretos que são constituí-

dos por picnidios superficiais de um fungo
imperfeito, encontrado constantemente asso-
ciado às manchas e que por esse motivo con-
sidero como o agente provável da doença.
(Estampa I, figs. C e D). Com maiores au-
mentos, no exame da superfície da folha, a
seco, nota-se que tais picnidios são superfi-
ciais e facilmente destacáveis, por inteiro,

com a ponta de uma agulha. Muitos dos pic-

nidios, porém, não todos, apresentam na par-
te superior, em torno do estiolo, cerdas mais
ou menos compridas. (Estampa II, figs. F e
G) . Ao microscópio vê-se que os picnidios que
medem de 50 a 100 de diâmetro têm paredes
pseudoparênquimatosas, feitas de elementos
celulares isodiametricos, bem mais claras na
região basal- do que do lado do estiolo, que
tem paredes um tanto mais engrossadas, sem
entretanto tomar nunca o aspecto de uma
verdadeira papila. Nos picnidios munidos de
cerdas, estas variam muito em numero, sen-

do às vezes pouco numerosas, e em outros
casos chegando a mais de 15. (Est. II, fig. I)

.

Em secção transversal (Estampa II, fig.

H) verifica-se que os picnidios têm paredes
de espessura de 3 a 10 [i, mais delgadas ria

base do picnidio e engrossando até a parte su-

perior onde o estiolo mede de 12 a 20" de diâ-

metro interno. Essas paredes são constituídas

por 3 a 5 camadas de um pseudoparênquima
escuro.

As cerdas são dirigidas irregularmente,
porém de um modo geral no sentido radical,

sendo algumas curtas e outras bem compri-
das, até 40", mas todas de diâmetro mais ou
menos uniforme, 2,5 a 5", até a extremidade,
que é arredondada, obtusa. As cerdas têm co-

loração idêntica à parte superior dos picni-

dios, isto é, fuligena escura, quando vistas ao
microscópico, e suas paredes são relativamen-
te grossas: 0,6 a 1".

O interior do picnidio é inteiramente hia-

lino e quasi unicamente composto de esporos
simples, hialinos, alongados e um tanto irre-

gulares, com extremidades mais ou menos
aguçadas, porém com a ponta arredondada e

medindo 6-12x3". O seu conteúdo é granuloso.

(Estampa II, fig. J).

Os esporos germinam facilmente dentro
do prazo de 24 horas, sobre meio de batata-

dextrose-agar, produzindo vários filamentos
germinativos relativamente grossos e que
muito cedo se incurvam, emitindo ramifica-

ções mais finas. (Estampa II, fig. K)

.

Em meio de cultura de batata-dextrose-
agar, (Estampa II, fig. L) o fungo tem um
crescimento relativamente lento, produzindo,
no prazo de 20 dias à temperatura ambiente
(entre 18 e 25° C.) um talo redondo, de con-

torno bem delimitado, compacto, saliente so-

bre a superfície do meio de cultura, com su-

perfície convoluta, coberta de uma penugem
branca, por baixo da qual se descobrem os

picnidios, numerosos e dispostos irregular-
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mente na parte central do talo, regularniont'?
segundo duas ou tres linhas concêntricas na
periferia, com dimensões maiores do que nas
manchas das folhas, 140-300" e de coloração
ferruginea (ferruginous) a

principio escurecendo mais
tarde (Hay's brown). Os
picnidios deixam finalmen-
te escapar o seu conteúdo
de esporos que apresen-
tam-se como cirros de as-

pecto ceroso. Nesta fase

os esporos são frequente-
mente munidos de um sep-

to, sendo entretanto, por
todos os outros caracteres,

idênticos aos esporos pro-

duzidos em condições na-

turais.

Muito embora as expe-
riências de inoculação que
realizei dessem até a pre-

sente data resultados ne-

gativos, parece-me que a

presença constante do fun-

go sobre as manchas, des -

de a primeira fase do apa-
recimento delas, indica

que com toda a probabili-

dade é ele o causador de
tais manchas.
A seguinte diagnose foi

gentilmente traduzida para
0 latim por D. Bento Pic-

kel.

Pyrenochaeta sacchari

n. sp.

Maculis foliicolis ovatis,

primo albidis, inferne ma-
gis visibilibus, dein brun-
neolis circulo tenui colo

ris vinei marginati, 3-8 x
1,5-3,5 mm., superne et

prope nervum in altero

1 a t e r e abundantioribus,
sparsis vel coalescentibus.

Pycnidiis superficialibus,

amphigenis, basi planis,

leviter immersis, mammosis vel subglobosis
fuligineis, basi incoloribus, apicem versus
nigrescentibus 50-100" diam. Ostiolo subpa-
pillato, glabro vel setis instructo, rectis vel
tortuosis, radiatis, cylindricis, sed ápice ob-
tusis, 5-40 X 2,5-5" fuligineis. Conidiis hya-

linis, continuis. oblongis. levitei' inogulari-
bus, apicibus subacutis. protoplasma gn.nu-
loso 6-12 X 3".

Habitat in foliis vivis Sacchari officina-

•1

Estampa II

rum L. var. E. K. 28, in montibus Cantarei-

ra, São Paulo, Brasiliae.

A diagnose supra é baseada no espécime

tipo colhido pelo autor na Cantareira, Estiado

de São Paulo a 11 e 13 de outubro de 1937, de-

positado no herbario da Secção de Fitopato-
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OS ADUBOS NA INDUSTRIA AÇUCAREIRA

Por E. D. Colon.

Durante vários anos, os fabricantes de adu-
bos e seus agentes em Porto Rico se têm es-

forçado para atender aos pedidos de numero-
sas fórmulas de fertilizantes para uso nas
plantações de cana, muitas das quais, à luz da
experiência e na opinião dos técnicos, mos-
tram entre si diferenças de pouco alcance
prático e científico. Os fabricantes procura-
ram contornar a dificuldade, propondo redu-
zir o número de fórmulas pela eliminação
daquelas que possam ser consideradas redun-
dantes.

Um novo esforço nesse sentido acaba de
ser feito numa reunião recente dos represen-
tantes dos fabricantes de adubos e funcioná-
rios do Departamento de Agricultura e Co-
mercio de Porto Rico. Nessa reunião, confor-
me os comunicados que a respeito foram dis-

tribuídos à imprensa, 33 diferentes misturas
contendo mais de 10 por cento de amónia, fo-

ram aprovadas para o comercio de fertilizan-

tes, sendo que 30 delas se destinavam à la-

voura canavieira.

Essas trinta misturas contendo 10 por cen-
to ou mais de amónia podem ser classificadas

nos tres seguintes grupos: (A) misturas de
baixo conteúdo de ácido fosfórico, menos de
6 por cento: (B) ^mistura de baixo conteúdo
de potassa, 8 por cento ou menos; (C) mistu-
ras de alto conteúdo em ácido fosfórico e po-

tassa. As "percentagens 6 P:^ 0-. e 8 O foram
adotadas como base, porque as fórmulas do

tipo 12-6-8 eram^ geralmente utilizadas em
Porto Rico ha dez anos. A razão para selecio-

nar somente as misturas contendo 10 por cen-

to e mais de amónia é que os fertilizantes em-
pregados na lavoura da cana em geral exce-

dem essa cifra. Os grupos são como se se-

guem :

Grupo A Grupo 13

1) 12-4- 15 1) 13-11-4

2) 12-4- 8 2) 12-6- 5

3) 14-4- 10 3) 12-8- 5

4) 16-4- 9 4) 14-7- 7

5) 10-5-12 5) 10-10-8

6) 10-5-10 6) 12-6- 8

7) 13-5-10 7) 12-8- 8

8) 14,-6- 8

Gnipo C

1) 10-6 -16 9) 14-6 -10

2) 10-7 -15 10) 14-6 -12

3) 12-6 -12 11) 14-6 -14

4) 12-6 -16 12) 14-8 -16

5) 12-6 -14 13) 14-8 -10

6) 12-10-10 14) 14-7 -14

7) 13-6 -10 15) 16-12-18

8) 13-6 -13

logia do Instituto Biológico de São Paulo, sob
o número 2.769 e nas coleções micológicas do
Bureau of Plant Industry, U. S. Department
of Agriculture, Washington, D . C. , Estados
Unidos.

EXPLICAÇÃO DAS FIGURAS

Fig. A — Folha de cana de açúcar (Sac-
charum officinarum L.) da variedade EK 28,

face inferior, com manchas atribuídas a Pyre-
nochaeta sacchari n. sp. x 1

.

Fígs. B, C e D — As me.smas manchas,
mais aumentadas mostrando os picnidios su-
perficiais, a. B X 5; C x 32; D x 144.

Bitancourt e Rodrigues foi:

ESTAMPA II

Pyrenochaeta sacchari n. sp.

Fig. E — Picnidio glabro.

Figs. F e G — Picnidios com cerdas.

Fig. H — Secção transversal de um pic-

nidio. O ostiolo dilatou-se na preparação pelo

entumecimento dos esporos no lactofenol.

Fig. 1 — Parte superior de um picnidio

mostrando as cerdas.

Fig. J — Esporos.

Fig. K — Esporos germinados, ém meio
de batata-dextrose-agar, no prazo de 24 horas.

Fig. L — Cultura com 20 dias, em batata-

dextrose-agar.

E a à, X 500 L, X 1.

Bitancourt fot.
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Julgando-se pelas fórmulas acima, pode-
ríamos ser levados a concluir que os planta-
dores de cana, na sua maioria, começaram
usando adubos de baixo teor de ácido fosfó-

rico e potassa e foram aumentando progres-
sivamente esse teor, com um maior aumento
relativo em favor da potassa. O conteúdo de
amónia é deliberadamente excluido, porque o

sulfato de amónia é comumente usado para
completar as aplicações de fertilizantes mix-
tos.

Uma recente consulta feita a Isidoro A.
Colón, químico e gerente da fábrica de ferti-

lizantes Ochoa, confirma a presunção lógica

de que as mais vulgarizadas misturas de adu-
bos e as práticas adotadas nas diversas re-

giões da ilha variam da maneira seguinte :

I — Costa Norte :

13-5-10

12-6-12

12-6-14

Média... 12,3-5.6-12

3 aplicações de 2 sacos cada uma. a últi-

ma sendo muitas vezes substituída por 2 sa-

cos de sulfato de amónia.

II — Costa Este :

10-8-15

10-6-16

Média.. . 10-7-15,5

6 a 8 sacos em 3 aplicações ssm suJfato de
amónia suplementar ou 3 sacos de fertilizan-

te misto e 3 sacos de sulfato de amónia na se-

gunda aplicação.

III — Costas Oeste e Noroeste :

12-6-12

14-4-10

14-6-10

13-5-10

Média.. . 13,25-5,25-10,25

6 sacos em 2 ou 3 aplicações; nenhum sul-

fato de amónia suplementar.

lY — Costa Sul :

12-6-12

13-5-10

12-8-16

14-6-10

14-6-16

12-6-16

12-8-8

Média.. . 12.7-6,4-12.5

2 a 3 aplicações de 2 sacos cada uma, a úl-

tima sendo muitas vezes substituída, por 2

sacos de sulfato de amónio. Em alguns casos,

a proporção entre o fertilizante misto e o sul-

fato de amónio, é elevada a 50 por cento de
cada um. Sulfato de amónio e potassa
(20-0-10) : 4 sacos de sulfato de amónio e 2 sa-

cos de clorato de potassa como complemento.

V — Interior :

12-6-12

14-6-16

14-6-10

13-5-10

Média.. . 13,25-5,75-12

3 aplicações de 2 sacos cada uma. Geral-
mente não se faz a substituição do sulfato de
amónio pela terceira aplicação de fertilizan-

te misto.

Em geral, o adubo é espalhado ao longo da
cana na fileira, na cova ou no sulco, e em se-

guida coberto com uma leve camada de terra.

Nos terrenos acidentados, onde a cana tenha
sido plantada em covas muito grandes em li-

nhas de contorno, muitos plantadores costu-

mam espalhar uma porção m.ais avultada de
adubo no fundo da cova, cobrindo-o e mistu-
rando-o com a terra da superfície, plantando-
se depois a semente que é coberta com uma
camada leve. A pratica mais adotada, quando
se fazem tres aplicações, consiste em fazer a

primeira quando as canas estão com dois me-
ses, a última pouco antes de encerrar-se o pe-

ríodo de cultivo e a segunda no intervalo. Nos
lugares onde existe irrigação, a aplicação de

adubos fica na dependência dos planos de ir-

rigação.

Desde que os esquemas brevemente esbo-

çados acima compreendem aqueles mais ge-

ralmente adotados pelos maiores e mais bem
informados produtores da ilha, parece que o
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aumento no conteúdo de ácido fosfórico, con-

forme foi exemplificado por muitas fórmulas

aceitas pelos fabricantes e funcionários do
Departamento de Agricultura insular e enu-

meradas no começo deste artigo, não foi apre-

ciável em comparação com as fórmulas usa-

das ha dez ou mais anos. Ao contrário, esses

mesmos esquemas demonstram que, em mé-
dia, o conteúdo de potassa atingiu um valor

mínimo de 12,5 por cento em contraste com
fórmulas como 12-6-3, 12-6-5 e 12-6-8, em voga
ha dez anos.

E' claro que, no estado atual do nosso des-

envolvimento técnico em matéria de agrono-

mia da cana de açúcar, é quase impossível fa-

zer uma afirmativa positiva de carater geral

quanto ao valor real de qualquer dessas fór-

mulas em relação às series regionais em vigor

e aos tipos de solo onde são empregadas, a

menos que se tenha uma base segura de ex-

periências cuidadosamente conduzidas tanto

no campo como nos potes de laboratório.

A dificuldade é aumentada quando se con-

sidera que experiências recentes realizadas na
estação experimental da Universidade de Por-

to Rico acusaram repetidas réplicas diferen-

tes para os mesmos materiais fertilizantes usa-

dos nos mesmos tipos de solo, mas em loca-

lidades diversas. Não é dificil que as diver-

gências decorram da classificação do próprio

solo, uma vez que as descrições edafológicas

ainda não se desenvolveram de molde a per-

mitir a inclusão nelas de importantes medi-
das físicas e químico-biológicas do solo. Ne-
nhuma referencia se faz à possibilidade de
ser a diferença de clima o fator determinan-
te dessas réplicas contraditórias, porque na
minha opinião a diferença de clima é na ver-

dade o fator determinante das divergências.

Mas, nesse caso, os solos submetidos a dife-

rentes climas deveriam ter igualmente cons-

tituição diferente.

Sejam quais forem as limitações atuais

dos nossos conhecimentos, deve-se sempre
ter em mente os ensinamentos derivados dos
estudos que se vêm realizando há muitos
anos, os quais podem ser de utilidade para
os responsáveis pelas indústrias, quando es-

tes tiveram de tomar as suas decisões anuais
que envolvem o dispêndio de avultadas so-

mas.

Em primeiro lugar, os cientistas acredi-

tam, que, em condições perfeitas, ha um má-
ximo de tonelagem — jamais atingido em
Porto Rico — que, tudo indica, não poderá
ser expedido pelas variedades de canas co-

nhecidas. Uma das condições necessárias parâ
obter-se cerca de 999 por cento desse máxi-
mo consiste em colocar a cana planta em tal

posição que possa assimilar por "cuerda"
(0,997 de um acre), durante a fase de cresci-

mento, 84 libras de potassa, 131 libras de áci-

do fosfórico e 637 libras de nitrogénio. Se re-

almente estão certos os cientistas que assim
pensam e se se imagina que o conteúdo nu-
tritivo do solo seja zero, o adubo misto per-

feito deveria ter mais ou menos esta fórmu-
la: N, 64; PO, 13; KO, 9.

Sendo quar.títativameifte impraticável
chegar-se a esse resultado, o que se deve ter

em vista é que, para obter os máximos ren-

dimentos por "cuerda", cumpre aplicar tan-

to nitrogénio quanto seja compatível com a

riqueza do solo nesse ingrediente, com ou-
tros fatores que influem no crescimento, e

considerações de ordem económica.

Um exame mais detalhado desse assunto
está fora dos objetivos deste artigo. Melhor
será, pois, abandoná-lo, lembrando antes ao
leitor que a escassez de água, natural ou ar-

tificial, não permite que se obtenham os má-
ximos rendimentos de qualquer fertilizante.

Com referencia ao uso do ácido fosfórico

e da potassa, é preciso fazer distinção entre

as diversas localizações dos solos. Os solos

das montanhas, vales e "plateaux" de Porto
Rico quasi sempre muito deficientes em áci-

dos fosfórico assimilável; são justamente
esses solos que carecem de maiores quanti-

dades de potassa. O contrario é, em geral,

verdadeiro dos solos aluvionais dos deltas e

das planícies alagadiças. Os solos montanho-
sos deficientes em ácido fosfórico são noto-
riamente insuficientes para a manuter,':ão

de pequenos rebanhos somente com as pas-

tagens. A dificuldade na aplicação de ácido
fosfórico nessas terras está em que as pe-

quenas quantidades provavelmente ficariam
fóra do alcance da planta, absorvida nos
complexos de ferro e alumínio do solo.

O autor destas linhas, ao tempo agróno-
mo da Companhia Giorgetti, em Barcelone-
ta, começou a diminuir o conteúdo de ácido
fosfórico nos adubos que eram aplicados nas
canas plantadas nas planícies alagadiças e

bancos mais baixos (series Toa e Coloso), de
conformidade com os estudos realizados de
1922 a 1928 que positivaram a tendência da
cana planta (variedades Cristalina e Striped),
dentro de certos limites, a absorver somente
uma limitada porção de ácido fosfórico posto à
sua disposição.
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Relativamente à potassa, as experiências

do autor nos solos aluvionais de Barcclone-
ta não permitiram chegar a uma conclusão.

Dessa forma, pode-se atribuir o aumento do
teor de potassa nas fórmulas de adubo mais
geralmente usadas às experiências levadas

a efeito pela Companhia Açucareira Fajar-

do e às de Fernandez Garcia, na Estação Ex-
perimental da ilha.

Para encerrar êste artigo, pode-se dizer

que as duas memorias referentes ao "assunto

aqui tratado apresentadas à Associação de
Técnologistas de Açúcar de Porto Rico, no
ano passado, foram as de Fernando Chardon
e Bernardo Capó, da Estação Experimental
da Universidade de Porto Rico.

O trabalho do sr. Chardon pode ser resu-

mido nos seguintes itens :

1) Que a divisão da quantidade de adu-
bo que se quer utilizar em várias aplicações,

comparada com uma apíicação única da
mesma quantidade, não produz aumento
apreciável de tonelagem, depois de feita a

comparação em diversas safras.

(2) Que a aplicação do sulfato de amó-
nia, seguida de uma aplicação de fertilizante

misto, não dá bons resultados.

(3) Que a qualidade do caldo das canas
não acusa variações que possam ser atribuí-

das a essas diferentes maneiras de aplicar o

fertilizante.

As conclusões derivadas da memoria do
sr. Capó- são estas :

(1) Que não se pode esperar que os re-

sultados obtidos com. series e tipos de solo

de uma localidade se repitam no mesmo tipo

de solo de outra localidade.

(2) Que ha fortes indicies de que cs efei-

tos do nitrogénio, ácido fosfórico e potassa

não são constantes, não podendo por isso ha-

ver uma proporção constante, invariável de
fertilizantes para o ótimo de crescimento

para cada espécie de planta.

(3) Que a evidência das experiências re-

alizadas em potes tende a dem.onstrar que
as safras respondem à adição de nutriente

dos quais os solos em que crescem possuem
pequena quantidade e que não respondem
quando o solo contem alto teor desse mate-

rial.

(4) Que os resultados das experiências

realizadas pelo autor em potes mostram que

os solos insulares, na sua maioria, são defi-

cientes em nitrogénio.

(5) Que a maioria dos nossos solos úmi-

4i 1

dos é deficiente em ácido fosfórico, a julgar
das referidas experiências.

(6) Que muitos dos solos insulares, ári-

dos e úmidos, contém quantidades de potas-

sa assimilável suficientes para produzir ren-

dimentos equivalentes aos produzidos com a
adição de potassa nas experiências do pote.

GEOGRAFIA ECONÔIMICA E SOCIAL DA
CANA DE AÇÚCAR

O sr. Gileno Dé Carli, secretário dr» prosidonle
do Instituto do Açúcar c do Álcool, recebeu do
sr. Prestou E. Jaines, professor da Iniversidade
de Michiffan, a seguinte carta:

"24 de novembro de 1939.

Caro sr. Gileno Dé Carli :

Apresento-lhe os meus ag:radecimentos por
me ter enviado a sua valiosa e interessante mono-
grafia sobre a cana de açúcar. Lamento tenha o
volume chesado demasiado tarde para ser inclui-

do no "Handbook of Latin-Anierican Studies",
referente à literatura publicada em 19,38. Espero
que o sr. providenciará no sentido de que me
sejam enviados tão cedo quanto possivel estudos
como o que me remeteu para que eu possa regis-

trá-lcs no "Handbook" de cada ano. O seu traba-
lho é muito importante e lamento que não tenha
sido incluido na edição de 1938.

Sinceramente
(a) — PRESTON E. .TAMES"

Coletânea da

Legislação Federal
SOBRE

Açúcar e Rapadura
Álcool e Aguardente

Petróleo e Gasolina
Isenção e redução de direitos

Obra completa, com extenso índice alfabético e remis-

sivo, contendo, ainda, as principais decisões ministeriais e

as do INSTIT0TO DO AÇUCAK E DO ÁLCOOL, desde

1[>:J1 ali' junho tl>- 19:!9.

Preço : Brochura 30$000

L VELLOSO

Rua Gal . Camara 19-6° andar

RIO DE JANEIRO

Ou por intermédio da Secção c'e Publicidade do I. A. A.
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O CORTADOR MECÂNICO FALKINER

Ralph Sadlier Falkiner, inventor do corta-

dor de cana que tem o seu nome, era um cria-

dor de carneiros na Austrália. Falkiner con-

fessa que se inspirou nas tentativas de apli-

cação de processos mecânicos à colheita da
cana de açúcar, feitas trinta anos antes por

um fazendeii'o de Queensland. A possibili-

dade de reduzir o custo da colheita da safra

mundial — 150 a 170 milhões de toneladas

de cana — por esses meios mecânicos foi um
incentivo para as suas pesquisas, que resul-

taram na descoberta do cortador Falkiner,

hoje conhecido nas principais áreas canavi-

eiras.

Em Bundaberg,
Queensland, Fal-

kiner realizou,

esm 1925, pela

primeira vez,
uma demonstra-
ção do apareJho

de sua invenção,

obtendo êxito.

Trabalhando em
um campo pla-

no, sobre canas
retas e queima-
das que em mé-
dia pesavam 20

toneladas por
acre, a máquina
cortou e d e s -

olhou a cana na
proporção de 40

toneladas por
hora, ao custo de
cêrca de 50 cents

a tonelada. A de-

monstração foi repetida em Mackaj^, Queen-
sland, em 1926; nessa experiência Falkiner
provou que a sua máquina podia cortar, des-

olhar e limpar cana verde, não queimada e

reta.

Dois cortadores foram construídos no de-
correr de 1927, nos quais o inventor aprovei-
tou a experiência anterior para introduzir
melhoramentos. Posteriormente, foi exibido
em Cuba um filme que mostrava a máquina
em funcionamento. A Companhia Açucareira
de Punta Alegre interessou-se pela máquina e

comprou uma. O cortador Falkiner, que tinha
sido feito para operar sobre canas retas e em
terrenos planos, encontrou dificuldades nos
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terrenos de nível irregular e mal cultivados
das plantações cubanas. Nada obstante, os

técnicos da referida companhia ficaram de tal

modo impressionados pela máquina que resol-

veram financiar novas experiências, visando
adaptá-las às condições das suas plantações.
Varias modificações foram introduzidas, de
sorte que as operações de cortar, desolhar,

limpar e carregar eram executadas como um
processo contínuo.

A base desses resultados organizou-se a
Falkiner Cane Harvester Corporation of Ame-
rica, sob o controle do sr. Ralph Falkiner e a

Companhia Açucareira de Punta Alegre. Por
esse tempo, o in-

vento atrairá a

atenção da Sou-
thern Sugar
C o m p a n y ot

Clewistone, na
Flórida. Foi
construída uma
máquina para
essa companhia,
que a pôs a fun-
cionar nas ter-

r a s adubadas
das suas planta-

ções. O êxito
das experiências
foi tão completo
que a Southern
Sugar Company
logo encomen-
dou mais 14 cor-

tadores, bastan-
tes para a co-

lheita de toda
produção da companhia.

Por essa época ocorreu um "crack" finan-
ceiro em Cuba e a Falkiner Cane Harvester
Corporation passou a outros diretores, sendo
a sua sede transferida para Nova York. Os
cortadores adquiridos pela Southern Sugar
Company entraram a trabalhar em Clewiston
e o fizeram com sucesso, cortando cerca de
100.000 toneladas de cana na primeira safra.

Em seguida, veio o período de depressão nos
Estados Unidos e os produtores tiveram de en-

frentar os baixos preços. Apesar disso, os cor-

tadores foram ainda empregados para a co-

lheita da segunda safra e parte da terceira.

Com o desemprego resultante da depressão, o
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custo do trabalho bi^açal na Flórida desceu a
níveis tão baixos que com eles não podia com-
petir o cortador mecânico. Simultaneamente,
o sistema de quotas foi introduzido. na indus-
tria açucareira dos Estados Unidos e a United
States Sugar Corporation, sucessora da Sou-
thern Sugar Company, preferiu empregar o
trabalho braçal, de forma que as máquinas,
depois de cortar lOQ.OOO toneladas de cana na
terceira safra, foram abandonadas.

HAWAi INTERESSA-SE

Nos anos imediatos, quasi não se falou
mais no cortador mecânico, mas o seu inven-
tor continuou tenazmente a trabalhar no sen-
tido de aperfeiçoar a sua máquina. Nos come-
ços de 1938, a Associação dos Produtores de
Açúcar de Hawai interessou-se pelo cortador

e mandou uma comissão de técnicos estudá-lo.
Animada com os resultados da. experiência
realizada na Flórida, a Associação providen-
ciou o embarque de um cortador para Hawai,
onde novamente se realizaram experiências
em varias plantações.

Os resultados das demonstrações levadas
a efeito em Hawai provaram que o cortador

Falkiner pode cortar, limpar e carregar cana
em condições favoráveis, que são as seguin-
tes: terreno plano e filas de pelo menos mil

pés de comprimento para evitar voltas. Os
apanhadores trabalham bem e o processo de
limpar é muito eficiente. Esses resultados, po-

rém, não aparecem quando o cortador traba-

lha em teri-eno rochoso ou zonas de elevação,

principalmente quando o declive é maior de

sete gráus. Esses inconvenientes podem ser

removidos, desde que se introduzam novos
aperfeiçoamentos.

A conclusão geral das experiências realiza-

das em Hawai é que o cortador Falkiner pode

ser empregado nas plantações que produzam
cerca de 50 toneladas de cana por acre, nota-

damente em terrenos que não sejam acidenta-

dos. As experiências sugerem também vários

melhoramentos a introduzir no cortador. O
trabalho da máquina poderá custar me-

nos, desde que seja substituído o motor Diesel

por motores de gasolina, usando-se ainda

pneumáticos. Sugeriu-se também a diminui-

ção do peso do cortador de 17 para 10 tonela-

4i;í

das. A opinião dos técnicos de Hawai ó que,
introduzidas essas modificações, o cortador
Falkiner poderá ser utilizado ali para cortar
cerca de um milhão de toneladas de cana.

(Tiadiuidii (Ic "Fai ls iilmni ,Sii!.-ai- ">
,

PESO BRUTO E LÍQUIDO DE AÇÚCAR NA
ARGENTINA

A titulo de curiosidade, reproduzimos a se-
guir o memorial que a Federarão Argentina dos
Centros de Armazeneiros dirigiu ao ministro da
Agricultura daquele país. por focalizar uma ques-
tão desconhecida nos noyscs meios produtores c
comerciais:

"A praxe .seguida pelas fábricas de açúcar de
fixar nos sacos o seu peso bruto cm grandes ca-
racteres e o líquido em caracteres menores, esta-
belecendo para o primeiro o peso de 70 quilogra-
mas e para o segundo o de 69,200 quilogramas,
conforme seja nilado ou granulado, e a conse-
quente faturaçâo sobre a base do peso bruto, pois
nela se consigna esse último em razão de tantos
10 quilos, importam num serio prejuízo para o co-
mercio retalhista, que tem de suportar essa norma,
sem nenhum motivo que a justifique.

A lei n. 11.275, ao estabelecer, no seu art. 60,

que "os fabricantes ou vendedores de produtos
argentinos ou estrangeiros deverão, em cada caso,
especificar nos rótulos do vasilhame a qualidade
do produto, a pureza ou mistura e os pesos ou
medidas líquidos do seu conteúdo", traz implíci-

to o propósito de assegurar ao consumidor ou
comprador, com a garantia do produto, a quali-

dade, pureza e conteúdo em peso liquido e não
bruto da mercadoria.

Se a lei impõe a obrigação de consignar o
peso, é lógico supor a consequência de cobrar o
preço de venda em razão do mesmo. Se assim não
fosse, praticamente a disposição resultaria nula, e

a exigência do peso líquido desprovida de finali-

dade do bem público, que foi, como é em todas

as leis, o pensamento do legislador, ao aprovar a

que tem o número de 11.275.
No caso da faturaçâo do açúcar resulta nula

essa disposição. Com efeito, os engenhos, como
ficou dito, consignam, desde o começo do ano
1934, os dois pesos, o bruto e o líquido, mas fatu-

ram sobre a base do primeiro, desvií^tuando

desse modo, praticamente, os fins visados pela

lei.

O comercio retalhista de açúcar tem experi-

mentado e continua experimentando prejuízos,

por causas que não é oportuno analisar, se a isso

se junta o dever de pagar por 70 quilos o que,

logo ao vendedor íracionado, contem somente
69,200 quilogramos, sofre essa classe em todo o

país, sobre os cinco milhões de sacos que se co-

locam por seu intermédio, uma queda, em media,

de 3.850.000 quilogramos, o que, ao preço médio
de S0.40. por quilo, representa uma perda intrín-

seca de 1.540.000 pesos anuais".

Equivalendo o peso argentino, ao cambio de

princípios de Abril, a 4S680 na moeda brasileira,

a perda acima ascende a 7 .207:2008000.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Publicamos nesta secção resumos das atas
da Comissão Executiva e do Conselho Consul-
tivo do I.A.A. Na secção "Diversas Notas", da-
mos habitualmente extratos das atas desses or-

ganismos, contendo às vezes na íntegra parece-
res e debates sobre os principais assuntos dis-

cutidos pelos mesmos.

COMISSÃO EXECUTIVA

IQ.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
6 DE MARÇO DE 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Otávio Milanez, J. I Monteiro de Barros, Alvaro
Simões Lopes, Tarcisio d'Almeida Miranda, Al-
fredo de Maya e Alde Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas das sessões de

27 e 28 de fevereiro último.
Distilaria da U. Brasileiro — E" lido o rela-

tório do assistente técnico Anibal de Matos sobre
o funcionamento da Distilaria da Usina Brasileiro,

agora inaugurada. Verifica-se por esse relatório

que os resultados das experiências realizadas na
distilaria foram inteiramente satisfatórios. To-
mando conhecimento do assunto, os delegados se
congratulam com o presidente pela inauguração
da distilaria, instalada sob os auspícios e com o

auxilio financeiro do Instituto.

Distilaria C. do Estado do Rio — O sr. Tarci-
sio Miranda apresenta uma proposta, que é apro-
vada, no sentido de autorizar a instalação de uma
torneira de agua filtrada à margem da estrada que
serve à Distilaria Central do Estado do Rio, para
uso dos habitantes das redondezas, em vista de es-

tar grassando o tifo nos arredores.
Incorporação de quotas — São aprovados os

pareceres da S. Jurídica, favoráveis à incorpora-
ção das quotas do Engenho Prado, sito em Nazaré,
e Tapipiré de Cima, em Iguarassú, Pernambuco, à

Usina Santa Tereza, no mesmo Estado, reduzindo-
se de um terço as referidas quotas e cumprindo-
se as exigências legais de cancelamento da inscri-

ção dos engenhos, etc.

— São aprovados os pareceres da mesma Sec-
ção e nas mesmas condições, favoráveis à incor-
poração das quotas dos Engenhos Paraná e Ca-
choeira do Imburí à Usina Uruba, em Alagoas.

— E' aprovado na íntegra o parecer da S. Ju-
rídica que opina no sentido de que a incorporação
da quota do engenho do sr. Domiciano Ferreira
Monteiro da Silva deve ser feita com a redução
de um terço, de acordo com o decreto-lei n.° 644.

— E' aprovado o parecer da mesma Secção,
favorável à incorporação da quota do engenho de
propriedade do sr. Astolfo Cristóforo à Usina
Pontal, sita em Minas, como aquela fábrica, com a
redução de um terço e satisfeitas as exigências le-

gais de cancelamento da inscrição, etc.

— E' aprovado o parecer da S. Jurídica fa-
vorável à incorporação integral das quotas das

Usinas Pederneiras e Laranjada à U.N.S. da
Aparecida.

Fornecimento de canas — E' lido o parecer
da S. Jurídica sobre o requerimento em que o sr.
Miguel Calmon Viana, dizendo-se sucessor da
proprietária do Engenho Paramirim, situado em
Vila de S. Francisco, Baía, e declarando haver
terminado o contrato de arrendamento da aludida
fábrica, pede seja fixada para o aludido engenho
uma quota de fornecimento à dita Usina Don
João, no mesmo Estado. A S. Jurídica é de pa-
recer que a hipótese dos autos não se enquadra
lios dispositivos da lei n. 178, nem está regulada
por nenhuma outra lei disciplinadora da eco-
nomia açucareira do pais, pelo que se deve apli-
car o disposto no Código Civil, segundo o qual "o
locatário é obrigado a restituir a cousa, finda a
locação, no estado em que a recebeu, salvas as de-
teriorações naturais ao uso regular." Assim sendo,
não cabe ao Instituto intervir na pendência que não
é a de um usíneiro com um fornecedor de cana e
sim de um locador com um locatário. Não consi-
derando, porem, o assunto suficientemente es-:

clarecido, a Comissão Executiva resolve mandar
apurar inicialmente desde quando o Engenho Pa-
ramirim fornece canas à Usina D. João e quais
esses fornecimentos e, em seguida, qual seria a
quota de fornecimento a estabelecer para o en-
genho .

11.^ SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM
9 DE MARÇO DE 1940.

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, J. I.

Monteiro de Barros, Alvaro Simões Lopes, Tar-
cisio d'Almeida Miranda, Alfredo de Maj'a e Alde
Sampaio

.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Aumento de quota — De acordo com novo

parecer da Gerência, é negado provimento ao re-

curso do proprietário da Usina Ipanema, sita em
Goiaz, contra a resolução anterior que indeferiu o

requerimento, solicitando o aumento da quota da-

quela fábrica de cinco mil para vinte mil sacos

de açúcar.

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM
18 DE MARÇO DE 1940

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho,

Otávio Milanez, J. I. Monteiro de Barros, Alvaro
Simões Lopes, Alfredo de Maya e Alde Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

São lidas e aprovadas as atas das sessões de

seis e nove de março último.

Liberação de excessos — A Gerência apresen-

ta uma demonstração da posição da safra 1939-40,

de acordo com os dados estatísticos de 29 de fe-

vereiro último, concluindo pela viabilidade da li-

beração de determinada quantidade de açúcar

extra-limite . Após algumas informações prestadas

pelo presidente, resolve a Comissão aprovar a pro-

posta de s.s. no sentido da liberação de 50.000 sa-
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Cos dos extra-limite de São Paulo e de quanlidad»
Igual dos extra-limite do Estado- do Rio, suiein a
operação, em cada caso. ao pagamento das sobre-
taxas de 14S000 e 7S000, respectivamenle e com
a limitação dos preços de venda já determinada em
relação a anterior operação da mesma, natureza

Exportação — Por intermédio do sr. AUrcdo
de Maya, solicitam os usineiros alagoanos um
adiantamento (25S000 por saco), para que possam
produzir um mínimo de 150.000 sacos, alem do
extra-hmite já destinado à exportação O açúcar
sera entregue ao Instituto, em Maceió depois de
autorização de sua venda para o exterior Por
proposta do sr. Barbosa Lima Sobrinho, resolve a
Casa determinar a organização de um novo con-
tingente de exportação de açúcar de produção ex-
tra-limite de A.lagoas, concedendo-se o auxilio so-
licitado, à medida que o açúcar for sendo depo-
sitado em Maceió, à disposição do Instituto.

Adjudicação provisória de quota — E' conce-
dida autorização para a moagem, na safi-a atual,
de cana do Engenlio Arimunã, sito em Escada!
Pernambuco, na Usina Santo Inácio, no mesmo
Estado, uma vez que se verifique a impossibili-
dade do funcionamento do engenho, devido a uma
seria avaria na caldeira do mesmo e a existência
de matéria prima, limitada a concessão, à quota
de 1.406 sacos, do Engenho.

13.a SESSÃO ORDÍNARIA REALIZADA
EM 19 DE MARÇO DE 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Otávio Milanez, J. I. Monteiro de Barros. Alvaro
Simões Lopes. Alfredo de Maya e Alde Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Liberação de excessos — Argumentando com

a inexistência de estoque de demerara nos merca-
dos internos, o sr. Alfredo Maya pleiteia a libera-
ção de um lote desse tipo de açúcar de Alagoas.
Opinando a respeito, o sr Barbosa Lima Sobrinho
mostra ser necessário agir com cautela, só se fa-
zendo qualquer liberação, alem da indispensável,
mais tarde, se um estudo definitivo da safra de-
monstrar a conveniência de uma liberação real.
Assim, propõe seja facultada aos produtores ala-
goanos a liberação de 50.000 sacos de demerara de
sua produção extra-limite, ai'bitrando-se a sobre-
taxa a pagar em 5S000. por saco. e destinando-se o
lote aos mercados nacionais, inclusive o do Dis-
trito, aos preços vigorantes para o intra-limite. A
proposta é anrovada. reduzindo-se. porem, para
4$000 a sobre-taxa, por nova sugestão feita pelo
presidente em virtude de ponderações do sr. Al-
fredo de Maya •

Açúcar para os navios estrangeiros — Opi-
nando sobre uma consulta da Fiscalização Banca-
ria do Banco do Brasil, a Gerência declara que se

se tratar de açúcar destinado exclusivamente ao
rancho de navios estrangeiros, em trânsito pelos
portos nacionais e, portanto, fixada a quantidade
da mercadoria adquirida de acordo com as neces-
sidades do consumo de bordo, até o fim da escala

ou mesmo para a sua viagem de ida e Volta, adm.ite

a dispensa de entrega de cambio. Em caso contra-

rio, isto é, se o açúcar, adquirido para qualquer
navio estrangeiro, exceder as necessidades do
próprio consumo de bordo, durante uma viagem
de ida e volta, deve estar sujeito à prova de en-

trega do cambio, junto à Fiscalização, bem como
a uma comunicação ao I.A.A. Por maioria de
voto. a Comissão aprova o parecer da Gerciicia.

Preço de açúcar — Considerando quo o mer-
cado normal do produto da Usina Porto Rejl sita
em Rezende, Estado do Rio. é o de S. Paulo, su-
jeito, entretanto, o preço do mesmo à redução
decorrente das despesas de imposto e freteis da
Usina aos portos de destino, a Casa resolve auto-
rizar aquela fábrica a vender o seu produto a
5GS:^00 o saco de açúcar, destinado a São Paulo.

Liberação de extra-limite -— E' aprovado o
parecer da Gerência que opina pela autorização
da liberação dos 101 sacos de açúcar extra-limite
de Usina Cariri, no Ceará, mediante o pagamento
de uma sobro-luxa de 5S000. por saco.

Pedido de aumento de quota — E' lido um
parecer da S. Jurídica sobre o pedido dc aumento
da quota da Usina Ilha Bela. Rio Grande do Nor-
te, parecer que pede ao presidente estipule uma
norma de açào em casos semelhantes, pois se trata
de um caso especial.

Modificação de registro — E" aprovado o pa-
rece'- da S. Jurídica, contrario ao requerimento
em que o sr. José Pereira Ribeiro solicita licença
para transformar a sua fábrica de açúcar instan-
tâneo, sita em Bomfim. Goiaz. em fábrica de açú-
car turbinado.

Defesa da safra — A Gerência apresenta uma
demonstração pela qual se verifica haver o Insti-
tuto aplicado, até 19 de março último, pouco mais
de cento e um mil contos, com recursos próprios
e por intermédio do Banco do Brasil, no financia-
mento da safra corrente.

Incorporação de quotas — De acordo com os
pareceres da S. Jurídica, é autorizada a incorpo-
ração das quotas dos engenhos dos srs. Raimundo
H. Souza, Antonio Coelho Linhares. Claudiano Al-
ves Oliveira. Florindo Arthuso. João Luiz da Costa,
João Pedro Arthuso. Pedro Coelho Linhares, Lean-
dro D. Gomes. José Ferreira Nunes Silva e José
Marinho Quintão à Usina Jatiboca, sita em Minas,
como aquelas outras fábricas, reduzidas de um
terço às quotas e cumprindo-se as exigências le-
gais referentes ao cancelamento definitivo das
inscrições dos engenhos, etc.— E' autorizada a incorporação integral das
quotas dos engenhos dos srs. Agripino de Paula
e Silva e Julio Alves Leite à Usina Itaqueré, sa-
tisfazendo-se as exigências legais.— Com a redução de um terço, e sastisfeitas
as formalidades da lei, de acordo com os parece-
res da S. Jurídica, autoriza-se a incorporação das
quotas dos engenhos dos srs. José de Sales Toledo,
Joaquim José de Carvalho e José Batista dos Reis
à Usina Pontal, sita, como aquelas outras fábricas,
em Minas.
— Nas mesmas condições, é autorizada a in-

corporação da quota do Engenho Pindaira à Usi-
na Santa Tereza, em Pernambuco.

— A Comissão aprova os pareceres da mesma
Secção, contrários aos pedidos de incorporação
das quotas dos engenhos dos srs. Tenilio Grosso e

Antonio Pio da Luz à Usina Jatiboca, em Minas, e

dos engenhos dos srs. Antonio Mongarde, Francis-
co Ferreira da Silva, Francisco Lopes Virgilio,

Franklin Ferreira Salles. Heitor de Castro Fran-
ça. João Alves Teixeira, Jojé Apolinário Teixeira,
José da Silveira Goulart, José Teófilo Ferreira,
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João Francisco de Souza, José Francisco Rios, Ma-
noel Oliveira Leite, Agenor Alves Pereira, Angelo
Antonio D'Egydio, Antonio Ferreira Soares, An-
tonio Ferreira da Silva, Alfredo Barbosa de Ma-
tos, Honorio Teodoro de Oliveira, José Bento de
Almeida, José Jacinto Branquinho, José Casemiro
Rosa, Miguel Rachid Féres, Vicente Pereira da
Silva e José Damião da Costa, à Usina Santa Maria,
no Estado do Rio, por terem os mesmos desistido
da pretensão, expressamente.

U."" SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM
27 DE MARÇO DE 1940

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Otávio Milanez, J. L Monteiro de Barros, Tarcí-
sio de Almeida Miranda, Alfredo de Maya e Alde
Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas das sessões de

18 e 19 de março, último.
Liberação de extra-limite — Depois de lar-

gos debates, é aprovada a proposta feita pelo sr.

Alfredo de Maàa, em nome da unanimidade dos
usineiros alagoanos, para que seja atribuída à
Comissão de Vendas dos Usineiros de Alagoas a
distribuição dos 50.000 sacos de demerara, extra-
limite daquele Estado, e cuja liberação já foi au-
torizada, desde que se verifique a referida una-
nimidade, não constituindo a presente resolução
nenhum precedente para outros Estados.

Incorporação de quota — De acordo com o
parecer da Gerência, a Comissão manda incorpo-
rar a quota do Engenho Bela Aurora à Usina Costa
Pinto, em São Paulo, satisfazendo-se as exigên-
cias legais.

Pedido de aumento de quota — E' lido e
aprovado o parecer da S. Jurídica, contrario ao
novo pedido (recurso) de aumento de quota da
Usina Ariadinópolis, Minas.

Fornecimento de canas — E' lido e aprovado
o parecer da S. Jurídica que opina no sentido de
que o Instituto não pode compelir a Usina Santo
Antonio, sita em Alagoas, a moer as nove mil to-

neladas que em virtude de contrato deveria rece-
ber do engenho Conceição Nora, no mesmo Estado,
uma vez que a resolução 5-39 da Comissão Exe-
cutiva, interpretando a lei n.° 178, dispõe que o
fornecimento de canas é fixado de acordo com a
media do quinquénio antecedente, e que a refe-

rida Usina se declara pronta a receber a quantida-
de correspondente à aludida media.

Inscrição de engenho — E' lido e aprovado

o parecer da mesma Secção que opina no sentido

de que, em virtude de um dispositivo da lei

n. 1831, a única providencia que cabe no caso do

Engenho Bicuiba, sito em Minas, e cujo registro

foi negado pelo Instituto, tendo sido apreendido o

respectivo maquinario, é a advertência ao pro-

prietário de que não poderá dispor da fábrica ou

de qualquer de suas peças sem licença do Insti-

tuto, sob pena de multa.

Utilização de quota — E' concedida, de acor-

do com parecer da S. Jurídica, a utilização, na sa-

fra atual, da quota do Engenho Pindobal à Usina

Alegria, sita em Alagoas, como aquela outra fá-

brica, em virtude de estar aquela impossibilitada
de funcionar, devido a um acidente no seu maqui-
nismo

.

Instalação de usina e distilaria — E' lido o pa-
recer sobre o pedido de isenção de direitos para o
maquinario que pretende importar o sr. Holanda
Maia, para a instalação de uma usina de açúcar e
de uma distilaria de álcool em Ubatuba. O pare-
cer lembra que a instalação de novas usinas está
proibida por lei, e que, quanto à industrialização
do álcool, só depois de aprovados os planos de ins-

talação e verificado o material importado, no
porto de desembarque, será oportuna a audiência

do Instituto. O presidente propõe, com aprovação
da Casa, seja o processo devolvido à Diretoria das

Rendas Internas, que o encaminhou, declarando-se
desde já que o pedido não se enquadra na legis-

lação existente, no que diz respeito à fundação de
novas usinas.

CONSELHO CONSULTIVO

3.3 SESSÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL, REA-

LIZADA EM 28 DE MARÇO DE 1940

Presentes os srs. Arnaldo de Oliveira, Romeu
Cuocolo, J. A. Lima Teixeira, Luiz P. Veloso,
Lauro Sampaio, Dermeval Lusitano de Albu-
querque, José P. Brandão, João Dantas Prado,
Joaquim Azarias de Brito e João Soares Palmeira.

Presidência do sr. Arnaldo P. de Oliveira.

Aberta a sessão é lida e aprovada a ata da
sessão anterior.

Representantes dos plantadores de Alagoas —
E' lido um oficio do presidente da Comissão Exe-
cutiva encaminhando o título de nomeação do
sr. João Soares para delegado dos plantadores de
cana junto ao Conselho Consultivo. Em seguida

introduzido pelos srs. Romeu Cuocolo e Luiz Ve-
loso, toma posse o novo conselheiro.

Balanço — São designados õs srs. Romeu Cuo-
colo e Jaime Pinheiro Brandão para dar parecer

sobre o balanço do I.A.A. encaminhado ao Con-
selho pela Gerência.

Balancetes — O presidente designa os srs. Lau-

ro Sampaio e Lima Teixeira para relatores do

balancete de janeiro e os srs. Azarias de Brito e

João Soares Palmeira do balancete de fevereiro.

Votos de louvor — A Casa aprova a inserção

em ata de um voto de louvor ao sr. Gileno Dé
Carli, pelos estudos que tem publicado, e outro ao

sr. Licurgo Veloso pela obra que acaba de lançar

— "Coletanea da Legislação Federal", sendo, no

primeiro caso, a proposta do presidente, e, no se-

gundo, do sr. Azarias de Brito.
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SOLOS E ADUBOS

W. W. G. Moir.

O solo consiste em paiticulas minerais de
formas e tamanhos variáveis, misturadas com
matéria orgânica derivada de resíduos vege-
tais. Parte dos seus componentes são coloi-

dais; a formação das particulas compostas, a

absorção dos adubos solúveis, a retenção par-
cial da agua, o entumecimento do solo ao hu-
medecer-se e a sua contração ao secar-;:-? —
são todos fenómenos coloidais. O conceito
atual sobre a sua constituição c o de que as
particulas minerais, ainda que por si duras e
quimicamente inertes, estão cobertas por uma
camada gelatinosa de um material quimica-
mente ativo com propriedades coloidais, cuja
composição é, em parte, orgânica e, em parte,

inorgânica (mineral) ; a matéria orgânica in-

clúe o húmus e a inorgânica os ativos ácidos
alumino-silicos, a cal e outros compostos.

"Esse complexo se humedece mais ou me-
nos continuamente e a agua dissolve todas as

substancias solúveis presentes, formando uma
solução cuja composição está determinada,
principalmente, pela quantidade de substan-
cias como carbonatos, nitratos e sulfatos, os

quais dissolvem cálcio, magnésio, potassa e

sódio. As propriedades da solução são gover-
nadas pelo intercambio entre essas bases e

pelas propriedades coloidais dos sólidos que
ela rodeia". (Russel)

.

Os elementos dissolvidos nessa solução do
solo, bem como os presentes na camada gela-

tinosa que cobre as particulas do mesmo, for-

necem os nutrientes das plantas e a sua abun-
dância ou escassês determina o crescimento
das plantas semeadas no terreno ou o seu
fraco desenvolvimento.

As condições se complicam ainda mais
para as plantas que sintetisam os seus pró-

prios alim.entos dessas diversas substancias

do terreno e também de outras do ar. Esses

varies elementos se denominam alimentos

das plantas, quando, em verdade, são pura-

mente matérias primas convertidas em ali-

mentos pelas plantas. E' conveniente distin-

guir entre os elementos dos quais a plantá

requer só traços e os necessários em maio-
res quantidades.

O bióxido de carbono, a agua, o oxigénio

e os compostos adequados de nitrogénio, fós-

foro, potassa, enxofre, cálcio, magnésio e

ierro são necessários em quanlidado. Doutro
esses nitrogénio, fósforo e pota.ssio se reque-
rem cm maior escala e são, por conseguinte,
geralmente fornecidos com os adubos quími-
cos. Os elementos restantes são usualmente
fornecidos pelo ar. o terreno ou chuva em
quantidade suficiente, se bem que haja mui-
tas condições sob as quais es.ses elementos
são insuficientes para. um desenvolvimento
normal, caso em que é necessário aplical-os

ao terreno. A função desses nutrientes é a

fabricação das substancias vegetais.

Os elementos dos quais se requerem pe-

quenas quantidades são ferro, magnésio e,

para certas cultui-as, boro. Outros vários ele-

mentos se encontram sempre presentes nas
plantas, como flúor, iodo. cloro, silício, co-

bre, alumínio, zinco, cobalto e níquel, mas
ignora-se se servem para algum fim util ou
se são simplesmente absorvidos com outros
nutrientes. Os elementos desse grupo têm
do!3 objetivos: primeiro, exercer uma ação
catalítica (estimiúante) para promover oxi-

dação ou outras reações, e segundo, estimu-

lar certos processos vitais.

A margem enti'e o efeito nutritivo desses

elementos e sua toxidade parece ser estreita,

pois quasi todos os que são essenciais à nu-

trição das plantas podem, em outras condi-

ções, produzir efeitos tóxicos. No caso dos

elementos geralmente aplicados nos fertili-

zantes, a toxidade só pode produzír-se medi-
ante grandes excessos, mas a modificação de

seu efeito benéfico para o efeito tóxico é

muito lenta, enquanto com os outros elemen-

tos o ponto tóxico pode apresentar-se mais
rapidamente.

Quando esses nutrientes se encontram em
solução no solo, as raízes das plantas os ab-

sorvem prontamerrte. A maior parte das

plantas são muito tolerantes para uma va-

riação na concentração desses elementos e a

razão da absorção está relacionada com a

atividade da célula vivente. Muitos elemen-

tos são absorvidos sem que se saiba eviden-

temente que funções exercem.

Os terrenos férteis tendem a manter um.a

concentração total de elementos dissolvidos

na solução do sólo maior do que aqueles que
são estéreis ou pobres.

BRASIL AÇUCAREIRO MAIO, 1940 — Pág. 61



4iâ

A solução do sólo contem todos os nitra-

tos do terreno e está constantemente satu-

rada de fosfatos, os quais se substituem tão

pronto se removam. Não obstante, o seu con-

teúdo de cal, magnesia e potassa varia com
o conteúdo da humidade. Quando se apli-

cam adubos químicos, a concentração dessa

solução se altera e muitos processos quími-

cos, físicos e biológicos começam, embora se

acelerem ou retardem. O crescimento das

plantas produz uma alteração continua na
sua composição e concentração, na sua ati-

vidade microbiana e em seu conteúdo de
agua e de outros fatores. Remove a maior
parte dos nitratos, assim como grande par-

te de potassa, cálcio, magnésio e fósforo. En-
quanto os fosfatos se substituem rapidamen-
te, os outros o fazem mais lentamente. A
rapidês com que a solução do sólo se provê
desses elementos determina o seu poder pro-

dutivo. Se o crescimento radicular se exten-

de rapidamente, alcançam-se novas zonas de
abastecimento. Evidentemente se produz
uma alteração continua, mediante o cresci-

mento da raiz e também pela substituição

constante dos nutrientes na solução do sólo

ocasionado por processos químicos, físicos e

biológicos.

O maior problema em relação com a apli-

cação de fertilizantes nos terrenos de Hawai
é o que se produz quando a solução natural

do sólo se encontra mal equilibrada por cau-
sa de diversos fatores. Um dos maiores pro-

blemas é o de aplicar os nutrientes suficien-

tes em zonas normalmente deficientes em al-

gum elemento nutritivo. Outro problema de
igual importância é o de fornecer alimentos
ás plantas em zonas com excesso dos elemen-
tos solúveis que não se encontram nos terre-

nos normais. Esses elementos solúveis im-
pedem o crescimento normal por sua mera
presença (sal, álcali, cloro e carbonato de
soda) ou se combinam bem com os nutrien-
tes das plantas para formar compostos mso-
luveis (sáis de ferro e alumínio) . A lei do
"mínimo" cobre estes problemas perfeita-

mente: "A ausência ou deficiência de um
elemento necessário, ainda que todos os de-
mais estejam presentes, faz o terreno estéril

para aquelas culturas a cuja vida esse ele-

mento é indispensável".

OS NITRATOS

Os nitratos são os nutrientes mais impor-
tantes aplicados nos canaviais de Hawai, mas

não são de nenhum modo suficientes, por si

sós, para produzir uma boa colheita em nos-

sos terrenos. São muito essenciais, particu-

larmente na primeira etapa do desenvolvi-
mento da cana, mas na maioria dos engenhos
se ignora quão valiosos são para o preco-

ce desenvolvimento da cana ou das socas.

A miude se observa que os nitratos não
dão resultados nas primeiras aplicações, mas
um estudo mais detido demonstrará que a
falta de potassa ou de fosfatos é a causa do-
minante. Tal é o caso nos diferentes terrenos
úmidos onde a potassa é tão necessária.

Todos os sáis amonicais usados nos ferti-

li.^^antes devem nitrificar-se no terreno para
formar nitratos antes que a cana possa uti-

lisal-os, embora Arremus, em Java, informe
haver observado a absorção do amoníaco sem
sua correspondente transformação em nitra-

tos, enquanto McGeorge em Hawai não pou-
de comproval-a, usando para isso culturas de
areia. Por consequência, é necessário que o
terreno contenha uma apropriada flora mi-
crobiológica para converter esses sais em ni-

tratos. A matéria orgânica ou os resíduos
vegetais fornecem a fonte de energia para
os micro-organismos e esses, em troca, for-

necem importantes nutrientes à planta. Os
micro-organismos vivem em um meio que
é principalmente uma geléia coloidal forma-
da de substancias orgânicas e inorgânicas

que cobrem as partículas de terra, geralmen-
te saturada de agua e rodeada por uma at-

mosfera contendo um pouco menos oxigénio
do que o ar que respiramos. A fonte de ener-
gia mediante a qual trabalham é o resíduo
vegetal vivo ou morto que se encontra perto
das partículas da terra. "Até esta data, sa-

be-se que a composição da flora do sólo de-

monstra muito poucas variações nas diferen-

tes partes do mundo. Ainda que os grupos
gerais de micro-organismos sejam os mes-
mos, a sua quantidade relativa varia de sí-

tio em sitio".

O autor deseja pôr ênfase no que disse o

ano passado da necessidade de um estudo
extenso sobre a atividade microbiológica dos
solos de Hawai. Todavia, decorreu outro ano
e não começou nenhum estudo dessa espé-

cie; continíia o estudo dos fatores e elemen-
tos daninhos aos nossos terrenos, e ainda se

dedica pouca atenção aos fatores benéficos.

Esperamos que antes de um ano a Estação
Experimental inicie algum trabalho sobre

esses valiosos organismos.
Na nitrificação, os sais amoniacais atuam
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como uma base na troca de bases; liberta-
se o radical ácido, que aumenta a acides; do
terreno e atua sobre outras substancias quí-
micas do mesmo. Os micro-organismos nitri-

ficam então o amoniaco, derivando desse pro-
cesso, embora temporariamente, uma forma-
ção adicional de ácido, produzido pela oxida-
ção do amoniaco ou ácido nítrico. Se ha no
terreno abundância de bases sujeitas à ação
desses ácidos, produz-se uma grande libera-
ção de alim.entos de plantas. Mas se .as bases
são insuficientes e os silicatos de alumínio se
encontram em abundância, produzem-se efei-

tos prejudiciais. Essa é a razão por que exis-
te uma forte prevenção contra os compostos
amoniacais em zonas de terrenos ácidos. Mas,
com a devolução ao terreno da maior parte
dos produtos secundários e o uso do nitrato
de soda na aplicação da primavera, esse receio
está desaparecendo.

Ha uma crença cada vez mais intensa de
que os sais amoniacais se retêm nas primei-
ras polegadas da superfície, enquanto os ni-

tratos se encontram em maior concentração
no estrato, um ou dois pés debaixo da super-
fície. Onde se cultivam variedades com dife-

rentes características em seu sistema radicu-
lar, esse fato pode ser de um valor conside-
rável na produção de cana. Stewart e Han-
son informam que as aplicações de nitratos

aumentam o conteúdo de humidade dos ter-

renos. Nos terrenos coloidais pesados, como a

maioria das terras altas de Hawai, o conteúdo
de úmidade é muito alto. Não é possível que
os saís am.oníacais, com a sua habilidade para
trocar as bases e sem a propensão para au-
mentar o conteúdo da humidade, sejam ainda
benéficos nesses terrenos tão ácidos ?

A maior parte do nitrogénio que requer a

planta o absorve do terreno durante seus pri-

meiros dias e o armazena nos tecidos meris-

temiáticos ou, em outras palavras, nos tecidos

novos ou embrionários com capacidade para
novo crescimento. As folhas que sofrem falta

de nitrogénio são enferm.iças e amarelas; toda

a folha morre, o que contrasta com o efeito

da falta de potassa, caso em que a morte das

folhas começa nas pontas e bordas e avança
até o centro.

O nitrogénio retarda a maturação e tem
um efeito prejudicial nos caldos da cana. Au-
menta a superfície da folha, mas não em ra-

zão da assimilação, e isso contrasta com o efei-

to do fósforo e da potassa. os quais aumentam
tanto a eficiência da folha como a sua super-

fície. Com uma m.aior jupei-ficíe foliar, au-

menta o consumo do nitrogénio como adubo,
mas sem aumento algum na eficiência das To-

lhas. Esse é um falo muito importante que
deve considerar-se em abono da cana. A miu-
de se observa um aumento em verdor e folha-

gem depois das aplicr,ções do nitrato, mas o
crescimento não aumenta.

Também se tem comprovado que os nitra-

tos não são tão íacihnentc levados do terreno
quando ha uma abundância de fósforo e po-

tassa para o crescimento normal, sendo nesse
caso absorvidos pela película coloidal ao redor
das partículas de terras e por micro-organís-
mos.

Quando ha uma deficiência de nitrogénio

no terreno para a cana, forma-se um sistema
radicular fibroso, resultando em um desequi-
líbrio entre o crescimento dos talos e folhas

e o da raiz, com tendência a extender livre-

mente. Em plantas deficientes em nitrogénio,

as folhas, à medida que brotam, são mais en-

fermiças e cloróticas, e cada folha que emer-
ge é muito menos vigorosa. O nitrogénio pode
transportar-se das folhas velhas às novas,

ajudando a planta a viver, mas uma abundân-
cia de nitrogénio é necessária em todo o tem-
po para um crescimento vigoroso. Em muitos
artigos publicados durante os últimos anos se

lê o aumento em suscetibílidade das plantas

que receberam uma superabundância de ni-

trogénio ao serem atacadas de enfermidades.
Não obstante, em um caso após outro se de-

monstrou que não é devido ao excesso de ni-

trogénio, senão a uma nutrição desproporcio-

nada: quando se aplicou suficiente quantida-

de de fósforo ou potassa, a condição enfermi-

ça desapareceu. Isso assinala, de mais a mais,

a grande importância de um equilíbrio nutri-

tivo adequado.

OS FOSFATOS

Depois do nitrogénio, os fosfatos são mais
importantes nos solos secos sob irrigação. Os
solos dessas zonas são muito deficientes em
fosfatos solúveis.

Os fosfatos estimulam o desenvolvimento
radicular, e a formação das cepas durante o

precoce desenvolvimento da planta e supõe-

se que acelerem o processo de maturação. Ha
uma relação muito intima entre a divisão ce-

lular e o teor de fosfatos. O fósforo é es-

sencial ao mecanismo clorofílíano. Como o

nitrogénio pode transportar-se de uma parte

da planta para outra e se encontra geralmen-
te em grande abundância nas sementes de
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qualquer cultura. E' essencial na transfor-

mação normal do amido, que se forma em
sua essência, mas não se se transforma em
açúcar.

Os fosfatos se encontram sempre muito di-

luidos na solução do solo; à medida que a

planta os absorve, restituem-se prontamente.
Em alguns dos nossos terrenos os silicatos de
alumínio evitam o fornecimento de fosfatos

em_ solução mediante a formação de fosfatos

insolúveis. Se se encontra presente uma
abundância de cálcio, magnésio e potassa em
contraste com uma abundância de ferro, alu-

mínio e magnésio, o poder do terreno em
fornecer fosfatos não será interrompido e a

solução do solo sempre terá uma boa concen-
tração dos mesmos. Devido à sua muito di-

luída concentração na solução do solo nu-
merosos investigadores lançaram recente-
mente a idéia de que a planta recebe uma
grande parte de seus fosfatos da parte sóli-

da do terreno mediante um contacto intimo.

Os fosfatos se retêm principalmente nas
primeiras nove polegadas superficiais do ter-

reno e é muito raro encontrar traços nas
aguas de drenagem em maior quantidade.
Em Rothmstead verificou-se que o uso con-
tinuo de amoníaco e de fosfatos esgota pron-
tamente o terreno de potassa, com efeitos

muito prejudiciais em certas colheitas. Isso

acentua, mais uma vez, a importância de
um equilíbrio completo nos alimentos das
plantas.

Os fosfatos têm um marcado efeito sobre
a populctção dos micro-organismos do terre-

no, estimulando a sua atividade. Têm tam-
bém um efeito muito forte sobre a oxidação
dos compostos do terreno e a formação de
um solo mais profundo. Muitos dos benefí-
cios derivados de fertilizações fosfaticas se
devem a essas características, tanto como ao
fornecimento de um nutriente necessário.
Um terreno pode possuir um alto teor em
fosfatos, mas a sua capacidade de fornece-los
pode ser tão pobre que corresponda rapida-
mente à aplicação dos adubos fosfatados. Em
Rothamsted informam que o uso continuo
de um adubo fosfatado, tão somente empo-
brecerá o terreqo mais prontamente que
qualquer outra adubação.

Segundo se disse acima, os fosfatos têm
um efeito marcado no aumento da superfí-
cie e na eficiência das folhas. Encontram~se
muitas referencias quanto à acumulação de
nitratos nos solos devido à aplicação dos fos-

fatos. Pode-se esperar maior crescimento

quando o adubo fosfático è aplicado tão per-
to quanto possível da semente ou da parte
mais densa da touceira nas socas.

A aplicação continua de fosfatos em quan-
tidade liberal em um teí;reno aumenta pron-
tamente o fornecimento de fosfatos aprovei-
táveis. Em zonas muito deficientes em fos-

fatos o aumento das aplicações desse nutri-

ente produz um aumento das mesmas no
caldo da cana cultivada nessas zonas.

A POTASSA

Nos distritos mais úmidos ou onde os

terrenos são de argila pesada, a potassa é o

nutriente mais importante quanto à limita-

ção do desenvolvimento da planta. Ha uma
relação muito íntima entre o nitrogénio e a

potassa, e onde ha uma insuficiência desse

elemento muito pouco ou nenhum é o bene-
fício da aplicação de nitratos. Os compostos
potássicos são muito necessários na produ-
ção de amido, açúcar, celulose e outros car-

bohidratos. São necessários no transporte

do amido das folhas para outras partes da
planta e desempenham um papel muito apre-

ciável no desenvolvimento das raízes, folhas

e outras partes importantes da planta, sendo
portanto, necessários desde muito cedo no
crescimento das lavouras. Tendem a prolon-

gar o crescimento das plantas, quando a apli-

cação é excessiva e muito tardia na vida da
cultura. Quando se aplica cedo, a potassa é

absorvida pela cultura da solução do solo. A
potassa se transfere muito rapidamente de
uma parte da planta a outra, como os fosfa-

tos e nitratos e, por conseguinte, uma gran-

de parte dela volta ao terreno quando as fo-

lhas a renovar se queimam depois do córte.

O aumento nas aplicações de potassa ao ter-

reno se repete prontamente no aumento de
potassa na planta, emquanto no caso dos fos-

fatos essa correlação não é assinalada.

Os compostos potássicos dão às plantas

maior resistência contra o ataque das enfer-

midades de fungos e aparentemente muitas
das novas enfermidades das plantas, que es-

tão se encontrando, são apenas casos de de-

ficiência de potassa ou males fisiológicos, de-

vido à falta de potassa aproveitável.

Como o caso dos fosfatos, a cana corres-

ponde melhor à fertilização potássica, se esse

é aplicado em local próprio, tão perto quanto

possível da estaca ou da zona radicular mais

espessa. Uma peculiaridade do aproveita-

mento da potassa, não explicada completa-
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CAMPANHA CONTRA OS MOCAMBOS EM
PERNAMBUCO

o presidente do Sindicato dos Pluntddores
de Cana de Pernantl?iico ennion ao sr. Ayame-
non Magalhães, interventor federal ali. o se-

guinte oficio :

"Sindicato dos Plantadores de Cana dr
Pernambuco. Recife 26 de niarro d.e lí)40.

E.vmo. sr. interventor Aganu-non }fag(dhães.
Tenho a honra de cientificar v. e.rcia. qne en-
viamos, nesta data, ao Sindicido dos 1'sineiros

de Pernambuco, o seguinte oficio: -Recife, 20
de março de 1940. Sindicato dos Vsineiros de
Pernambuco. Xesta. Anu>s. Srs. De po.sse da
comunicação de vv. ss., datítda de 25 do cor-
rente, de que está sendo feita a distribuição

de Rs. 32õ:099$20() — bonificação recelnda da
Cia. Usinas Nacionais, ou sejam 8090,202 por
saco de açúcar cristal, elevando-se assim a
média liquida, por arroba, a 9.S00r),9;{4, solici-

tamos de vu. ss. providencias no sentido de
serem distribuid<ts na forma do artigo 4.° da
lei que bai.vou com o decreto 111, de 23 de ja-

neiro de 1932, entre os fornecedores de canas
às Usinas deste Estado, mais Rs. 1S500 por
tonelada, ficando vv. ss. autorizados ao des-
conto imediato de Rs. $òQO por tonelada, des-

tinando-se a quantia descontada á Liga Social

Contra o Mocambo. Sem outro, motivo, somos
com toda consideração e estima, de vv. ss.

Amos. Atos. Obrgos . (a) Neto Campelo Ju-

Tiior, presiilenle". .\ proveito a iijiin Imndadr
para e.rpressar u v. e.rcia. a niiiilui mais <dta
consideração, bem como dos phuiladores de
canas de nosso l-Lstado .\ lenciosas stnidações
(a) Nelo. ('.am|)(.'l(^ Jiinioi-, presidi'nl( "

.

.1 essa coiiumicação respon<lea o inter-

ventor fcdcnil iHKiiirlc l'.slad(' da svqainie ma-
neira :

"Ilnio. .-,/•. .\eto Cíiiiipelo .luuior Presi-
dente do Sindicato dos Plantadores de Cana
de Pernambuco. .\cus(mdo o recebimento do
ojicio em (jue esse Sindicato comunica hfwer
autorizado ao Sindicato dos ('sineiros a des-
contiu- ^>^)00, por tonelada de cana da safra
em lií/uidação. como donativo ilns plantmio-
res de cana de Pernambuco à Cruzada Social
Contra o Mocambo, venlio e.vfiressar o nteu
entusiasmo por essa (ditude tão eloíjuente de
solidariedade hunuina.

Tenho o prazer de informar ([ue a Cuja So-
cial Contra o Mocambo, na reunião ein (/ne

tomou conhecimento do donativo desse Sin
dicato, deliberou aplica-lo na cons! rução da
Vila destinada às cozinheiras e <iue terá o no-
me de Vila dos Fornecedores de C(tn<t de Per-
n(unbuco.

Com os protestos de minha elevada eslima.

— (a) Aj^amenon Maj^alhãos, Interventor Fe-
deral".

mente, é, todavia, a perda rápida desse ele-

mento da solução do solo, quando ha uma
seca prolongada. Os terrenos com alto con-

teúdo coloidal têm um efeito prejudicial tão

marcado no aproveitamento da potassa da

solução do solo que é praticamente impossí-

vel ser recuperada mediante o método de tro-

ca de bases ou por electrodiálises. Isso torna

ainda mais imperioso que se aplique sufici-

ente potassa para remediar essa situação, fa-

zendo pequenas aplicações, enquanto dura

a colheita. Até que se haja alcançado o pon-

to de saturação os adubos potássicos podem
não ser benéficos. A potassa aumenta a su-

perfície e o verdor das folhas e, ao mesmo
tempo, a sua eficiência.

A potassa não se retém tão completamen-

te nas camadas superficiais do terreno como

os fosfatos, sem que desça a niveis mais bai-

BRASIL AÇUCAREIRO

xos. Esse fato tem uma importância consi-

derável sobre o desenvolvimento das raizes

nos horizontes mais baixos do terreno. Nos
estudos realizados em Waipahu se verificou

que nos lotes tratados com potassa havia

m.ais raizes localizadas nas profundidades
mais baixas. Isso pode ter também alguma
correlação quanto à resistência que oferecem
à seca as plantas adubadas com potassa.

W. P. Alexander informou sobre o efeito

benéfico da potassa no índice de qualidade

da cana (toneladas de cana necessárias para
produzir uma de açúcar) e muitos casos se

apresentaram, durante os últimos dois anos,

demonstrando os benefícios que podem de-

rivar-se da potassa, mediante o seu efeito

de aumentar o conteúdo da sacarose da ga-

rapa.

(Continua).
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O MOSAICO OU O MATIZADO

Dentre todas as enfermidades da

cana de açúcar, o niosaico é, talvez,

a mais conhecida no Brasil, por já ter

grassado, de forma alarmante, em vá-

rias regiões produtoras do país, prin-

cipalmente nos Estados de Sãn Paulo

e Rio de Janeiro, ameaçando dizimar

as suas culturas e industrias. Aqui e

por toda a parte, é ainda ignorada a

sua etiologia e, consequentemente, o

seu modo de tratamento. O único meio
de atalhar a sua marcha devastadora

nos nossos canaviais foi a renova-

ção das lavouras, substituindo-as

pelas variedades de cana javanesa,

importadas por ^ão Paulo e Campos,
Estado do Rio, e disseminadas depois

por quasi todo o país, visto serem re-

sistentes á moléstia.

Por isso, deve despertar interesse

nas nossas zonas canavieirns o artigo

abaixo, que transcrevemos de "La In-

dustria Azucarera", órgão do "Centro

Azucarero Argentino", edição corres-

pondente a janeiro último. E' que fo-

caliza mais uma tentativa para a des-

coberta da origem do mosaico, ponto

de partida para o seu combate por

processos científicos. O articulista é

um técnico que expõe a matéria com
clareza e segurança suficientes para
ser compreendido pelos leigos.

O termo "germe" é muito amplo em sua
significação, ainda que a miúdo seja empre-
gado para designar qualquer classe de orga-
nismo que causa unia enfermidade ou infec-

ção nos animais ou plantas. Sem embargo, são
muito distintas as bactérias (micro-organis-
mos unicelulares vegetais desprovidos de
clorofila que se reproduzem por divisão), que
causam certas enfermidades do homem, como
o cólera, o tifo, a lepra, o antraz; ou os orga-
nismos "criptógamos" filamentosos, que são
os responsáveis por várias enfermidades da
pele, tanto no homem como nos animais do-
mésticos; ou algumas classes de "leveduras",
que são as causas de determinadas enfermi-
dades- também dos seres racionais e irracio-

nais.

Nos trópicos, a maioria das enfermidades

Artur H. Rosenfeld.

do homem, como a malária (febre palúdica

ou paludismo), au a "moléstia do sono", resul-

tam da introdução de um animáculo unicelu-

lar no corpo; e múltiplas investigações recen-

temente efetuadas indicam que varias das en-

fermidades das plantas de cultura se devem
a essa classe de organismo.

Ha muitas enfermidades, tanto dos homens
como dos vegetais, cujo organismo causador
permanece desconhecido, não obstante as dé-

cadas de trabalho dedicadas ao esforço de des-

cobrí-lo, de parte de alguns dos melhores bac-

teriologistas do mundo. Entre as plantas, o

grupo de enfermidades conhecidas por "mo-
saico" ou "matizado" (assim chamado pela

forma de descoloração das folhas afetadas) foi

objeto de muitas investigações e estudos sem
que tenha sido possível, entretanto, isolar o

organismo causador. A essa classe pertence a

enfermidade que tantos estragos tem acar-

retado aos canaviais da Pérola das Antilhas
— o mosaico ou matizado da cana de açú-

car.

Que existe um organismo gerador dessa

terrível enfermidade, depreende-se do fato de

que pode ser transmitida das plantas ataca-

das às sãs, como o demonstraram Brandes,

em Cuba; Kunkel, em Hawai; e Chardon e

Veve, em Porto Rico. Nos últimos anos o

consenso dos experimentadores nesse género
de enfermidade parece que tende a colocar o

organismo causador entre a classe dos geral-

mente denominados "virus ultravisiveis e fil-

tráveis". O termo "filtráveis" significa que o

virus ou soro é tão fino que pode ser forçado

pelos poros da porcelana melhor cozida (po-

ros tão diminutos que quasi não podem ser

vistos com o microscópico mais potente) e,

ainda assim, manter sua virulência, embora a

filtração pela porcelana, dessa classe, elimine

todos os organismos visíveis ao microscó-

pio.

A febre aftosa bovina também pertence a

essa classe de enfermidades, e ha muito tem-
po se convencionou que ela se deve à infecção

de um virus filtravel. Foi precisamente estu-

dando o organismo causador da aftosa que o

bacteríólogo. Dr. Paul Frosch e seu colega

professor Dahmen fizeram ultimamente na
Alemanha certas descobertas que podem exer-

cer uma influência muito transcendente nas
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futuras pesquisas sobre a origeni do mosaico
da cana. Franz Schikora, associado em suas
investigações aos eminentes bacteriologistas

em ramo da ciência, escreveu no "Vossische

Zeitung", com o expressivo título;- '"Nossos

menores mimigos desmascarados", um inte-

ressante relatório no qual põe de relevo, não

somente a importância dos trabalhos dos drs.

Frosch e Dahmen, senão também a interde-

pendência que existe entre as diferentes ati-

vidades da ciência. Referindo-se à interven-

ção dos bacteriologistas alemães, no que acer-

tadamente chama o "campo hipotético da vida

vegetal desconhecida", e a relação desse com
os nossos conhecimentos biológicos já reais c

efetivos, disse Schikora :

"O dr. Frosch partiu do postulado de que

a invisibilidade desses germes patógenos se

devia à èua extrema pequenez, a qual impede
que possam ser vistos ainda com os microscó-

pios mais potentes. As pessoas leigas na ma-
téria talvez ignorem que mesmo o microscó-

pio tem suas limitações. Se um objeto é de

tamanho tão reduzido que desvia ou inter-

rompe somente uns quantos raios de luz dife-

rentes, os quais se combinam para formar a

luz branca, a imagem que alcança a retina do

observador ao microscópio resulta completa-

mente indefinida; ou, se o objeto é suficiente-

mente reduzido de tamanho, não se produz

imagem alguma. Tais objetos são completa-

mente invisíveis ainda à melhor vista huma-
na. Era necessário para isso descobrir algo

com que torná-los visíveis.

Está na essência mesmxa do génio científi-

co o servir-se dos conhecimentos já adquiri-

dos em outros ramos da ciência para ajudar

a resolver os problemas da sua própria espe-

cialidade. A essa influencia, de umas ciências

sobre as outras, temos que agradecer muitas

das nossas descobertas".

O dr. Irosch procedeu dessa maneira, ser-

vindo-se de um aparelho microfotográfico

muito original e engenhoso inventado pelo

professor Kokler, da cidade da Tena, que o

o havia ideado com o propósito de utilizar os

raios ultravioleta, invisíveis à vista humana,
para aumentar a clareza e definição das ima-

gens de certos objetos visíveis (1). A maior
contribuição do dr. Frosch, segundo Schikora,
foi "aplicar esse mesmo aparelho e esse mes-
mo processo para a obtenção de imagens de
objetos antes invisíveis".

A primeira enfermidade que o dr. Frosch
enfrentou foi a pulmonia do gado vacuum,
cujo germe patógeno já tinha sido propagado
por ele próprio e pelo prof. Loffler, ha tem-
po, ainda que não conseguissem vê-lo, senão
que se manifestava em uma espécie de nu-
venzinha branca, sem que até então se ti-

vesse podido delimitar as suas parles compo-
nentes. Depois de largas e pacientes experi-

ências, o dr. Frosch consegum, com o referi-

do aparelho, fotografias do objeto tão diligen-

temente rebuscado que resultou ser uma es-

trutura criptógama (fungos) inconcebivel-

mente pequena.

(1) nun\iuo o nno <le lOSf, o miivoscúpio clctl rõiiicn,

iiiili/.aiido os electrono.< em vi-z dos niios dt- luz. piiuluziu

"iiiíiciiifuavõos" superiores n qu!ilí|Ucr outro sistema, mesmo
Cl d'- raios ultravioleta. Pode ter usos iniiiortantes nessa clas-

se de pesquisas.

Léxico Açucarei ro >

Inglês-Poríuguês 'i

Por TEODORO CABRAL, autor do
"Dicionário Comercial Inglês-Portiiguês".

O "Léxico Açucareiro" compreende
termos técnicos ingleses, usualmente em-
pregados na lavoura da cana c na indus-
tria do açúcar com os seus equivalentes
em português. Volume em formato por-
tátil, ilustrado, com 170 páginas.

Preço do exemplar cartonado— 1 2S000

A' VENDA NA SECÇÃO DE PUBLICIDADE DO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

RUA GENERAL CAMARA, 19
7.» Andar - Sala 12

Caixa Postal 420 R I O
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NOVO CLARIFICADOR PARA A INDUSTRIA

AÇUCAREIRA

G. Filgueiras.

Devido ao aumento aproximado de 30^ r

de capacidade em volume que necessitamos
nas defecadoras abertas quando trabalha-
]nos somenie com canas P.O.J., de difícil dè-

fecação e clarificação em relação às demais,
resolvi, juntamente com o Sr. Oswaldo Mo-
reira, superintendente da Usina Carapebús
S/A, estudíir a possibilidade de se construir
um aparei] 10 para defecação, feqhado, que
satisfizesse vários requisitos para a sua pi"a-

ticabilidade, dando-lhe ainda um cunho com-
pletamente nacional.

No principio do ano de 1939 já havíamos
pesado todas as possibilidades, chegando a
uma conclusão que nos parecia satisfatória.

Restava a prova prática. Esta, graças à boa
vontade dos dirigentes da Usina Carapebús
3/A, foi realizada com sucesso.

Em meados de agosto acabamos de mon-
tar, na referida usina, um pequeno aparelho
com capacidade para moer 3,5 tons. de cana
por hora, tendo sido desenhado e construído
no local.

Quando o Clarificador começou a fun-
cionar, já tínhamos iniciado a moagem. Des-
ta época em diante começou então o seu tra-

balho indo até o fim da moagem, isto é, até

03 últimos dias de outubro, sem o menor se-

não e com a mais perfeita regularidade.

Já é de todos conhecido que a clarifica-

ção do caldo de cana constitue a operação
mais comjDlexa e indispensável para a fabri-

cação do açúcar, e cremos ter praticamente
' resolvido um tão grande problema com a

construção do Clarificador Ronald, devido à
sua superioridade sôbre os demais congéneres,
possuindo uma disposição interna particu-
lar, e além do mais permitindo a dupla in-

clinação das plataformas, produzindo dupli-
cidade de escoamento do lodo, isto é, pelo
centro e pela periferia.

Ademais o aparelho foi idealizado e cons-
truído para ocupar menor espaço, sem pre-
juízo para a limpidez e transparência do
caldo.

BRASIL AÇUCAREIRO

DESCRIÇÃO

O Clarificador é formado de um tanque
cilíndrico de chapa de aço, com as partes
inferior e superior de forma cónica; no in-

terior, encontra-se dividido em vários com-
partimentos, com plataformas de dupla in-

clinação que se comunicam entre si por
meio de uma passagem central e outra late-

ral.

Possue ainda o aparelho encanamentos
tais que permitem obstar as pressões inter-

nas, quer nas plataformas como no cilindro

principal, assim como também encanamento
para retirar amostras em todas as plataformas,
permitindo de tal forma um contróle perfei-

to, a qualquer momento, sóbre as condições
internas que se estão processando.

Um eixo central aciona as raspas, que se

movimentam lentamente sóbre as platafor-

mas com uma velocidade aproximada de
uma volta em cada 12 minutos, pois, se se

utilizasse maior velocidade seria revolvi-

do o lódo já decantado principalmente o

que que se encontra no cone de esgota-

mento. A lentidão do movimento tem por
finalidade evitar o rompimento e a acumu-
lação dos flocos decantados. Desse modo,
toda a agitação é eliminada das partes inter-

nas das plataformas, porque a área de pas-

sagem de uma plataforma para outra é, no
mínimo, 10 mezes maior do que as existen-

tes nos tipos similares de passagem central,

e ainda superior às encontradas nos tipos de
passagem somente lateral. Essa característi-

ca essencial é sobremodo vantajosa e exclu-

siva do clarificador em questão.

FUNCIONAMENTO

Penetrando o caldo quente alcalínízado,

por meio de distribuidores, na parte média
da câmara de floculação, perde lentamente
a espuma que sobrenada, graças ao trabalho

efetuado por uma raspa mestra aí existente;

de outro lado, possue a citada câmara a par-
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o bagacinho ,ue te. .endènc.» a aco.- "'tr':;c^S;„íu,f".«'^^ÍL^S
CLARIFICADOR ROMAI n

RE lUKNo lOOO

saída «mostra LOOO

panhar o movimento da raspa, fica impedi-

do de caminhar pela lentidão de seu movi-

mento e vem depositar-se sôbre as platafor-

mas, fazendo parte dos flocos formados na

aberturas centrais e laterais das plataformas,
chegando assim ao cone inferior e, aí exis-

tem raspas para fazer a extração contínua
do lodo, evitando a sua decomiposição.
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E' coisa mais do que provada, mas nem
de todos sabida, que uma velocidade eleva-

da, como a de 16 metros por hora, produz a

desagregação dos flocos, permitindo desse

modo que o caldo acarrete consigo partícu-

las, que só seriam decantadas com menor ve-

locidade de escoamento, prejudicando des-

ta maneira o trabalho normal do serviço.

Entre outras vantagens do Clarificador,

ressalta a da lenta velocidade do caldo na en-

trada de cada plataforma, que não excede de

5 metros por hora, eliminando portanto to-

das as possibilidades de romper os flocos for-

mados, como também permitindo uma de-

cantação mais rápida. Os encanamentos de

saída do caldo estão situados debaixo do ân-

gulo interno de cada uma das plataformas,

em zonas de completo repouso. Esta saída

proporciona maior distância entre a entrada
e a saída do caldo do clarificador; e essa

maior distância significa maior tempo de de-

cantação e consequentemente um caldo mais
limpo. Os encanamentos da saída vão termi-

nar na parte externa e superior do cilindro,

permitindo uma melhor regulagem da ex-

tração de caldo de cada uma das platafor-

mas, tudo de acordo com as condições exigi-

das no momento em que se opera.

Na caixa de saída do caldo, existe um
joelho movelj, facilmente regulável, que é

manejado por fora, tendo como finalidade
aumentar ou diminuir a velocidade de saída
de cada uma das plataformas, e havendo
ainda uma válvula para maior garantia. (A).

O lodo é levado ao nível da plataforma
de controle somente por pressão do próprio
líquido, sem o menor auxílio de bomba, sen-
do todo o controle feito unicamente, por
meio de uma válvula que o operário regula-
rá, de acordo com as necessidades do servi-

ço. 'No caso de liquidação, é que temos uma
bomba para o retorno de lodo caso haja ne-
cessidade. (B).

Com respeito à liquidação o aparelho
possue encanamentos que permitem o esgo-
tamento rápido, assim como todas as mano-
bras necessárias do caldo a qualquer mo-
mento. Dois homens serão suficientes para
efetuar todas as manobras do aparelho, tais

como: esvasiar, limpar e fechar, exigindo o
total máximo de 5 horas.

E' completamente desnecessário a liqui-

dação do caldo de baixo Brix no fim da se-

mana, podendo restar além^ de 24 horas sem
perda apreciável de pureza, o que não su-
cede com os tanques abertos.

Tratando-se de aparelho perfeitamente
fechado e isolado do ar atmosférico, é míni-
ma a perda de calor entre a entrada e a saí-

da do caldo, o que resulta em economia de
combustível, pois o caldo sai com mais de
10° C. do que nas defecadoras abertas, per-

mitindo um aumento de imbibição sem maior
consumo de combustível e por consequência
um aumento de rendimento.

A acessibilidade do aparelho é feita por
meio de portas correspondentes a cada uma
das plataformas, situadas na parte lateral do
cilindro, com exceção a da câmara de flo-

culação que é feita pela parte superior.

CONCLUSÃO
Vejamos agora um confronto entre o mé-

todo de defecação em tanques abertos e o

novo Clarificador.

Quando se trabalha com o clarificador :

1) — supressão dos defecadores, elimi-

nadores, borbotores, filtro para cal-

dos, etc, com sobra sensível de
espaço que pode ser melhor apro-

veitado
;

2) — marcha normal da fabricação, pois

temos sempre uma saída constan-

do de caldo
;

3) — diminuição do volume de lodo na
secção dos filtros-prensas, porque,

enquanto nos tanques abertos é de
15 a 30% em relação ao caldo to-

tal, no Clarificador é de 5 a 10%.
Menor volum.e de lodo consequen-
temente menor sup2rfície fil-

trante
;

4) — diminuição das perd:.3 ds sacaro-

se nas tortas
;

5) — temperatura superior de entrada
dos caldos nos evaporadores

;

6) — caldo de limpidez e claridade su-

periores por conter quantidade mí-
nima de coloides

;

7) — maior rapidez na fase da decanta-

ção, o que corresponde a menor
quéda de PH e portanto menor in-

versão
;

8) — ocupa menor espaço no interior da
fábrica. As defecadoras abertas

requerem o volume de 6 mil li-

tros tons./cana por hora, enquan-
to o Clarificador Ronald exige so-

mente 2.400 litros
;

9) — sendo um caldo com quantidade
tão insignificante de coloide, tere-

mos massas mais fluidas, permitin-
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A COERÊNCIA DO^PL.,,,,. DEFESA DA PRODU
CAO AÇUCAREIRA

o plano de defesa da industria -açucarcir-posto em pratica pelo Instituto do Açúcar e do
cool, e amplo nas suas finalidades e sobretudocoerente nas bases em que assenta. Enes rado su-perficialmente pode parecer que em defesa de unscentros produtores sobrecarrega outros, ma" essaimpressão cedo desaparece a um exame mais minucioso. O caso de São Paulo, sem dúvida é oexemplo mais frisante e do qual se podem 'tiraras conclusões mais claras. A grande unidade daFederação produz mais de dois milhões e meiode sacos de açúcar, produção essa que correspon-
de a cmcoenta por cento das suas necessidades
Para suprir o seu mercado," S. Paulo adquire nos

?QQQ° c-^"í,''°',
produção o que lhe falta. Em

1939, Sao Paulo adquiriu 2.446.595 sacos de açú-
car nos seguintes Estados: Paraíba — 19 764- Per
nambuco — 1.466.253; Alagoas — 758 222-" Ser-
gipe — 54.586; Baía — 57.883. e Rio de Janeiro— 89.887. Estes centros produtores puderam aten-
der as necessidades paulistas porque o fenómeno
que se observa na sua produção é inverso do ve-
rificado em São Paulo, isto é, a sua produção é
inferior ao seu consumo. Deste modo estes Esta-
dos colocam o açúcar produzido em suas usinas
no_ mercado paulista_ a preço controlado, sem estar
sujeitos a especulações. Os que vêem nesta tática
económica o prejuízo de São Paulo, por ter este
necessidade de se abastecer em outros mercados,
quando lhe seria fácil suprír-se a si mesmo se não
fóra a lei da limitação, argumentam dizendo que
essa orientação favorece sobremodo os Estados que
vendem açúcar ao grande Estado bandeirante, so-
brecarregando a economia deste. E é justamente
nesse argumento que está o grande erro dos que
fazem restrições ao plano da defesa açucareira.
Todo mundo sabe que São Paulo possue o mais
poderoso e mais eficiente parque industrial do
Brasil. A grandeza e a organização de sua indus-
tria é que construíram essa situação privilegiada
de Píratininga. Assim como São Paulo vai com-
prar açúcar na Paraíba, Pernambuco. Alagoas.
Sergipe. Baía, Rio de Janeiro e em outras unida-
des da Federação, todas estas apelam para o par-

Barros Viúwi

que industrial
. .i.,;.,u. auin de adquirir os pro-

dutos mdustr.ais do que carecem. As somas quobao Paulo emprega comprando açúcar nesses Es-
laaos lhe e devolvida quasi automaticamente na
aquisição dos produtos de suas fábricas Ha evi-
dentemente, uma troca, um justo equilíbrio na
balança comercial de São Paulo, que em nada o
prejudica. Se não fosse coerente, como é. esse
plano de defes.=i. esse equilíbrio jamais seria ob-
servado. Senão, vejamos: admitamos a hipótese
de Sao Paulo produzir os cinco milhões de sacos
de açúcar de que necessita. O Estado se bastaria
a SI mesmo, fora do dúvida: não teria necessida-
de de recorrer ao- outros centros produtores. Mas
corno os Estados que são freguczes do parque in-
austrial paulista iriam requisitar os seus produ-
tos? Com que recursos? Exatamente eles se ser-
vem da industria paulista com o próprio dinheiro
pauliSta da compra do açúcar que produzem. Ha
a verificar, ainda, uma circunstancia que não
pode ser desprezada. Desde que a lei da limitação
desaparecesse — estabelecido um critério único,
portanto — em todos os centros produtores sobre-
viria a superprodução e a economia açucareira
cairia no mesmo abismo que sacrificou a eco-
nomia cafeeira. Por outro lado. não deve ser es-
quecido um outro detalhe importante: os Estados
que produzem mais do que precisam, que iriam
fazer do excesso da produção? Apelar para a ex-
portação, no problema do açúcar não é solução
dado o dumping estabelecido. Daí reunirem-se
elementos para se louvar, desapaixonadamente, a
coerência do plano de defesa na industria açuca-
reira. Ele é o resultado da observação, do estudo
acurado das possibilidades da nossa industria em
confronto com a posição dos nossos mercadoí.

São Paulo, em face do exposto, não 6 sacrifi-

cado na sua economia pela limitação. Pelo con-
trario. Indo abastecer-se nos outros mercados
produtores de açúcar do psís. o podero.30 Estado
bandeirante abre largos caminhos para o des3n-
volvimento e prosperidade das suas outras in-

dustrias .

do um aumento de coeficiência na.s

turbinas
;

10) — diminuição sensível do número de
operários. Para movimentar o

aparelho será preciso unicamente
um homem

;

11) — economia pronunciada sôbre o

combustível, pelo seguinte :

a) entrada de caldo mais quente
nos evaporadores

;

b) xarope com pequenas quanti-

dades de coloide, portanto maior
facilidade para a cristalização

;

c) massas mais fluidas, logo, maior
rapidez nas tuibinações

;

12) — maior rendimento, por termos méis
mais fluidos, podendo assim fazer

um maior retorno dêstes.

A) - Como o caldo é fervido antes de
entrar no Clarificador, introduzi-

ram-se uma chaminé sôbre o cor-

po do aparelho e outra sôbre a cai-

xa de saída do caldo evitando as-

sim, não só a formação de vapor
condensado no interior da respec-

tiva secção, como todo e qualquer
contacto com o ar.

B) — Este lodo junta-se com a tspuma
arrastada pela raspa mestra e é

mandado aos fíltro-prensas.
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ONDE FOI LEVANTADA A POVOAÇÃO DE SANTA

CATARINA DAS MÓS? QUAL O LOCAL DO BAIXO

DE PARGOS?

Os que deitam os olhos às cousas do pas-

sado, procurando esclarecer as obscuras pas-

sagens da nossa historia, sentem-se envolvi-

dos na mais emaranhada confusão por falta

de documentos.
Como solucioná-las ?

Geralmente, os nossos historiadores per-

dem-se em conjeturas, firmam-se na sua opi-

nião pessoal ou recorrem ao que outros escre-

veram seguindo o mesmo método.
Daí a incerteza, a dúvida que obscurecem

tantos fatos históricos.

Em uma série de artigos sob o título "Men-
tiras históricas", procuramos desfazer muitos

dos erros que se encontram na História do
Brasil, mas firmados em documentos coevos

e autênticos, pois sem documentos não ha his-

tória, e esta não pôde ser feita a golpes de hi-

póteses, nem forjada no alvor da lenda.

ONDE FOI LEVANTADA A POVOAÇÃO
DE SANTA CATARINA DAS MÓS ?

A patina do tempo fez cobrir com o pó do
esquecimento o séu primitivo lugar e, por

isso, os nossos historiadores transferiram-na

para outros sítios, como veremos adiante. A
Pero de Góes sucedeu na Capitania de São
Tomé Gil de Góes, que se associou com o seu
parente João Gomes Leitão.

Levantaram eles uma povoação à margem
do rio Itapemirim, no Baixo de Pargos, com o

nome de Santa Catarina das Mós, construí-

ram casas, um engenho para moer as canas
de açúcar que plantaram nas vizinhanças.

Mas, tiveram de abandonar, pela resistência

tenaz dos Goitacaz, que tudo destruíram...

Por isso, Gil de Góes renunciou a sua Ca-
pitania a favor da Corôa em 22 de março de
1619.

Doada mais tarde, em 1674, ao Visconde
de Asseca, Martim Correa de Sá e seu irmão
Marfim Correa de Sá, a posse só foi dada em
29 de maio de 1677, mas ao 2° Visconde Asse-
ca, Salvador Correa de Sá por ter o seu pai,

1° Visconde falecido dois meses depois de obtí-

Alberto Lamego.

da a Carta de Doação e ao seu tio Martim Cor-
rea de Sá. Nesse mesmo dia foi fundada a vila

de S. Salvador, na presença do Governador
Martim Correa Vasqueanes. Este, depois de
levantado o pelourinho, instituída a Câmara
e levantada a igreja, retirou-se para o Rio de
Janeiro. Antes de partir, mandou colocar dois

marcos divisórios das capitanias vizinhas, em
13 léguas ao norte de Cabo Frio e outro no
Baixo de Pargos, rio Itapemirim, onde exis-

tira a povoação de Santa Catarina das Mós.
O donatário da Capitania do Espírito San-

to, Francisco Gil de Araujo, por duas vezes,

mandou arrancar êsse íiltímo marco, com o

fundamento de ser colocado em suas terras.

Éste procedimento provocou as reclama-
ções do Visconde de Asseca e de seu tio, que
foram presentes a el-rei.

Com muito fundamento, alegaram "que Gil

de Góes tinha tomado posse e fundado a vila

de Santa Catarina das Mós no lugar do mar-
co que o gentio bárbaro lhe despovoara e ain-

da estavam alguns vestígios das igrejas e ca-

sas que ali houvera, atribuindo o arrancamen-
to do marco ao referido donatário da Capita-

nia vizinha, "que, por ser mais antiga, devia

ser medida, para se verificar onde terminava
e enquanto não se procedesse a medição fos-

se a divisa das capitanias por êsse lado, a al-

deia de Iriritiba que devia fazer parte inte-

grante de suas terras".

Os reclamantes foram conservados na pos-

se do marco do Baixo de Pargos, e pela reso-

lução régia de 20 de junho de 1679 foi ordena-

do ao Ouvidor Geral do Rio de Janeiro, que
obrigasse a Francisco Gil de Araujo a demar-
car a sua capitania e que procedesse contra os

arrancadores de Marcos (1).

A Capitania do Espirito Santo não foi, po-

rém, demarcada, continuando a divisa no
Baixo de Pargos, junto do rio Itapemirim, e,

quando o Visconde de Asseca e seu tio com-
binaram a partilha das 100 léguas que lhe fo-

ram doadas (25 na Paraíba do Sul e 75 nas

terras do sul), como está bem esplanado no
1^ vol. da nossa "Terra Goytacá", no mapa
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apresentado a el-rei declararam capUanía
das Mós, rio Itapemerim, donde parte da ban-
da do norte, com a do Espirito Santo e vo
correndo para a parte do sul até o rio das Os-
tras, Santa Ana de Macaé, donde .parte com
Diogo Faro e Cabo Frio em que se entende,
não haverá 30 léguas e porque convirá, para
os tempos vindouros, que cada capitania fi

que demarcada, eles, por seu procurador, ti-

nham já mandado de novo fundar a Vila de
Santa Catarina das Mós, que é o distrito da
banda do norte, medindo 5 léguas dê termo
para o sul, que com as 45 léguas de terras do
sul, fazem as 50 da capitania de João Correa
de Sá". Êste acordo foi confirmado na segun-
da apostila à Carta de Doação que traz a data
de 5 de março de 1676, de sorte que êste últi-

mo só ficou com 5 legaus de terras na Capita-
na da Paraíba do Sul, que começavam no
Baixo de Pargos, contíguo ao rio Itapemerim,
onde existia a Vila de Santa Catarina das Mós,
correndo para o sul até a divisa das terras do
Visconde de Asseca. Dos importantes inédi-

tos que publicamos e que têm a autoridade de
mais de dois séculos e meio, se conclue que
Santa Catarina das Mós era próximo ao rio

Itapemerim, no Baixo de Pargos, onde fôra

estabelecida a primitiva povoação de Gil de
Góes, destruída pelos selvagens, existindo,

ainda, em 1679, vestígios das igrejas e casas

qvie ali houve"; os mesmos Goitacaz que ha-

viam desbaratado a Vila da Rainha que Pero
de Góes fundára à margem do rio Itabapoana.

Por outro lado, a Carta de Confirmação dos

limites das Capitanias de Vasco Fernandes
Coutinho e de Pero de Góes, por acordo entre

ambos, havia determinado que o Baixo de

Pargos fosse no rio Tapemer (Itapemerim),

então denominado pelos mesmos donatários:

Sta. Catarina. Essa nossa afirmação é con-

traria à opinião de todos os que se ocuparam
da importante passagem da nossa história e

que, sem maior estudo, se limitaram a copiar

uns dos outros; mas diante da prova documen-
tal que oferecemos, é fato incontestável que

a Vila de Santa Catarina das Mós, criada por

Gil de Góes, era situada no Baixo de Pargos,

à margem do rio Itapemerim.

Augusto de Carvalho, nos seus Apontamen-
tos, etc, disse: "Pero de Góes, dando ao po-

voado, à margem do Itabapoana, o tratamen-

to de Vila da Rainha, só tinha em vista lison-

gear a rainha D. Catarina, mulher de D. João

III e por isso dava aquela denominação e não

a de Santa Catarina das Mós, passado êste.

ultnnarneníe, à freguezia de São Sebastião de
Itabapoana".

F. J. Martins, na Historia do Descobrimon-
i.i e Povoação de São João da Barra, afirma
que a primeira fundação de Pero de Góes kn
na Enseada do Retiro, poucas braças ao sul do
Itabapoana. levanlando aí a igreja de Sta. Ca-
tarina das Mós.

Da mesma opinião Lião Teixeira de Melo,
Visconde de Araruama. Julio Feydil, Milliet

de Saint Adolphe e outros acrescentando o
primeiro, na sua importante obra "Campos de
Goitacazes": "Segundo outra versão, foi Gil

de Góes que fundou a povoação de Santa Ca-
tarina das Mó«, mas do lado do norte, no lu-

gar denominado Enseada de Pargos, entre a

ponta de Manguinhos e o rio Itabapoana, o

que padece contestação, porque tciia assim
invadido o território da Capitania vizinha,

que já tinha por extrema a riba setentrional

daquele rio.

A Capitania de São Tomé para o norte ia

até o rio Itabapoana, quando dada ao Viscon-
de de Asseca, porém, até o rio Itapemerim,
quando doada a Pero de Góes". Esta afirma-
ção não tem vislumbre de historicidade. Os
limites da Capitania da Paraíba do Sul, doa-
da ao Visconde de Asseca e seu irmão em
1674, não tinham por divisa o rio Itabapoana
e sim o Baixo de Pargos; eram os mesmos da
doação de Pero de Góes e, portanto, para o

norte, servia de marco divisório o rio Itape-

merim.

(1) "Ouvi.Iiir (1.1 Kl.. .!.- .I.iii. ir... I l,.v.-iiil..

visto II inc 1111' i'.'prryi-iiiiir:ini ii Vi.sconde dc Asseca .• João

Correia de Sá, ii.-lii sen raiiiirio-inór i- Kovcrniulor Martira Cor-

reia Vasqueauea, i.iii iMzfn) <li' liiiver tomado possi- das Capita-

tiias do l^araília do Sul CmImi d.' São Toim'. piles niiiiisinis

de .Instiga (|ui' i-ii onliMiiM: diMnari ando desde 13 léguas de

Cabo Trio para o norte vindo acabar.no Baixo de Pargos onde

Gil de Góes tomou posse e fundou sua vila que ali houve,

ntaiidoii a .iiisti(;a pôr ali tiin niarrn, o qiia! foi tirado por diia^

vezes ( SP i-ntcndia si-r |)or ordem de Francisco Gi] de Araujo,

donatário da Capitania do Espirito .Santo e como não estava

demarcado e todas estas terras não tinham seiíliorio, se in-

troduziu na posse de todas elas. ])edindo-me mandasse ordenar

(pie o dito Francisco Gil de Araujo demarcasse a sua Caiiita-

nia e enquanto o não fizesse, se conservasse o dito marí-o no

Baixo de Pargos, onde lhes assinalei, acabasse n sua di-nnn-

cação e que sendo mais antiga a de Francisco GU de Araujo

que a dos antecessores de Gil de Góes. se a demarca(;ão en-

trasse pelas terias do dito donatário, iião teriam duvida a lhe

largar e que para maior clareza ficasse a aldeia de Iriritiba,

por marco, ficando esta incluída na sua doa(,ão, en({nanlo o

dito Francisco Gil da Araujo se não demarcava, me parec.-ii

oídeiiar-vos (pie conserveis .-IO Visconde de Asseca e seu tio

João Correia dc Sá, na jjosse <k* suas Capitanias, e que obri-

gueis a Francisco Gil a que se demarque conforme as suas

(l(ia(,-.".es e que procedais contra os arrancadores de marcos,

Lisboa, 23 de julho de 1679. Principe. (.Vripi. de Marinha e

rilramar. Provis.les Kegiasj.

BRASIL AÇUCAREIRO íAIAIO, 1940 — Pág. 77



434

PROGRESSO E EFICIÊNCIA NA INDUSTRIA AÇUCA-
REIRA DE PORTO RICO

o número de fevereiro da conheci-

da revista norte-americana "Facts

ahout Sugar" foi dedicado a Porto Ri-

co, cuja industria açucareira foi exa-

minada, sob vários pontos de vista,

em notas editoriais e artigos de cola-

boração. Abaixo reproduzimos um re-

sumo da evolução da industria do açú-

car em Porto Rico.

O açúcar é e tem sido desde muito tem-

po a principal, quasi a única, fonte de rique-

za de Porto Rico. As recentes restrições im-

postas à produção açucareira criaram uma
situação dificil para a ilha ante a impossi-

bilidade de serem encontradas novas ativi-

dades para os trabalhadores que ficaram

desocupados.

Desde 1900, pouco depois de Porto Ptico se

ter torfiado possessão dos Estados Unidos a

industria açucareira já representava mais de

metade das exportações da ilha, embora o va-

lor do açúcar vendido naquela época fosse in-

ferior a 5 milhões de dólares e a produção não
passasse de 81 mil toneladas.

Dos começos do século até 1935, quando
começou a vigorar o regime de quotas, a pro-

dução açucareira cresceu firmemente, notan-

do-se, todavia, ao longo desse periodo, fre-

quentes dificuldades e recuos, resultantes de
pragas nas plantações, estiagens, flutuações

nos mercados e outros motivos.

A produção normal é presentemente doze
vezes maior do que em 1900, muitas causas
tendo influído para essa expansão. A área de
plantação de cana é hoje cinco vezes maior do
que em 1900, isto é, passou de 60 mil acres a
300 mil. Convém notar, no entanto, que esse
aumento da area cultivada é responsável ape-
nas por menos de metade do desenvolvimen-
to da produção de açúcar de Porto Rico.

Como resultado de laboriosas e dispendio-
sas pesquisas, as primitivas variedades foram
inteiicmente substituídas por novas varieda-
des, que não só apresentam maior rendimen-
to como também são resistentes às doenças
que atacam a cana, doenças que se manifes-
taram intensamente na década de 1920 a
1929, ameaçando a extinção virtual da in-
dustria.

O uso dos adubos é hoje feito em larga es-

cala, agravando o custo da produção. Do mes-
mo modo, foram instalados grandes sistemas
de irrigação afim de tornar possível o cultivo

da cana em algumas regiões áridas, as quais
sem esse recurso ficariam inaproveitadas. Al-
gumas obras de irrigação foram financiadas
pelos próprios industriais e lavradores; as de-

mais pelo governo insular, que vendia aos

plantadores a agua de que necessitavam.

Além disso, foi preciso construir mil mi-
lhas de estradas de ferro para transporte de
canas de plantações afastadas para as fábricas

e do açúcar das fábricas para os portos. Em
anos recentes, o desenvolvimento do sistema
rodoviário da ilha, financiado com os pró-

prios recursos do governo local, para o qual
a indústria açucareira entra com a maior con-

tribuição, possibilitou a muitas fazendas, até

então inaccessiveis, o plantio da-, cana em es-

cala comercial.

Não somente no campo como também nas

fábricas a industria tem feito acentuados pro-

gressos. As 22 pequenas centrais e mais de

dois mil engenhos primitivos que ha 41 anos

moíam a produção da ilha foram substituídos

por 41 modernas usinas, localizadas nos pon-

tos mais indicados. Eficientes no que respei-

ta à recuperação do açúcar, despendendo anu-

almente fortes quantias para renovar os seus

equipamentos, as usinas de Porto Rico pro-

piciam aos pequenos plantadores indepen-

dentes um rendimento que em nenhuma ou-

tra região canavieira obtêm os lavradores des-

sa categoria.

Com o correr dos tempos, a industria foi

aos poucos mecanizando-se, sendo introduzi-

dos os vários implementos que a técnica mo-
derna oferece. Nada obstante, a industria de

Porto Rico conservou certos processos que

exigem o trabalho humano, em ordem a for-

necer o máximo possível de trabalho à popu-

lação.

Como resultados dos melhoramentos intro-

duzidos em todos os ramos da industria, os

rendimentos de açúcar por acre são atualmen-

te quatro vezes maiores do que eram em 1900.

O número de fazendas onde se cultiva a cana

também cresceu nesse espaço de tempo. Em
1898, havia cerca de 2.400 fazendas de culti-
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vo da cana; hoje, apesar das resu:.

número elevou-se a 12 mil. •

Contudo, a expansão da industria açuLa-
reira não representa um ganho líquido para
a renda "per capita" da ilha. Basta, dizer que
a população duplicou em relação a 1898, tor-
nando Porto Rico a região agrícola mais den-
samente habitada sob a bandeira dos Estados
Unidos. A par disso, o lucro obtido com a pro-
dução de açúcar, que foi abruptamente inter-

rompido com a adoção do sistema de quotas,
foi acompanhado de um declínio nas' rendas
obtidas de cada uma das outras indústrias da
ilha. O fumo, o café, as frutas, que se eleva-
ram à posição de elementos ponderáveis na
renda de Porto Rico, caíram em consequência
da legislação federal, flutuações dos merca-
dos e outros fatores.

Com a queda das outras colheitas da ilha.

o açúcar representa hoje em Porto Rico, dí-

reta ou índiretamente, mais de metade de todo
o trabalho existente e pelo menos 60 por cen-
to da renda insular, inclusive as percebidas
pelo governo. Os estudos que o governo man-
dou fazer sobre as possibilidades do fumo, das
frutas e do café, pouco adiantaram, e não foi

possível encontrar traballio para cerca de 200

mil operários desocupados. Quem quer que
estude o complexo problema económico de
Porto Rico chega inevitavelmente a esta con-
clusão: o futuro da ilha e do seu povo depen-
dem exclusivamente da industria açucareira,

o bem estar coletivo estando intimamente li-

gado à expansão que tiver a produção do açú-

car.

Os trabalhadores que prestam serviços na
indústria são todos nativos; os salários e ho-

ras de trabalho são determinados em contra-

tos coletivos entre os empi^egadores e as or-

ganisações operarias. A extraordinária im.por-

tancia que a industria do açúcar tem para

Porto Rico impôs a decretação de uma legis-

lação muito avançada, algumas das suas de-

terminações não encontrando paralelo em ne-

nhuma outra zona açucareira ou mesmo agrí-

cola, em geral.

O trabalho de menores é proibido por uma
lei local e as mulheres só excepcionalmente são

aproveitadas e quasi sernpre em serviços bu-

rocráticos. A lei estabelece oito horas de tra-

balho, tanto para os operários do campo como
das fábricas. Os empregados são defendidos

por uma lei, que não encontra, nas. suas rigo-

rosas prescrições, similar em nenhum dos Es-

tados norte-americanos.

Desde que os contratos coletivos foram

inauguiados, lia sete anos passados, os salá-

rios diários aumentaram de cerca de 60 por
cento. A média dos ganhos anuais dos tra-

balhadores não cresceu, todavia, na mesma
propoiçâo. O desemprego obrigou os indus-
triais a adolar uma política tendente a fax-o-

rccer o maior numero possível de familias,

de maneira que o critério é não dar trabalho
a operários capazes, mas ao maior numero
po.ssi\'el deles.

Os colonos produzem cerca de 60 por cen-
to do açúcar de Porto Rico. ficando para as
usinas apenas 40'.. Estas, aliás, servem-se
ern larga escala de terras arrendadas. Os co-

lonos, em muitos casos, recebem Gô por cen-
to das canas que entregani às usinas.

Os lucros da industria açucareira de Por-
to Rico sofrem, como é natural, grandes flu-

tuações de ano para ano. Na verdade, desde
os seus começos, a industria tem estado sujei-

ta a oscilações extremas. Desde 1921, os lucros
são em média 5,4 por cento do valor líquido
variando de pi-ejuizos calculados em 6,1 por
cento a lucros de 15,6 por cento. A média dos
lucros é idêntica à das demais áreas açuca-
reiras.

Atualmente, as melhores estimativas indi-

cam que a industria açucareira empregará
este ano o equivalente de 110 mil trabalhado-
res de tempo integral. A economia que pode-
ria resultar de uma maior utilização de ins-

trumentos mecânicos é claramente indicada
pelo fato de que a industria açucareira de
Porto Rico emprega um número de trabalha-
dores por tonelada de cana que não é iguala-

do por nenhuma outra área que fornece açú-
car para os mercados norte-americanos.

O AÇÚCAR E A MÁQUINA HUMANA

O jornal parisiense "Action Française" pu-
blicou o seguinte :

"E' preciso, uma vez por todas, que os parti-

culares se convençam de que a estocagem dos gé-
neros, mesmo em pequena quantidade, é uma
ação reprovável. Com efeito, assim são prejudi-
cados os que não podem comprar senão dia a dia

e arriscam-se a beber... café mau.
Entretanto, ha cousas que podem ser conser-

vadas, tais como as calorias, as forças muscula-
res e a resistência dos nervos, das quais far-se-á

uma considerável provisão, adotando-se o regime
da alimentação açucarada.

O açúcar é o carvão da máquina humana."
Esse conselho deve ser seguido por todos os

habitantes do Brasil, onde é preciso e possivei

aumentar o consumo do açúcar, do qual somos um
dos maiores países produtores.
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ENSAIOS SOBRE INFLUENCIA DA QUEIMA DO
CORTE EM CANA CO. 290

Mui diversos são os modos pelos quais as

variedades de cana se comportam após a

ação do corte e do fogo. Umas ha que, cor-

tadas, sofrem deterioração rapidissima, a

partir dos primeiros dias após o corte; ou-

tras melhoram primeiramente para depois

deteriorarem. A ação do fogo é semelhante.
Quando ao corte, Geerligs chegou à con-

clusão de que a composição do caldo não é

apreciavelmente alterada enquanto as cé-

lulas se conservam vivas; morrendo, os açuca-

res redutores aumentam à medida que a sa-

carose se inverte. A causa principal a influir

na morte das células é o grau elevado de
dessecamento. Póde-se assim evitar que m.or-

ram, umidecendo a cana diariamente, fazen-

do baixar a intensidade de evaporação, o

que foi feito com excelentes resultados na
experiência sobre a deterioração de canas
cortadas pelos drs. Jaime Rocha de Almei-
da e Augusto Frota de Souza, dada ao co-

nhecimento cientifico em 1926, na "Revista
de Agricultura".

Browne atribue a queda de riqueza em
açúcar à inversão provocada por enzimas,
abundantes nas pontas da cana. Geerligs
comprovou isso experimentalmente, conser-

vando canas com pontas e sem elas.

Pelas ação do fogo a morte da célula é

mais rápida, e portanto a deterioração da
cana também. Ha porém variedades cujo
comportamento é diferente: a P. O. J. 213,

que segundo H. Dodds e P. Fõwle (Africa
do Sul) apresenta aumento de sacarose até
os 5-7 dias, quando queimada e conservada
de pé.

Muitos outros autores observam que quei-
madas com fogo quando cortadas sem pré-
via queima, e explicam isso dizendo que o
calor destrói as enzimas que invertem a sa-

carose. Porém as variedades tem diferentes
comportamentos, e fizemos, por isso, nosso
ensaio com a CO. 290 por ser ela uma das
mais auspiciosas para a agricultura pau-
lista.

Em nosso trabalho, tomamos um talhão
com canas de 12 meses, de 120 ms.2. que di-

vidimos em 2 partes iguais, separando-as

Jorge Leme Júnior

por um aceiro. Queimamos uma delas. A não
queimada dividimos em três lotes.

Lote I — foram as canas cortadas, fa-

zendo-se feixes de 12 canas;

foram abrigadas.

Lote II — como I, ficaram porém ao re-

lento.

Lote III — ficaram de pé — testemunha.

A parte-queimada:

Lote IV — como I.

Lote V — como II.

Lote VI — como III

Do talhão tirámos uma amostra de 30 ca-

nas, cujo caldo analisado deu o resultado que
inicia os quadros publicados adiante.

De todas as canas cortadas tiramos as

pontas.

A análise da primeira amostra total foi

feita a 31 de julho; a seguir diariamente até

o 8° dia, fizemos as análises de cada caldo;

depois dêsse dia tivemos que espaçar mais
como se verá adiante. Terminámos no ini-

cio de setembro, 37 dias depois.

Como foi feito o ensaio em época fria, é

nossa intenção repeti-lo mais tarde, em ou-
tras épocas, sendo provável haver alguma
diferença. Resultado final tiraremos pela

comparação de todos os ensaios.

Damos a seguir as análises dos caldos:

I

CORTADA E ABRIGADA SEM QUEIMA
Tempo de Brix Polariz. Sacarose Puresa Eedut. Acidez

conserva- (Clerget) Grs.

H.SO/Lt.

2 4

3" dia . 18,7 16,14 15.98 86,3 0,54 1,22

2 dias. 18.2 15,3 15,5 84,1 0,72 1,21

rj 18,7 16,32 16,2 86,1 0,61 1,16

4 17,8 14,68 14,8 82,6 0,85 1,15

5 18,7 16,13 " 15,68 86,4 0,84 1,12

G 18,2 15,65 15,94 86 1,28 1,03

7 18,4 15,39 15,38 83,8 1,84 1,15

8 17,6 14,16 14,83 80,5 1,25 1,21

10 19,2 15,85 15,69 82,5 1,51 1,50

12 18,7 14,79 15,11 79,2 1,59 1,67

15 lí) 14,91 15,23 73,3 1.98 1,75

23 20,2 . 14,9 15,48 73 2,56 1,62

37
"

21,5 12,43 13,36 57,8 3,68 1,50
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Brix aumentou a pai^tir do 15° dia, decres-
cendo então sacarose. Redutores sempre au-
mentaram. Pureza até o 6° nada sofreu. So en-
tão decaiu primeiro pouco, e depois rapida-
mente. Acidez, pequeno aumento.

II

CORTADA, DEIXADA AO RELENTO,
QUEIMA

iEM

Tempo dc Brix Polariz. Sacarose Puresa Redut. Acidez

conserva- (Clerget) Grs

.

ção H SG/Lt.

2 4

1" dia

.

18.7 l(i,14 15.9S 86.3 0.54 1.22

2 dins. 18.3 15,82 15,96 S6.5 (1.67 1.17

3 18.2 15,37 15,2 S3.6 0.74 l.u2

4 18,6 16,07 15,78 86.5 0.92 1.06

õ 18,8 15,35 15,52 81,9 1.27 1.25

6 18,4 14,43 14.69 78,5 1.92 1.6

10 15,31 15.35 80,7 1.92 1,2:;

8 19,2 14,78 15.26 77,4 1,84 1.4

10 20,1 15,24 15.44 75,9 2.3 1,35

12 20,3 15.21 15.8 75,1 2,5(i 1,26

1.5 21 15.20 15.7 72,8 3,25 1,51

23 22,3 15,16 15.5 67.9 :i,7l 1,78

A deterioração foi para o lote I,

mais rápida, o que aliás esperávamos.

III

porem

TESTEMUNHA

Tempo de

conserva-

ção

Brix Polar. Sacarose Puresa Pi,edut. Acidez

Grs.

H.SO/Lt.

2 4

1" dia . 18.7 16,14 15,98 86,3 0.54 1,22

2 dias. 18,4 15,83 15,94 86,0 0,47 1,25

3 18,3 15,62 15,58 85,4 0,49 1,20

4 18,2 16,05 15,98 88,2 0,48 1,26

5 18,1 15,47 15.55 85,5 0,52 1,4'0

6 18.2 15,99 16,04 88,0 0,49 1,50

7 18,2 15,52 15,15 85,3 0,53 1,32

8 18.3 15.43 15,77 84,5 0,53 1,37

10 18,8 15,96 16,4 84,9 0,51 1.45

12 18.3 14,92 15.04 81,6 0,61 1.33

15 18 5 15,49 15,36 83,8 0,51 1.65

23 19,2 16,57 16,49 86,3 0,64 1,45

37 20 17,08 17,17 85,5 0,44 1,50

Aproximou-se mais da maturação^ aumen-
tando Brix e Sacarose.

IV

QUEIMADA. CORTADA E ABRIOADA
Tempo dc Brix Polar. Sacarose Purcsn Kediit. Acide:',

conserva- Gvs

.

Çâo II.SO Lt.

J 1

dia. iw." 16.1.1 15,!is

2 •Vuis. 1,8> 16.37 16,45

1 S.S 16. Ill 16, 1 1 86.9 0,54 1,40

4 1 8.6 1 6.02 16,113 .S6.2 o..|- 1,31

1 9.2 16.7 1 16,72 K7.2 o,5:i 1.37

ls,,s 16.7o 16,72 89 0.61 1,36

19.6 1 7,02 1 6.83 86.9 0,60 1.23

19, 1 li;.54 ni.,-;o 85.4 o. 6 1 l,3o

11 IS.

8

15.90 I 6, ! 1 8 1,7 0.66 I,-I2

19,4 16.49 16.57 0.65 1.4 5

5 19,3 15.61 1.5.58 .S1.2 t.:iõ 1.40

19,

1

2 1

15,53

1 I.s5

15.67

15. ",5

Sll. 1 1 .X'.' 1.75

1.6 5

Deterioração menos rápida que I v II. Com
12 dias a contar do inicio, tinha ainda pratica-

mente a mesma pureza. Começou então a de-

cair, porém aos 23 dias seu estado era ainda
melhor que a II no 8° dia e a T no 12'^. Tam-
bém aqui aumentou Brix; a pureza aumentou
até o 6" dia.

QUEIMADA.

V

CORTADA. DEIXADA AO
RELENTO

Tempo de Erix Polar. Sacarose Puresa Rcdut. Acidez

conserva- Grs

.

ção H SO 'Lt.

2 4

1 dia. 18,7 16.4 15,98 86,3 0,54 1 22

2 dias. 18.5 15,8 15.96 85.5 0.67 1.20

3 18.7 1 6. 1

2

16,11 86.3 0,67 1. lo

4 J8.9 16,75 16.38 87.4 0,68 1.15

.5
'

19.2 16.67 16,71 87 0,56 1.26

6 18.8 16.7(> 16.79 89.2 0,72 i.I2

7 19.6 16.97 16,79 86,0 1,10 1.15

8, 19,2 16,58 16,08 86,3 0,84 1,52

10 20 17.22 17.29 86.1 0.93 1,11

12 19.4 15.82 15.88 81,6 1.12 1,26

15 20.2 16,89 16.79 83.8 1.21 1 ..5 7

23 22.2 18,8 18.3 81.9 1.86 1.65

Teve o comportamento mais desnorteante

que podíamos esperar, porque aumentou alem
do Brix, como as outras a Sacarose, até o 23'^

dia. (Infelizmente perdemos o último feixe

que seria analisado no 37° dia). A pureza au-

mentou até o 6° dia, para então cair lentamen-
te; no 23° era ainda mais elevada que a do lote

IV no 10°, e as dos lotes I e II nos primeiros

dias.
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VI

Tempo de £i'íx Polar

.

Sacarose Puresa Redut. Acidez

conserva- Grs

,

ção H.SO/Lt.

2 4

1" (lilt , 1 b . í 16 14 15 98 86,3 0,54 1,22

2 dias. 18 1 15 53 15.81 85.8 0,65 1,21

1

8

15.35 15,39 85.8 0,75 1,17

4 17,3 15,07 15,2 86,2 0,67 1.15

.5 17.3 14.98 15,05 86,7 0,58 1.25

6 17.4 15,68 1 5.69 90,2 0,65 1,53

7 17.4 15,33 15,05 88,1 0,84 1,30

8 16,6 13,85 14,21 83.5 0,86 1,25

10 16.8 14,32 14,29 85,3 0,75 2.42

12 17.2 14.13 14,16 82,3 0,77 2.65

15 1.5.6 1 1,91 11,77 76,4 1,22 4,10

23 13,8 8,14 8,02 59 2,78 6,15

Seu comportamento foi também inespera-

do. Diminuiu o Brix, o que não se deu com ne-

nhuma outra, e a Sacarose também desde o

1° dia; aumentou a pureza até o 6*^ como se

deu com as demais queimadas. No 9° dia apa-

receram rachaduras no caule. Dava a impres-

são que devido excesso de absorção de agua,

o que é provável pois diminuiu o Brix. O col-

mo foi ficando melado devido ao caldo que
saía pelas restas. A ánalise foi mostrando en-

tão grande aumento de acidez porém os açu-

cares redutores não aumentaram como era de
se esperar no caso.

O caldo foi ficando difícil de clarificar com
sub-acetato seco e soluções de acetato e sub-

acetato de chumbo.

RESUMO

Tomando um talhão de 120 ms-, dividimcs
em 6 lotes, com mais de 150 canas cada um.

I — canas cortadas e abrigadas.

II — canas cortadas e não abrigadas.

III — Testemunha.
IV — canas queimadas, cortadas e abri-

gadas.

V — canas queimadas, cortadas e não
abrigadas.

VI — canas queimadas, deixadas de pé.

VERIFICOU-SE

a) — Brix aumentou para todas menos
VI para a qual diminuiu.

b) — Sacarose aumentou sensivelmente
para V e diminuiu muito para VI.

c) — Pureza nos primeiros 6 dias aumen-
tou para IV, V e VI. A partir daí diminuiu
como para I e II.

d) — Redutores aumentou mais para I, II

e IV. Para V e VI pouco, relativamente.

e) — Acidez a não ser para VI a partir do
10° dia, o aumento foi pequeno.

f) — A deterioração nos primeiros 6 dias

foi pequena para I e II e negativa (houve
melhoria) para as IV, V, VI, isto é, para as

queimadas.

g) — Do 7° dia em diante as deteriorações

foram, em ordem descrescente, mais sensí-

veis para VI; depois II, I, IV e V consecutiva-

mente. Isto é, a que apresentou menor dete-

rioração foi a queimada e deixada ao relento,

contrariamente ao que esperávamos, pois jul-

gávamos que abrigada seria melhor.

CONCLUSÕES

Se o que dissemos fosse resultado de vá-

rios ensaios, em condições diferentes de cli-

ma, muitas conclusões feriamos. Assim, só as

seguintes:

a) — Se se tiver que cortar cana CO. 290,

muitos dias antes da moagem, por razões eco-

nómicas, é preferível queimar e logo após
cortar por ser a deterioração menos rápida.

b) — Queimando, se se fór moer daí a

poucos dias é indiferente cortar e abrigar,

cortar e deixar ao relento ou deixar de pé.

d) — Em caso de corte com ou sem quei-

ma, ha aumento de Brix devido à evaporação
de agua. Queimando e deixando de pé. este

decresce.

e) — O comportamento da CO. 290 é bas-

tante original sob a ação da queima, merecen-
do por isso estudo mais detalhado a respeito

para melhor se poder precisá-lo.

Queremos aqui expressar nossos agradeci-

mentos ao dr. J. M. de Aguirre, assistente

cientifico na chefia da Estação Experimental
de Cana de Açúcar em Piracicaba, do Institu-

to Agronómico, por ter-nos cedido o talhão

de experiência acima.

BIBLIOGRAFIA
1) — Cane sugar and its manufacture —

Prinsen Geerligs.

2) — A deterioração das canas cortadas —
J. Almeida e A. Frota —• Rev. Agricultura —
N.° 3-4-1926.

3) — Cane sugar hand-book — Spencer-
Meade.

4) —Apontamentos de aulas da cadeira de

Tecnologia Agrícola da E. S. de A. "Luiz de

Queiroz"

.

OBSERVAÇÃO

Temperaturas nos dias da experiência é

em grau C°.
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PROBLEMAS DO CV^r^VQ DA CANA DE ACUCAR
i... ÍNDIA

O rendimento da cana resulta de duas con-
dições — a capacidade intrínseca da planta
e o meio em que floresce. Em qualquer loca-
lidade o fator mais importante, pois que está
sob o controle do homem, é a planta desti-
nada a fins alimentares. Nas regiões em que
a agricultura é praticada por processos ru-
dimentares ou em que as circunstancias eco-
nómicas limitam a capacidade da população
de produzir plantas alimentares adequadas,
é comum encontrarem-se variedades p"eçu-
liarmente adaptadas, às deficiências ambien-
tes. A melhoria das variedades, nesses casos,
é uma operação que se desdobra em dois
momentos: não somente é mister elevar os
padrões da prática agrícola como ainda, e
simultaneamente deve ser introduzida uma
nova variedade capaz de responder às condi-
ções melhoradas. Dois exemplos podem ser
apresentados. Na índia, as variedades de tri-

go comumente adotadas estavam adaptadas
às condições ambientes de baixa fertilidade.
Variedades melhores que foram introduzi-
das e cultivadas nas mesmas condições qua-
si não evidenciaram a sua superioridade in-

trínseca. Com as variedades de cana de açú-
car introduzidas no norte da índia aconte-
ceu a mesma coisa. A superioridade intrínse-
ca das canas Co, recentemente introduzidas,
somente se positiva nas condições melhora-
das que aos poucos se vão criando com o
lento progresso económico do plantador.
Além disso, as canas indígenas não podem
responder a essas melhores condições de cul-

tivo e nem dão mais altos rendimentos nem
amadurecem satisfatoriamente.

O problema da cana de açúcar tem assim
duplo aspecto — a introdução de boas varie-

dades e a melhoria das condições ambientes
de cultivo. O primeiro aspecto está sendo re-

solvido, em larga escala, pela Estação Expe-
rimental de Coimbatore. O segundo vem sen-

do encaminhado lentamente, a sua solução

integral dependendo de outro problema, o

das condições económicas do plantador. Po-
de-se mesmo dizer que o fator mais impor-
tante está agora nas condições de cultura e

Máxima Mínima
31 Julho 21,5 2,8

1 Agosto 21,5 3

2 Agosto 24,4 4

não na introdução de variedades. Isso não
quer dizer que o trabalho do cultivo de no-
vas variedades não seja mais necessária. Foi
justamente o êxito desso trabalho que possi-
bilitou o estabelecimento de uma industria
moderna, bem organizada, cuja cfic^iencia,
do ponto de vista financeiro, depende da épo-
ca de moagem. Esse objctivo, no aspecto
agrícola, se manifesta na necessidade de cul-
ti\'ar canas que amadureçam cm diferentes
estações.

Que essa modificação é reconhecida vê-
se do relatório do técnico do Instituto Agrí-
cola de Pesquisas, de Nova Delhi. Os aspec-
tos culturais fogem às finalidades da estação,
mas ha outros que esta pode resolver, como
sejam capacidade de conservação durante o
transporte, os períodos durante os quais as
diferentes variedades se conservam depois
do amadurecimento, e resistência às doen-
ças. Verifica-se, assim, que a solução de um
problema apenas determina o aparecimento
de outi'os.

Essa nova perspectiva reflete-se no pro-
grama de trabalhos da Estação Experimen-
tal de Nova Delhi, onde se dá especial aten-
ção ao estudo de canas que revelam capaci-
dade para produzir variedades de amadure-
cimento tardio. Procura-se obter material
mais abundante que permita fazer relações
pela introdução de novos fatores mediante a

hibridação intergenérica. Nêsse sentido, mui-
tas experiências foram tentadas. Uma delas,
que se pode considerar uma experiência de
sucesso, foi o cruzamento da cana com o
bambú, sendo empregada a POJ 312. Das
variedades obtidas, aliás em grande núme-
ro, algumas são de valor económico, isto é,

reúnem qualidades que autorizarn a planta-
ção em escala comercial.

Esses estudos foram empreendidos visan-
do a mostrar solução para os problemas sur-
gidos na maior área canavieira da índia, a
do norte, e já se está fazendo trabalho seme-
lhante com relação às áreas tropicais do sul.

(Adaptadn ili- "The Tiiti-rniitiniiiil .^\iL';ir .m,ii i-n:. !

'

i .

3 Agosto 27 10,3

Daí para diante conser vou-sc sem grande
variações.
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PUBLI CAÇOES

.onsJí^tst^s "S^Zf^^rcíJíJ^^^l-Z^^ ^ Revista pa.
gentilmente enviados. Embora especiali/icH r n^^nn^^^

acollío. onn.s loni pra/cr os l.vios.

que lhe forem remetidos%erá reístir nes?a'sècçãf '

^'<^ '^^-^ trabalhos

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA— N." 1 — 1940.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Esiaíi'?-
tica, criado ha menos de seis anos, está cumpi-in-
do admiravelmente a sua missão cultural, no sen-
tido de orientar as classes dirigentes do pais, ou
os elementos de maior atuação social, através de
publicações especializadas, para cooperarem na
solução dos problemas que lhe estão afetos. Assim
é que, alem de diversas obras por ele editadas,
mantém a "Revista Brasileira de Geografia", como
órgão do Conselho Nacional de Geografia, e lança
agora em circulação a "Revista Brasileira de Esta-
tística", como órgão do Conselho Nacional de Es-
tatística. E as duas Revistas se coordenam e se
completam, como roteiros seguros dos ramos de
ciência a que se dedicam, em suas relações com a
grande instituição nacional.

O número inicial da "Revista Brasileira de
Estatística", correspondente ao período de janeiro
a março deste ano, é um elegante volume de cerca
de 200 páginas, repletas de estudos substanciosos
sobre questões de sua especialidade. Às "Pala-
vras de apresentação", firmadas pelo embaixador
José Carlos de Macedo Soares, presidente do
I.B.G.E., seguem-se magníficos trabalhos dos srs.

Giorgio Mortara, Luigi Calvani, Milton da Silva
Rodrigues, Aúthos Pagano, Lourenço Filho, H.E.
Rodrigues, M. A. Teixeira de Freitas, Manoel Die-
gues Júnior, João Jcchmann, Lauro S. Viveiros de
Castro. E publica ainda secções de bibliografia,
legislação, informações gerais e resenha dos ser-

viços do Instituto.

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO DISTRITO
FEDERAL — ANO VI — 1938.

Com a sua publicação iniciada em 1913 e in-

terrompida em 1939, reaparece agora o "Anuário
do Distrito Federal" — Ano VI-1938 — como se-

parata do 4.° número do "Anuário Estatístico do
Brasil", ainda em impressão. E' mais um serviço

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

organizado pela sua Secretaria Geral, em. coopera-

ção com a Diretoria de Estatística Municipal, cujo

diretor, sr. Sergio Nunes de Magalhães Júnior,

apresenta a obra, realçando os grandes progressos

dessa edição, relativamente às dos anos anterio-

res.

Formando um volume de quasi 600 páginas e

com cerca de 1.200 quadros, este "Amuario" contem
dados completos sobre a situação física, geográ-

fica, económica, social, cultura, administrativa e

política da metrópole brasileira. Alem disso, em
"Apêndice" divulga uma serie de quadros retros-

pectivos, o confronto estatístico entre o Distiit(í
roderal e o Brasil, legislação municipal, crono-
logia e planta da Capital da República,

INSTITUTO NACIONAL DO i\IATE
latorio n." 3.

Rc-

Apresentado à Diretoria do Instituto Nacio-
nal do Mate. em março de 1940, pebs Divisões de
De+esa da Produção e Controle do Mercado, esse
Relatório dá conta minuciosa de Iodas as provi-
dencias por elas adotadas, durante o ano de 1939,
no sentido de melhorar a situação económica dò
mate brasileiro.

São chefes das referidas Divisões os srs, Val-
domh-o Silveira e Nicolau Mader Júnior, que se
manifestam seguros conhecedores dos respectivos
serviços, orientando-os de conformidade com as
diretrizes do presidente do I.N.M., sr. Diniz
Júnior a quem a industria ervateira já deve rele-
vantes benefícios.

DO DESENVOLVIMENTO DA COLABORA-
ÇÃO INTERNACIONAL NO CAMPO ECO-
NÓMICO E SOCIAL — GENEBRA — 1940.

Suplemento especial do "Resume mensuel des
Travaux de la Société des Nations", publicação
epigrafada contem o relatório da comissão encar-
regada de, estudar as medidas de organização apro-
priadas a assegurar, não só o desenvolvimento e
a expansão do mecanismo da Sociedade das Na-
ções, que se ocupa dos problemas de carater té
cnico, como também a participação ativa de todas
as nações nos esforços tentados para resolver essei
problemas.

O relatório começa por discutir a expressão
"problemas técnicos", preferindo adotar a deno-
minação "questões económicas e sociais", que
compreendem, alem das questões propriamente
económicas, as questões financeiras e de transpor-
tes, as demográficas e de emigração, as de higiêno
e de saúde pública, as de habitação e de alimenta-
ção, assim como as relativas à fiscalização do tráfico

de estupefacientes, à prostituição, à proteção da
infância e outros referentes aos perigos sociais e
à previdência social. Em seguida, demonstra a
necessidade da cooperação internacional ein ma-
téria económica e social e resume os estudos e ini-

ciativas da Sociedade das Nações nesse sentido,
terminando por apresentar as propostas da Comis-
são tendentes a aumentar o rendimento dessa
grande obra.
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas e comentários da
Jiossa imprensa, nesta secção, não significa,

convém deixar bem claro, concordância, da nossa
parte, com os conceitos nêles exarados.

O PREÇO DO AÇÚCAR

Ao Presidente da República dirigiram os

interventores em Sergipe, Rio de Janeiro, Per-

nambuco e Alagoas um memorial, solicitando

o aumento do preço de venda do açúcar.

SUL — Nos. 99 e 10 — Rio Grande do Sul

Mensario ilustrado que se edita em Porto
Alegre, sob a direção do sr. J. Antunes de Matos,
"Sul" dedica os seus números 9 e 10, correspon-
dentes a fevereiro e março deste ano, às ativida-
des agro-pecuarias e aos últimos acontecimentos
políticos e sociais do Rio Grande do Sul. A varie-
dade e abundância de suas fotogravuras espelham
fielmente a riquesa e o progresso do próspero
Estado.

CENTROS DOS IMPORTADORES DE FOR-
TALEZA — Relatório de 1937 a 1939

Por destoar dos trabalhos congéneres, merece
registro especial o Relatório apresentado pelo sr.

J. F. Alves Teixeira, presidente do Centro dos
Importadores de Fortaleza, à assembléia geral
realizada em 6 de janeiro de 1940, e correspon-
dente ao periodo de sua gestão, de 6 de janeiro de
1937 a 31 de dezembro de 1939.

Publicado em dois volumes, o Relatório, alem
de resumir as atividades do Centro no referido
triénio, contem grande variedade de artigos e es-
tatísticas, bem como as últimas leis e regulamen-
tos, sobre questões económicas e financeiras, que
interessam não só o Ceará como todo o pais.

A PARAÍBA EM CONTINÊNCIA AO ES-
TADO NOVO, À REPÚBLICA E À BAN-
DEIRA.

O Departamento Estadual de Estatística da
Paraíba, pelo seu Serviço de Divulgação e Propa-
ganda, publicou em volume, com a epígrafe acima,
detalhadas reportagens das festas em honra ao
2.° aniversario do Estado Novo, Cincoentenario
da República e à Bandeira Nacional, realisadas
naquele Estado do Nordeste.

Contendo os discursos proferidos nessas fes-
tas e ilustrado com fotografias de todas elas, esse
volume oferece leitura interessante, refletindo a
cultura, civismo e progresso da próspera unidade
federativa.

DIVERSAS

BRASIL — "O Campo", n. 122; "Economia",

O referido documento foi encaminhado
pelo presidente do Instituto do Açúcar e do
Álcool para que seja submetido a minucioso
estudo, afim de verificar se são procedentes
as pretensões dos usineiros.

Como é natural a opinião publica espera
com viva ansiedade as conclusões do I. A. A.
em torno do caso, temerosa de que novos so-
crificios sejam exigidos ao consumidor.

Não conhecemos os termos do memorial
dos interventores, nem os argumentos e ci-

fres em que se basearam para o pedido do re-

n. 10; "Revista do Club Militar", n. 52; "Boletim
da Associação Comercial de Pernambuco", n. 44;
"Boletim da Associação Comercial de Rio de
Janeiro, ns. 223 e 234; Relatório do Cen-
tro de Importadores de Fortaleza"; "Revista de
Agricultura", n. 1 e 2; "Máquinas e Construções",
n.° 3; "Revista do Instituto do Café de São Paulo",
ns. 155 e 156; "Boletim do Sindicato Medico Bra-
sileiro", n. 134; "Boletim da Cooperativa do Insti-

tuto de Pecuária da Baía", n.° 19; "A Panifica-
dora", n.° 173;; "O Economista", n. 240; "Revista
de Química Industrial", n.° 94; "Revista do Ser-
viço Público", ns. 1, 2 e 3; "Nossa Terra", n. 9;

"Informador Técnico Comercial", n. 3; "Revista
do Departamento Nacional do Café", n. 79; "Ma-
naíra", n. 5; "Mensario Estatístico", n. 13; "Estudos
Brasileiros", n. 10; Revista Agronómica", n. 39;

"Boletim da Associação Comercial do Rio de Ja-
neiro", n.° 235; "A Lavoura", dezembro; "Sul",
ns. 9 e 10; "O Observador Económico e Financei-
ro", n. 51; "Boletim de Associação Comercial do Rio
de Janeiro", n. 236; "Vida Carioca", n. 157; "Ajuri",
n. 6; "Revista do Departamento Nacional do Café",
n.o 80; "Hamann", n.° 26.

EXTERIOR — "Journal des Fabricants de
Sucre", ns. 8, 7 e 9; "Commerce Reports", n. 10;

"Sugar News", n. 2; "The International Sugar
Journal", n. 495; "Weekly Statistical Sugar Trade
Journal", nos. 11, 12 e 13; "Revista Industrial y
Agrícola de Tucuman", ns. 7 e 9; "Circulares da
Estacão Experimental de Tucuman", ns. 74, 75,

76, 77 e 78, "Revista de Agricultura", n. 122, 123 e

124; "Boletin Mensual de la Camara de Comercio
Argentino-Brasilena", n. 2931; "Boletim de Esta-

dística Agropecuária", ns. 1 e 2; "Revista da Ca-
mara de Comercio de Guayaquil", ns. 374 e 375;

"Fortnightly Review"; n. 90; "Brasília", n. 101;

"Facts About Sugar", n. 3; "La Industria Azuca-
rera", n. 557; "Belgique-Amérique Latine", ns.

5 e 6; "Bulletin Mensuel de Renseígnements Te-
chniques", n. 3; "Sugar Beet Journal", n. 6; "Ri-

vista de Politica Económica", fevereiro; "Com-
merce Reports", ns. 12 e 13; "Llndustria Sacca-
rifera Italiana", março; "El Rotariano Argentino",

n. 157; "Cuba Económica y Financiera", n. 167;

"Revista de la Camara de Comercio Uruguaio
Brasileno", n. 12; "Gaceta Algodonera", n. 194;

"British Sugar Beet Review", n. 12; "Bulletin

Mensuel de Statístíque Agricole", n. 3.
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ferido aumento, mos, não ignoramos, nem o
publico ignora que a industria do açúcar vive,

já ha alguns anos, em grande prosperidade!
graças à estabilidade das cotações do produto
e aos diversos favores obtidos através da ação
do Instituto.

O que arruinava o usineiro, coiocando-o
na eterna dependência dos intermediários,
eram as variações bruscas das cotações, im-
pedindo qualquer calculo financeiro rigoroso
Alem disto, havia sempre o fantasma da su-
perprodução e era esse fantasma a drma pre-
dileta de que lançavam mão os especuladores
para enriquecimento rápido ò custa dos usi-

neiros e dos plantadores de cana. O panorama
transformou-se, porém^ radicalmente graças
ò politica iniciada e mantida com firmeza
pelo Presidente Getúlio Vargas. Òs excessos
em vez de serem exportados a preço vil — as
celebres "quotas de sacrificio", passaram a ser

transformados em álcool para ser misturado ò

gasolina.

Varias têm sido as tentativas dos usinei-

ros no sentido de conseguirem a elevação do
preço do açúcar e é interessante notar que
todas elas encontraram forte oposição por
parte da maioria dos produtores, muito justa-

mente temerosa do desmoronamento da gran-
diosa obra de defesa e amparo dos legitimos

interesses da classe que vem sendo realizada

pelo I. A. A.

Ter-se-iam de tal forma modificado as

condições gerais da industria a ponto de tor-

nar legitimo e aconselhável o deferimento do
pedido que vem de ser dirigido ao Presidente

da Republica ?

("Diorio Carioca", 6-4-40)

.

AINDA O CONTA-LSTROS

As muitas cartas que temos recebido do

interior, dos centros de produção de aguarden-

te, constituem o melhor argumento, como
apelo ao governo, em favor de um adiamento

da execução do decreto-lei que institue o

conta-litros, afim de serem corrigidos os "se-

nões" existentes no mesmo. O vocábulo, aliás,

não é nosso: aplicou-o um representante do

fisco, o coietor federol em Petrópolis. Trota-

se de um problema de ordem técnica, mas que

não representa uma equação insolúvel. Os pro-

dutores não hostilizam a lei, nem defendem os

que lesam a Fazenda Nacional, com o regim.e

rotineiro em vigor.

44;i

O que eles pedem são duos coisas razoá-
veis: prazo maior, paro se reajustarem com as
exigências do decreto, as quais implicam mo-
dificações nos moquinismos; uma disposição
no contador, de modo que sejam reguladas se-

paradamente, para o efeito do selagem, a
agua forte e o fraca. A maioria dos fábricas
de aguardente do pais trabalho a "fogo nú"
A produção o fogo proporciona 50' .• de aguar-
dente, com o graduação de 22 grãos e outros
50'^'a, aproveitados até M gráos. Esta porte
volta Q ser misturado com o caldo fermenta-
do, tornando ao alambique.

O que se nos afigura mais aconselhável é
entregar o solução do cgso ao Instituto do Açú-
car e do Álcool, que deve dispor de técnicos.

Uma comissão destes, nomeada pelo presiden-
te do Instituto, examinaria a questão, preci-

samente no sentido de colocor o medidor em
cc.idições de fazer o contagem seporado-
mente.

E esta mesmo comissão estudaria, ' in loco",

o que alega o maioria dos fabricantes, isto é,

o impossibilidade de adoptar o conta-litros sem
modificar o disposição do mcquinismo em fun
cionamento até agora.

("Correio do Manhã", 16-4-401.

INICIATIVA LOUVÁVEL

Os Estados de Alagoas e Rio de Janeiro

deveriam receber, o titulo de i-eajustomento

de taxas de exportação, o primeiro

117:1983000 e o segundo 23^ :954!5000. O
presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool

recebeu comunicação dos interventores nos
dois Estados produtores, do desistência das
somos a que têm direito, em favor de institui-

ções de caridade, existentes nos respectivas

zonas açucareiros.

As sugestões foram aprovados, tendo sido

já feito o competente distribuição. E' uma
iniciativa louvável e que abre um precedente

digno de imitação e continuidade. Não pode-
riam ter mais acertada ap'icação os somos,

não pequenas, que os dois Estados produtores

deveriam incorporar às suas receitas.

Esse reajustamento, sim, é um fruto pre-

cioso, que contribuirá poro ajudar os servi-

ços de assistência e os pesados encargos hos-

pitalares.

("Correio da Manhã", 23-4-40).
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